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Introdução
A publicação intitulada Transversalidades V: Desenvolvimento da oralidade 
destina-se a divulgar o trabalho realizado durante o estágio de doutoramento (douto-
rado-sanduíche no exterior) de Ewerton Ávila dos Anjos Luna, subordinado ao tema 
A reflexão sobre o tratamento didático da oralidade nos cursos de formação inicial do 
professor de Português. 
Esse trabalho de investigação foi levado a cabo sob a nossa orientação científi-
ca no âmbito da Linha 1 do Projeto Desenvolvimento de competências em língua do 
território: para uma educação em Português, subordinada ao tema Transversalidade 
e especificidade da língua portuguesa no currículo, em curso no LEIP (Laboratório de 
Investigação em Educação em Português).1
Recordamos que esta linha de investigação tem dois objetivos essenciais, para 
cuja concretização esta publicação dá o seu contributo: i) criar conhecimento relativo 
à natureza das competências transversais e específicas associadas à compreensão e 
produção escrita em língua materna; ii) definir estratégias didáticas capazes de pro-
mover o seu desenvolvimento em diferentes contextos educativos.
 Esta publicação surge na continuidade de quatro anteriores, consagradas à mesma 
temática e servindo as mesmas finalidades:
- Uma publicada em 2008, sob o título Atas do Seminário “Transversalidade da 
língua portuguesa: Representações, instrumentos e práticas”, organizada por nós e por 
Maria da Esperança de Oliveira Martins, na altura Bolseira de Doutoramento do LEIP, 
a desenvolver o seu projeto sob a nossa direção científica;
- Outra publicada em 2013, sob o título Transversalidades II: Representações, 
instrumentos, práticas e formação, por nós organizada;
- Outra ainda publicada em 2014, sob o título Transversalidades III: Das palavras 
à ação nos primeiros anos de escolaridade, reunindo trabalhos relativos à Educação 
Pré-Escolar e ao 1º Ciclo do Ensino Básico;
- Por fim, uma publicada em 2015, sob o título Transversalidade IV: Contributos 
do manual de Português, em coautoria com Hérica Lima, resultado do trabalho desen-
volvido no âmbito de um estágio de doutoramento (doutorado-sanduíche no exterior), 
subordinado ao tema Livros didáticos de Português e formação inicial de professores.
O título desta nova publicação chama a atenção para a importância de que se 
reveste o desenvolvimento de competências em comunicação oral – nomeadamen-
te em situações de comunicação formais – no âmbito do ensino/aprendizagem da 
língua portuguesa.
Aproveitamos para agradecer a todos os que tornaram possível a realização do 
estudo que deu origem a esta obra.
1 O LEIP está inserido no Centro de Investigação Didática e Tecnologia na Formação de Formadores e 
sediado no Departamento de Educação da Universidade de Aveiro. É coordenado pela Professora Maria 
Helena Ançã e pela signatária deste texto.
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A oralidade: um cúmplice discreto da leitura e da escrita
Cristina Manuela Sá
Laboratório de Investigação em Educação em Português – Universidade de Aveiro
1. Transversalidade da língua portuguesa e sua relação com a comunicação oral
A transversalidade da língua portuguesa é uma característica facilmente aceite, 
nomeadamente quando se pensa na vertente relativa ao contributo do ensino/apren-
dizagem da língua materna da maioria da população escolar em Portugal 2 para a 
concretização de aprendizagens noutras áreas curriculares, relacionadas com outros 
domínios de conteúdos.
São mais raras as referências:
- À importância da sua transversalidade fora do contexto escolar;
- À importância do ensino/aprendizagem das outras áreas curriculares, discipli-
nares e não disciplinares (estas últimas em vias de extinção), para um melhor domínio 
da língua portuguesa.
É ainda de referir que:
- A primeira vertente (relativa à importância da língua portuguesa no contexto 
escolar e na vida social) está ligada ao ensino do Português;
- A segunda (relativa à importância das outras áreas curriculares para um melhor 
domínio da língua portuguesa) está relacionada com o ensino em Português.
Tradicionalmente, a primeira é tida em conta nos textos reguladores do sistema 
educativo português (cf. Buescu et al., 2012, 2014, 2015; Ministério da Educação, 1997, 
2001, 2010; Reis, 2009), pois ninguém se sente capaz de negar que a proficiência em 
Português é uma das chaves do sucesso académico e social). 
Já a segunda só recentemente começou a ser tida em conta (cf. Buescu et al., 
2012, 2014, 2015; Reis, 2009).
De um modo mais restrito, a transversalidade da língua portuguesa (e de qual-
quer língua materna) está associada ao facto de que o seu ensino/aprendizagem – se 
for bem conduzido – permitirá desenvolver competências essenciais no domínio da 
comunicação verbal.
Também aqui se constatam algumas restrições:
- É comum pensar-se na comunicação escrita, tendo em conta, quer a vertente 
da compreensão (leitura), quer a da expressão/produção (escrita);
- Raramente se pensa na oralidade, não porque não se esteja consciente da sua 
existência, mas sim porque se considera que a sua aquisição e uso fluente é um dado 
adquirido quando a criança ingressa na Educação Pré-Escolar (que frequenta dos 3 aos 
5 anos), pelo que a escola pouco terá a fazer neste domínio.
No entanto, já as antigas Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar 
(OCEPE) (Ministério da Educação, 1997) insistiam na necessidade de trabalhar a orali-
dade, o mesmo acontecendo com os textos reguladores que diziam respeito aos três 
2  Mas não é certamente a única língua materna falada nas escolas portuguesas.
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ciclos do Ensino Básico e até ao Ensino Secundário (cf. Coelho et al., 2002; Ministério 
da Educação, 2001; Reis, 2009), o mesmo acontecendo com os novos (cf. Buescu et 
al., 2012, 2014, 2015).
Assim, os objetivos gerais do ensino/aprendizagem da língua portuguesa tinham 
em conta a leitura e a escrita 3. Mas não esqueciam a oralidade, chamando a atenção 
para a necessidade de apoiar o aluno na passagem de uma oralidade familiar para 
uma oralidade mais formal, movimento que teria tido início já durante a frequência 
da Educação Pré-Escolar. 4
Essa tendência acentuou-se nos programas para os três ciclos do Ensino Básico, 
que entraram em vigor no ano letivo de 2015/16 (Buescu et al., 2015).
É ainda de referir que:
- A oralidade, a leitura e a escrita estão em constante interação, no âmbito da 
comunicação verbal, sendo impossível separá-las umas das outras;
- Todas elas estão também ligadas à gramática da língua portuguesa, ao seu co-
nhecimento explícito e à tomada de consciência do seu funcionamento.
Por tudo isto, as hierarquias que, por vezes, se estabelecem entre comunicação oral 
e comunicação escrita e ainda entre (compreensão na) leitura e (expressão/produção) 
escrita parecem não ter grande razão de ser.
Se já não é fácil promover o reconhecimento das várias dimensões da transver-
salidade da língua portuguesa acima referidas, ainda mais difícil é facultar aos vários 
atores do sistema educativo as chaves para a sua operacionalização.
Não pretendemos abordar neste texto o desenvolvimento de competências em 
comunicação oral (tarefa essa que incumbe ao nosso coautor). 
Pela nossa parte, iremos focar-nos na exploração das inegáveis interações entre 
a oralidade, a leitura e a escrita.
2. Interação oralidade/leitura
Já há uns tempos a esta parte que, nas nossas publicações, nos habituamos a 
considerar que a abordagem didática da leitura, no âmbito do ensino/aprendizagem 
da língua materna, contempla duas vertentes: i) a motivação para a leitura, domínio 
em que a articulação com as Bibliotecas Escolares é essencial; ii) a compreensão na 
leitura, mais diretamente trabalhada na sala de aula de Português (Sá, 2009).
É óbvio que, quando se pensa no ensino/aprendizagem da língua materna no 
1º Ciclo do Ensino Básico (1º CEB), é ainda necessário ter em conta a aquisição e 
automatização dos mecanismos de decifração do texto.
Em todos estes contextos, a interação oralidade/leitura tem um papel a desempenhar.
3  Para a leitura e a escrita, eram indicados os seguintes objetivos: Ser um leitor fluente e crítico e Usar 
multifuncionalmente a escrita, com correção linguística e domínio das técnicas de composição de vários 
tipos de textos (cf. Ministério da Educação, 2001).
4  Para oralidade, eram indicados os seguintes objetivos: Compreender e produzir discursos orais formais 
e públicos e Usar multifuncionalmente a escrita, com correção linguística e domínio das técnicas de 
composição de vários tipos de textos (cf. Ministério da Educação, 2001).
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2.1. Seu papel na motivação para a leitura
No que toca à motivação para a leitura, a nossa interpretação de diretrizes inicial-
mente propostas por Constance Weaver (1980) leva-nos a considerar que esta poderá 
ser promovida mediante o recurso a determinadas estratégias didáticas (Sá, 2009):
i) Criar materiais de leitura, que implica que os alunos escrevam textos (sozinhos 
ou em parceria com outros) e os leiam para o professor, os seus pares e até outras 
pessoas; no caso desta estratégia, a referência à oralidade está associada à leitura em 
voz alta, uma forma de partilhar textos escritos em uso desde os primórdios do livro, 
quando os exemplares das obras existentes eram escassos (assim como os leitores 
competentes) e esta era uma das formas mais populares de os divulgar;
ii) Rodear os alunos de um universo de leitura, o que pode implicar atividades 
que implicam a oralização da leitura, tais como
• Ler alto para os outros (o professor para os alunos, um ou vários alunos para 
o professor e os colegas, um leitor profissional para alunos e professores de 
uma escola, de um agrupamento, etc.,
• Trazer para a aula instrumentos que permitam divulgar textos registados em 
suportes multimédia comos os CDs e DVDs;
iii) Variar as experiências de leitura (dos alunos), o que passa por atividades como
• Ler textos de diferentes tipos/géneros textuais, em vez de se confinar à nar-
rativa, geralmente de ficção e literária,
• Ler com diversas finalidades, como, por exemplo, obter informação, treinar a 
leitura em voz alta ou fazer da leitura um prazer;
iv) Promover a partilha de experiências de leitura, por meio de atividades como 
• Ler em voz alta para os outros,
• Discutir o sentido de passagens de textos que se dá a conhecer, 
• Falar com os outros sobre textos lidos por si, tecer comentários sobre esses 
textos, ler passagens deles para ilustrar esses comentários,
• Cruzar a leitura com outras linguagens verbais (por exemplo, declamar textos 
lidos ou escrever sobre eles), não-verbais (associadas, por exemplo, às artes 
plásticas, à expressão musical ou à expressão físico-motora representada pela 
dança) ou mistas (a banda desenhada, a arte dramática, etc.)
A referência a estas estratégias ilustra bem o facto de que leitura e oralidade se 
cruzam permanentemente.
2.2. Seu papel no desenvolvimento de competências em compreensão na leitura
A oralidade também se pode cruzar com a leitura através das estratégias didáticas 
focadas no desenvolvimento de competências em compreensão na leitura (Sá, 2009), 
ao nível da:
i) Apreensão das ideias veiculadas pelos textos lidos, implicando
• Atividades centradas em elementos do texto – palavras, expressões, frases, 
parágrafos – como, por exemplo, ordenar elementos do texto, identificar li-
gações entre eles (explícitas e implícitas), fazer previsões, formular hipóteses, 
fazer inferências, que podem ser realizadas oralmente, através de um diálogo 
sobre o texto,
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• Atividades centradas nas ideias veiculadas por elementos do texto, tais como 
parafraseá-lo ou recontá-lo, responder a perguntas sobre este ou até formular 
as suas próprias perguntas sobre ele, que tanto podem ser conduzidas oral-
mente, como por escrito;
ii) Identificação das ideias principais dos textos lidos, a partir
• Da determinação do seu tema ou assunto, tendo como base elementos como 
o seu título ou um sumário disponibilizado,
• Da distinção entre ideias principais e secundárias, com base na associação 
de blocos de texto a enunciados que exprimem essas ideias principais, na 
atribuição de um título (ou de um novo título) ao texto, na formulação de 
perguntas sobre o texto ou na resposta a questões formuladas por outrem, 
que também podem ser feitas oralmente ou por escrito;
iii) Identificação da estrutura característica de um dado tipo/género textual num 
texto lido, com base em atividades centradas na
• Determinação das diferentes categorias que fazem parte dessa estrutura, 
tais como a ordenação de elementos do texto (nomeadamente parágrafos) 
ou a formulação de perguntas sobre ele ou ainda dar resposta a perguntas 
formuladas por outrem, que podem igualmente ser conduzidas oralmente 
ou por escrito,
• Identificação de marcas textuais características, que assinalam essas categorias.
2.3. Oralidade e leitura expressiva
A interação oralidade/leitura pode ainda ser associada à necessidade de trabalhar 
a leitura em voz alta ou leitura expressiva.
É prática corrente, nas nossas escolas, propor aos alunos a leitura em voz alta de 
um texto para dar início ao seu estudo. Tal pode justificar-se, se o professor pretender 
determinar o que o(s) aluno(s) conseguiu(conseguiram) compreender do texto após uma 
primeira leitura do mesmo e, posteriormente, comparar com a compreensão revelada 
por uma segunda leitura em voz alta, feita após a exploração do texto. 
Eventualmente, é preferível começar por uma leitura silenciosa do texto, segui-
da pela sua exploração e rematada pela sua leitura em voz alta, que será bem mais 
expressiva, porque o(s) aluno(s) tê-lo-á (tê-lo-ão) compreendido melhor. 
A leitura em voz alta, para ser expressiva, precisa também de ser treinada, o que 
implica ter em conta alguns aspetos essenciais (cf. Lopes, 2015; Belo, & Sá 2005), que 
poderão constar de uma lista de verificação:
i) Domínio cognitivo, ligado à memorização e reprodução de algo adquirido, que 
inclui os parâmetros
• Pronuncia corretamente palavras e frases,
• Dá a entoação apropriada ao texto,
• Faz as devidas pausas,
• Imprime o ritmo adequado;
ii) Domínio socio-afetivo, ligado à emoção, que abrange os parâmetros
• Revela segurança,
• Domina o volume da voz;
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iii) Domínio psicomotor, ligado ao desenvolvimento motor e à coordenação 
neuromuscular, que compreende os parâmetros
• Articula com facilidade,
• Adota uma postura corporal correta,
• Manifesta expressividade adequada.
Ainda a partir de uma reflexão de Constance Weaver (1980), apercebemo-nos da 
necessidade de avaliar a leitura, tendo em conta dois níveis.
i) Por um lado, é necessário avaliar a compreensão do texto lido, o que pres-
supõe que:
- Se leia o texto em voz alta,
- Se parafraseie (ou reconte) o dito texto, mostrando que se identificou as suas 
ideias principais e se apreendeu as relações entre elas,
- Se seja capaz de responder a perguntas sobre o texto, que exijam a explicitação 
de informação que nele é apresentada de forma implícita;
ii) Por outro lado, é igualmente indispensável avaliar a leitura em voz alta feita, 
o que implica a análise dos erros de leitura cometidos (nomeadamente, a omissão de 
uma palavra ou várias presentes no texto ou a sua substituição por outra ou outras), 
o que pode acontecer por vários motivos, tais como
• Grandes dificuldades na decifração, que exigem um pesado esforço cognitivo 
da parte do leitor,
• Leitura baseada em predições ou na compreensão do texto e não na decifração 
passo a passo dos elementos que o compõem.
Nesta última situação referida, o professor só poderá considerar que houve erro 
de leitura, se a troca ou omissão de palavras afetar o sentido do texto lido.
É ainda necessário que o professor avalie outros aspetos da leitura em voz 
alta, que correspondem aos parâmetros referidos a propósito da preparação para 
fazer uma leitura verdadeiramente expressiva (cf. Lopes, 2015; Belo, & Sá 2005). Tal 
significa que a lista de verificação acima apresentada se pode converter em grelha 
de avaliação.
Dado que se pretende que a avaliação seja essencialmente formativa, o professor 
pode mesmo gravar a leitura feita pelo aluno, para a analisar com ele, identificando os 
pontos fortes do seu desempenho (a reforçar) e também os pontos fracos (a eliminar) 
e estratégias que permitam ultrapassar essas lacunas.
3. Interação oralidade/escrita
Como já foi referido, também há que assinalar a existência de uma interação 
frequente entre a leitura e a escrita.
Tal ocorre nomeadamente em situações em que a produção do texto escrito é 
feita de forma colaborativa (aos pares e em pequeno e grande grupo). No entanto, a 
oralidade pode estar presente também na produção individual de um texto, dado que o 
seu autor pode sentir a necessidade de dialogar com alguém para ir tendo um feedback 
crítico sobre o seu texto (por exemplo, o professor, em contexto de sala de aula, ou um 
adulto, em casa). No caso do Ensino Superior, o processo de escrita académica deve 
pressupor o diálogo com quem é responsável pelo acompanhamento da produção do 
texto (por exemplo, o orientador da tese de doutoramento, da dissertação de mestrado 
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ou mesmo do relatório de estágio) ou pela sua revisão (por exemplo, no caso de uma 
publicação que é submetida a uma revista com peer review).
Quer seja feita individualmente, quer de forma colaborativa, a produção de um 
texto escrito deve sempre ter em conta determinadas operações, que marcam etapas no 
processo e em que a oralidade desempenha papéis diferentes (cf. Temple et al., 1993).
3.1. Na fase de planificação
Trata-se da fase em que se está essencialmente a preparar o texto a produzir, 
sendo necessário:
- Identificar o tema a tratar;
- Reunir informação sobre este;
- Selecionar a informação que vai ser efetivamente usada na produção do texto, 
organizá-la e hierarquizá-la;
- Analisar as características da situação de comunicação em causa (nomeadamente 
o público a quem o texto se destina);
- Escolher o tipo/género textual que vai ser adotado.
Nesta etapa, que Santos (1994) associa a atividades de pré-escrita, a oralidade 
pode manifestar-se sob a forma de um diálogo com várias finalidades:
- A transmissão direta de informação, feita pelo professor;
- A pesquisa sobre o tema, feita pelos alunos sob a orientação do docente;
- A interação em sala de aula, permitindo trocar ideias e partilhar conhecimentos 
e experiências sobre esse tema e conduzindo à construção de esquemas de conteúdo.
Seguir-se-á a etapa de estruturação/planificação do texto (Santos, 1994), em que 
o diálogo visará:
- A análise das variáveis da situação de comunicação, que condicionam a escolha 
do tipo/género textual, a saber
• Identidade do destinatário,
• Objetivo comunicativo do ato de escrita,
• Espaço e tempo da comunicação;
- A elaboração de um plano-guia, que deverá assegurar
• A hierarquização das ideias,
• A ordenação das partes constitutivas do texto,
• A distribuição da informação a comunicar por escrito pelas partes do texto.
3.2. Na fase de redação
Na esteira de outros autores que se têm debruçado sobre estas questões, Santos 
(1994) considera também a existência de uma fase de redação, que corresponde à cons-
trução linguística da superfície textual e em que o diálogo pode surgir com a função de:
- Gerir a elaboração global do texto,
- Assegurar a sua gestão local (que engloba aspetos da escrita muito valorizados 
pelos professores como a ortografia e a pontuação).
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3.3. Na fase de revisão e reescrita/melhoria
Para Santos (1994), é necessário ainda considerar a existência de uma etapa de:
- Revisão do texto, em que o diálogo estará ao serviço 
• Da deteção de falhas do texto, a nível global e local,
• Da sua caracterização,
• Da identificação de estratégias que permitam colmatar as lacunas detetadas,
- Seguida pela reescrita e melhoria do texto, em que o diálogo conduzirá ao apro-
veitamento das indicações decorrentes do momento anterior.
4. Oralidade e acesso à lecto-escrita
Focando-nos agora mais especificamente nos primeiros anos de vida das crianças 
(quando estas estão a frequentar a Educação Pré-Escolar) e da escolaridade formal (que 
correspondem ao 1º e 2º anos de escolaridade), não podemos esquecer a importância 
da oralidade para o acesso à lecto-escrita.
Por um lado, a comparação entre a comunicação oral e a comunicação escrita 
é o ponto de partida para o acesso à leitura e à escrita. De facto, ajuda as crianças 
a compreender que, apesar de serem diferentes, estas duas formas de comunicação 
estão ligadas entre si, já que, nas línguas de escrita alfabética, o que é dito oralmente 
tem – grosso modo – alguma correspondência a nível escrito (embora, como todos 
sabemos, essa correspondência não seja perfeita).
4.1. Oralidade e propedêutica da leitura e da escrita
Por conseguinte, entre a Educação Pré-Escolar e os primeiros momentos após o 
ingresso no 1º CEB, as crianças são envolvidas em atividades que as levam a construir 
conhecimento mais fundamentado sobre a comunicação oral e escrita, ao mesmo tempo 
que desenvolvem competências nestes dois domínios, tendo em conta as vertentes de 
compreensão e produção.
Segundo Gonçalves (1973), a partir da oralidade, é possível desenvolver:
- A ortofonia, apostando em atividades de conversação (desde a “hora das novi-
dades”, tão popular na Educação Pré-Escolar, até ao diálogo sobre um tema que está 
a ser explorado, no 1º CEB);
- A atenção, o conhecimento do mundo, o vocabulário, a classificação de conceitos 
e o relacionamento de factos, a partir do diálogo associado, por exemplo, a atividades 
de identificação de figuras e das relações entre elas;
- A capacidade de comunicação e a consciência da função simbólica da linguagem 
(verbal, não-verbal e mista), a partir de jogos relacionados com a expressão dramática 
(tais como as brincadeiras de “faz de conta” ou de imitação, a dramatização de cenas 
do quotidiano ou até de histórias);
- A memória, a partir de atividades de declamação (nomeadamente de poemas).
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4.2. Oralidade e desenvolvimento da consciência fonológica
Ainda durante a Educação Pré-Escolar, com reforço no 1º ano de escolaridade, é 
necessário desenvolver a consciência fonológica das crianças, com base na exploração 
das relações entre a oralidade e a comunicação escrita (cf. Lourenço & Sá, 2014).
Antes de mais, é necessário explicitar que a consciência fonológica corresponde 
“à capacidade de explicitamente identificar e manipular as unidades do oral. Se pen-
sarmos na unidade ‘palavra’, a capacidade que a criança tem de a isolar num contínuo 
de fala e a capacidade que tem de identificar unidades fonológicas no seu interior é 
entendida como expressão da sua consciência fonológica.” (Freitas et al., 2007: 11).
Subdivide-se em:
- Consciência silábica, que, logicamente, corresponde à capacidade de identifica 
e manipular sílabas no interior das palavras;
- Consciência intrassilábica, ligada à capacidade de identificar e manipular os 
constituintes da sílaba;
- Consciência fonémica, ligada à capacidade de identificar e manipular os sons 
(inclusive associando-os à sua representação através de grafemas).
No que se refere à discriminação auditiva de sons e à sua produção, o desen-
volvimento cognitivo está geneticamente programado, o que significa que todas as 
crianças percorrem o mesmo caminho, independentemente do contexto linguístico em 
que crescem. Aos três anos, a maioria das crianças já atingiu a capacidade adulta para:
- Identificar todos os sons da sua língua materna;
- Distingui-los dos sons de outras línguas;
- Destrinçar os sons linguísticos de sons não-linguísticos. 
Progressivamente, começam a atentar no aspeto sonoro das palavras (significante) 
em detrimento do seu aspeto semântico (significado). Esta constatação é muito im-
portante, se tivermos em conta o facto de que, durante algum tempo, as crianças têm 
tendência para:
- Prestar atenção ao significado das mensagens em detrimento dos aspetos for-
mais do significante;
 - Assumir que o significado e o significante das palavras funcionam como uma 
unidade inseparável (razão pela qual ficam surpreendidas, por exemplo, por palavras do 
mesmo tamanho – como urso e pato – designarem animais de dimensões tão diferen-
tes), podendo esta dificuldade ser ultrapassada com o apoio do educador de infância 
ou até do professor do 1º CEB (cf. Sá, 2015).
A partir dos três anos de idade, a criança começa a ser capaz de isolar palavras 
no contínuo oral e a aperceber-se de que estas podem ser segmentadas em unidades 
cada vez mais pequenas – as sílabas e os fonemas. É o início da consciência fonológica, 
que pode ser trabalhada (cf. Lourenço & Sá, 2014; Sá, 2015).
A facilidade com que as crianças em idade pré-escolar realizam tarefas de seg-
mentação e de contagem silábica parece sugerir que a sílaba é uma unidade intuitiva, 
que não exige o fornecimento de informação explícita sobre o seu funcionamento. 
Trata-se de uma unidade rítmica saliente e, deste modo, facilmente manipulável. Por 
isso, nas suas primeiras tentativas de escrita, há uma etapa em que as crianças usam 
tantos símbolos quantas as sílabas que identificam na palavra.
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Essa capacidade tem de ser desenvolvida a partir de atividades – que podem 
ser realizadas como jogos – em que as palavras são apresentadas oralmente e/ou por 
escrito e se recorre a operações de (cf. Lourenço & Sá, 2014; Sá, 2015):
- Segmentação/análise 
• Dividir palavras em sílabas, por exemplo, pronunciando-as e batendo palmas 
para contar quantas sílabas têm (gato = ga-to);
- Identificação (de sílabas)
• Por exemplo, num conjunto de palavras apresentadas oralmente, determinar 
as que começam ou acabam pela mesma sílaba (ba-tatas e ba-calhau ou 
vara-pau e cara-pau);
- Síntese
• Juntar sílabas para formar palavras (por exemplo, a partir de ga, to, pa, sa, ba 
e ra formar gato, toga, topa, tosa, tora, paga, pato, papa, para, saga, sapa, 
Sara, baga, baba, rato, rapa, rasa, rara); 
- Inserção
• Juntar sílabas a palavras para formar outras palavras (por exemplo, inserir ro 
em gato para formar garoto);
- Supressão
• Tirar sílabas a palavras para formar outras palavras (por exemplo, suprimir ro 
a maroto para formar mato).
Pouco a pouco, as crianças vão conseguindo distinguir unidades no interior da 
sílaba, à medida que se desenvolvem em termos psicolinguísticos.
De seguida, entram no período de desenvolvimento da consciência fonémica, em 
que também se pode trabalhar a partir de palavras apresentadas oralmente e/ou por 
escrito, recorrendo a operações de (cf. Lourenço & Sá, 2014; Sá, 2015):
- Segmentação/análise 
• Demarcar fonemas em sílabas (por exemplo, [m] em mapa, amigo e cama);
- Identificação (de fonemas)
• Por exemplo, num conjunto de palavras apresentadas oralmente, determinar 
as que começam ou acabam pelo mesmo fonema (por exemplo, gato e garoto, 
faca e família);
- Síntese
• Juntar fonemas para formar palavras (por exemplo, [m], [ɐ], [s] e [ɐ͂], para 
formar maçã);
- Inserção
• Juntar fonemas a palavras para formar outras palavras (por exemplo, passar 
de mar a Mara);
- Supressão
• Tirar fonemas a palavras para formar outras palavras (por exemplo, passar de 
rimar a rima).
Este trabalho – feito a partir da oralidade e da escrita – que visa o desenvolvimento 
da consciência fonémica, desenvolverá a sensibilidade das crianças à lecto-escrita. De 
facto, para aprender a ler e a escrever, num sistema alfabético de escrita, as crianças têm 
de descobrir o “princípio alfabético”, ou seja, tomar consciência de que a língua, no seu 
modo oral, é formada por unidades linguísticas mínimas (os sons da fala ou os segmen-
tos) e que os caracteres do alfabeto representam, na escrita, essas unidades mínimas.
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Assim: “Quando a criança aprende a ler, deve conseguir associar um padrão visual 
(o grafema) à representação sonora correspondente (o fonema), o que implica um co-
nhecimento das propriedades fonológicas e ortográficas da língua em que está a ler.” 
(Lourenço & Sá, 2014, diapositivo 42). Inversamente, para escrever, deverá “conseguir 
transpor uma representação sonora (o fonema) para um padrão visual (o grafema).” 
(Lourenço & Sá, 2014, diapositivo 43).
A tarefa não é fácil, porque – embora o princípio de base da escrita alfabética 
corresponda à ideia de que a cada fonema corresponde um grafema – na realidade 
tal não acontece sempre. No caso do Português europeu, há (Lourenço & Sá, 2014, 
diapositivo 44):
- Grafemas que podem ter várias realizações orais; por exemplo, <e> nas palavras 
<ferro> [fɛʀu], <medo> [medu] e <regar> [ʀɨgaɾ];
- Fonemas que podem ser representados por vários grafemas; por exemplo, /u/ 
pode ser representado graficamente pelas letras <o> e <u>, como é visível na palavra 
<mudo> [mudu].
O recurso a determinadas estratégias didáticas vai permitir às crianças atravessar 
de forma segura as diversas fases de desenvolvimento da consciência fonológica:
i) A fase da descoberta, em que estas começam a isolar os sons da fala no universo 
dos sons que ouvem todos os dias; pode-se apoiar a criança realizando, por exemplo, 
actividades relacionadas com (Silva, 2012)
• Audição e identificação de sons da natureza,
• Exploração do som de instrumentos musicais,
• Jogos de expressão motora associados ao reconhecimento de sons fortes e fracos,
• Produção de onomatopeias associadas a animais ou fenómenos da natureza, 
reais e fictícios;
ii) A fase da exploração dos sons da fala; pode-se ajudar realizando actividades, 
tais como (cf. Castro, 2014a, 2014b; Domingues, 2016; Silva, 2012)
• Interpretação de canções (com letra e música),
• Jogo de discriminação auditiva de palavras/sílabas/fonemas integrados na 
letra de uma canção,
• Jogo de correspondência entre sons produzidos por animais e as onomatopeias 
que os representam (registadas em cartões);
iii) A fase da análise das unidades linguísticas, que as há de levar das sílabas aos 
fonemas, a trabalhar, por exemplo, através de actividades de (cf. Castro, 2014a, 2014b; 
Domingues, 2016):
Agrupamento de onomatopeias por semelhanças, tendo em conta fonemas 
pré-definidos,
• Identificação de palavras que comecem pela mesma sílaba ou pelo mesmo 
fonema a partir de uma lista dada (podendo as palavras ser apresentadas 
oralmente ou por escrito),
• Segmentação de palavras em sílabas, visando a identificação de dissílabos e 
trissílabos numa lista da palavras dada (podendo as palavras ser apresentadas 
oralmente ou por escrito);
• Pronunciar palavras retirando a sílaba inicial ou final.
Já no 1º Ciclo do Ensino Básico, a aprendizagem da decifração de textos e do 
traçado das letras, implicando métodos de iniciação à leitura e à escrita, também se 
apoia na oralidade.
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Assim, no caso dos métodos sintéticos (cf. André, 1996; Bellenger, 1995) – mais 
tradicionais – que partem da correspondência fonema-grafema para o reconhecimento 
das palavras, passando pela identificação das sílabas, a oralidade está envolvida:
i) Na exploração dos sons da língua, através da apresentação de letras e dos sons 
correspondentes (conduzindo à aprendizagem das correspondências grafema-fonema),
• Começando-se pelas vogais,
• Seguindo-se para os ditongos,
• Depois para as consoantes (que têm de ser articuladas com as vogais),
• Desembocando no alfabeto (que é preciso memorizar);
ii) Em algumas das atividades que contribuem para a realização de aprendizagens 
e o desenvolvimento de competências neste domínio, tais como (cf. Gonçalves, 1973). 
• Dialogar sobre temas do interesse dos jovens alunos, 
• Contar histórias,
• Dramatizar cenas (que levam as crianças a contactar com palavras e expressões 
onde aparecem as letras e combinações de letras a explorar).
No caso dos métodos globais ou mistos (cf. André, 1996; Bellenger, 1995) – bem 
mais recentes – que fazem o percurso inverso (ou seja, da palavra às correspondências 
grafema-fonema, passando pela sílaba), a oralidade está envolvida:
i) Na exploração do capital de frases das crianças através de jogos de leitura (que, 
no início, é sobretudo um processo de adivinhação);
ii) No trabalho em torno de palavras que as crianças apreendem globalmente (por 
estarem familiarizadas com elas e/ou lhes atribuírem valor afetivo);
iii) Na expansão desse capital de frases e palavras;
iv) Na realização de atividades de análise, que permitem não só identificar os sons 
da língua e as combinações possíveis, como ainda traduzi-los em grafemas;
iv) Na realização de atividades de síntese, jogando com sons, letras, correspon-
dências grafema-fonema, palavras, frases, textos e processos como a justaposição (ga 
e to à  gato), a analogia (gato à  pato) e a substituição (fatoà feto).
5. Considerações finais 
Nesta reflexão sobre a interação oralidade/leitura/escrita, não podemos esquecer 
o facto de que estas duas dimensões da linguagem verbal (comunicação oral e escrita) 
partilham etapas de tratamento relacionadas com (cf. Kintsch, 1977):
- A identificação das palavras, recorrendo a conhecimentos relacionados com o 
léxico da língua, armazenados na memória a longo prazo;
- A análise sintática do discurso, dependente de conhecimentos relativos à sua 
estrutura linguística (nomeadamente ao nível da frase), também armazenados na 
memória a longo prazo;
- À sua análise semântica, ligada à identificação dos conceitos e ideias (propo-
sições) e das ligações entre eles, associados ao conhecimento do mundo e também 
disponíveis na memória a longo prazo;
- À sua análise pragmática, que envolve – entre outros aspetos – o conhecimento 
da estrutura típica de diferentes tipos de discurso, também disponíveis na memória a 
longo prazo;
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- Por último, à sua análise funcional, que permite aceder às finalidades com que 
este foi produzido e reagir adequadamente a este.
É de referir que estas etapas se desenvolvem de forma recursiva (e não do modo 
sequencial como são acima descritas).
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1. Introdução
A reflexão sobre o trabalho didático com a oralidade tem feito parte de discus-
sões científico-educacionais nos últimos anos, sendo, portanto, presente e atual para 
professores e pesquisadores que estão preocupados com questões relacionadas ao 
processo de ensino-aprendizagem da modalidade falada da língua. 
No entanto, no que toca à abordagem da oralidade, muitos docentes ainda se 
pautam pelos seguintes princípios, que não são adequados: i) a omissão da fala en-
quanto objeto de exploração na escola; ii) a visão de que, na modalidade falada, é 
possível violar regras gramaticais; iii) o trabalho com única finalidade de dinamizar e 
divertir o ambiente de sala de aula; iv) o foco apenas em atividades de leitura em voz 
alta, conversa com o colega e construção de uma opinião; v) a falta de planejamento 
e objetivos delimitados; vi) a falta de avaliação (Marcuschi, 2001a; Antunes, 2003; 
Núñez Delgado, 2002). 
Em estudos anteriores (Ávila, Nascimento & Gois, 2012; Rodrigues & Luna, no prelo), 
observamos que professores, atuantes na Educação Básica brasileira (correspondente 
ao Ensino Básico de Portugal) e que ministram a disciplina de Língua Portuguesa, apesar 
de considerarem importante a abordagem da oralidade na sala de aula, demonstram 
certa dificuldade em viabilizar, em termos práticos, o trabalho didático com o texto 
oral, oferecendo indícios de que a temática não foi contemplada e/ou explorada nos 
cursos de licenciatura e/ou mestrado que frequentaram.
Por outro lado, documentos oficiais de orientação de práticas pedagógicas de-
claram que os textos orais devem ser concebidos como objetos autônomos de ensino. 
São exemplos dessa tendência documentos que objetivam ser norte para o docente: 
no Brasil, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) (Brasil, 1998), quando aplicados 
à área curricular de Língua Portuguesa, e, em Portugal, os Programas de Português do 
Ensino Básico (PPEB) (Reis, 2009).
Dolz, Schneuwly e Haller (2004, p. 148) afirmam que a oralidade deve ser consi-
derada objeto autônomo de ensino, porque os gêneros textuais orais são “extraídos da 
matéria que são parte integrante (a variedade infinita das práticas de linguagem)”. Em 
outras palavras, recorremos a textos orais diversificados, enquanto usuários de língua, 
em prol da interação.
Diante do exposto, é possível afirmar que nos encontramos num momento em que 
o discurso oficial, assim como o de alguns estudiosos, orienta para o trabalho didático 
com os textos orais nas salas de aula. No entanto, apesar de esta perspetiva constar 
também de documentos oficiais, a temática do tratamento didático dado à oralidade 
na escola ainda precisa ser mais explorada por pesquisadores e se fazer mais presente 
nos cursos de formação de professores (tanto inicial, quanto contínua).
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Ressaltamos, contudo, que a inserção da reflexão sobre o tratamento didático do 
oral nos cursos de formação e o efetivo trabalho em torno desta nas escolas não é algo 
simples de concretizar. De fato, “O currículo, em seus conteúdos e nas formas através 
das quais se nos apresenta e se apresenta aos professores e aos alunos, é uma opção 
historicamente configurada, que se sedimentou dentro de uma determinada trama 
cultural, política, social e escolar; está carregado, portanto, de valores e pressupostos 
que é preciso decifrar. Tarefa a cumprir tanto a partir de um nível de análise político-
social, quanto a partir do ponto de vista da instrumentação ‘mais técnica’, descobrindo 
os mecanismos que operam em seu desenvolvimento dentro dos campos escolares.” 
(Sacristán, 2000, p. 17).
Em relação ao ensino da língua portuguesa, sabemos que tanto o currículo como 
as práticas vêm se diferenciando ao longo do tempo (Soares, 2002). A escolha de uma 
perspectiva – do que ensinar e de como ensinar – está atrelada, portanto, a momentos 
sócio-históricos, que, por sua vez, se relacionam também com fatores tais como: “Em que 
estágio de desenvolvimento encontram-se os conhecimentos sobre a língua? Sobre seu 
ensino? Consequentemente, que aspectos da língua são privilegiados? Que concepção se 
tem da língua e, portanto, de seu ensino? Que formação têm os que ensinam a língua?” 
(Soares, 2002, p. 175-176).
As contribuições advindas das pesquisas na academia são indiscutivelmente de 
grande relevância. Estamos a pensar, por exemplo, nos trabalhos de Monteiro, Viana, 
Moreira & Bastos (2013), Dolz, Schneuwly e Haller (2004), Núñez Delgado (2002), Mar-
cuschi (2001a, 2001b), Nonnon (1999), Perrenoud (1988), dentre outros. No entanto, 
ainda se faz necessário refletir sobre o ensino da oralidade e a necessidade dos cursos 
de formação de professor contemplarem a discussão desta problemática. 
De acordo com Núñez Delgado (2002, p. 2) 5, cuja opinião corroboramos, “(…) el 
profesorado no cuenta con formación suficiente para moverse com seguridad en este 
terreno de la oralidad. Estas carencias no sólo afectan a la formación inicial excesiva-
mente filologizada que ha recibido en lo científico, sino también al papel tradicional-
mente pasivo — como meros aplicadores — de los docentes en los procesos de diseño y 
desarrollo del currículum, de modo que la falta de hábitos de trabajo en equipo dificulta 
bastante la toma de decisiones sobre la forma de trabajar la lengua oral”.
Mediante o exposto acerca da realidade da educação sobre a oralidade na aula 
de Língua Portuguesa, questionamo-nos como ocorre a reflexão sobre o processo de 
ensino e aprendizagem dos textos orais nos cursos de formação de professores de 
língua materna.
Por conseguinte, o objetivo deste estudo é analisar de que modo a didática 
da oralidade se configura enquanto temática na formação inicial de profissionais da 
Educação que atuarão com a língua portuguesa, identificando as representações de 
estudantes acerca do conceito de oralidade e do seu ensino-aprendizagem e analisando 
o seu processo de construção.
5  “O professor não possui formação suficiente para se mover com segurança no terreno da oralidade. 
Estas carências não só afetam a formação inicial excessivamente filologizada que recebeu na academia, 
mas também ao papel tradicionalmente passivo – como meros aplicadores – dos docentes nos processos 
de construção e desenvolvimento do currículo, de modo que a falta de hábito do trabalho em equipe 
dificulta bastante a tomada de decisões sobre a forma de trabalhar a língua oral.” (Núñez Delgado, 
2002, p. 2). (Tradução nossa).
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A opção pelo ensino da oralidade se dá pelo fato de existirem poucos estudos 
científicos na área, pelo menos se os compararmos com os relacionados aos centrados 
no ensino da leitura e da produção escrita. A referência explícita à língua materna (neste 
caso, a línua portuguesa) justifica-se pelo fato de muitas vezes o foco dos trabalhos 
sobre oralidade ser posto na escuta e produção de textos orais em língua estrangeira. 
Quanto ao currículo 6, destacamos que o interesse pelas questões com ele relacionadas 
“não é senão uma consequência da consciência de que é por meio dele que se realizam 
basicamente as funções da escola como instituição” (Sacristán, 2000, p. 17). 
Ao debater o tratamento didático dado à oralidade numa perspectiva da 
transversalidade da língua portuguesa (Sá, 2009a, 2012), este estudo contribui de 
modo transdisciplinar para as diversas discussões que estão sendo desenvolvidas 
por áreas da Linguística e da Educação, sobretudo no âmbito da Linguística Apli-
cada, da Didática (de conteúdos específicos) e da área do Currículo e da Formação 
de Professores. 
Foi à luz de contribuições advindas de subáreas de conhecimento distintas que 
construímos nosso referencial teórico e analisamos nossos dados. 
Assim, para fundamentar o estudo:
- No tópico 2.1, debatemos sobre o continuum fala-escrita e, por considerarmos 
que a oralidade mantém uma relação estreita com as práticas de uso de escrita, tam-
bém sobre o sistema de gêneros que rege as interações sociais que implicam o recurso 
à linguagem oral;
- No tópico 2.2, dedicamo-nos ao ensino da oralidade na escola, discutindo algu-
mas questões de didática da oralidade:
- No tópico 2.3, o foco recai sobre aspectos que giram em torno de avanços e 
dificuldades relacionados com o tratamento da oralidade, tanto pela escola, quanto 
pelas instituições formadoras de professores.
Após o enquadramento teórico, descrevemos, no tópico 3, as escolhas metodo-
lógicas do estudo empírico, contextualizando o campo de pesquisa, apresentando seus 
objetivos, a questão de investigação, expondo a composição dos dados, os instrumentos 
de coleta e o processo de implementação da coleta.
Em seguida, apresentamos os dados recolhidos, a sua análise e a interpretação 
dos dados obtidos: primeiro, são contempladas as representações iniciais das estu-
dantes inquiridas (tópico 3.4.2); depois, as suas representações finais (tópico 3.4.3); 
de seguida, a evolução das representações (tópico 3.4.5); e, para encerrar o tópico, os 
dados destas três etapas, anteriormente citadas, são cruzados (tópico 3.4.6).
Por fim, são referidas as conclusões do estudo (tópico 4) e apresentadas sugestões 
pedagógico-didáticas relacionadas com a problemática em questão (tópico 5).
6  Com base em Sacristán (2000), concebemos currículo, enquanto práxis que compõe e revela uma 
determinada instituição (seja ela uma escola, uma faculdade ou uma rede municipal) a partir do 
que se elege para ensinar e, consequentemente, de qual ser humano se pretende formar. Como 
prática, é: singular e plural ao mesmo tempo, exprimindo-se em comportamentos práticos diversos; 
é relativo e provisório, e não algo dado, pronto e acabado. Por estar atrelado a especificidades de 
várias ordens, o currículo não é neutro, refletindo questões identitárias, já que evidencia valores de 
processos educativos.
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2. Enquadramento teórico do estudo
2.1 Oralidade e letramento: continuum fala-escrita e sistemas de gêneros 7
A língua assenta num sistema linguístico, mas está associada a atividades de índole 
social, pelo que também é empírica. Numa ótica funcional, a língua é compreendida, 
não como uma entidade abstrata, mas sim como algo dependente de contextos e, por 
isso, possui natureza essencialmente heterogênea. 
Para refletir sobre as relações entre a língua falada e a língua escrita, partiremos do 
conceito de língua proposto por Marcuschi (1997, p. 139), que pressupõe “um fenômeno 
heterogêneo (com múltiplas formas de manifestação), variável (dinâmico, suscetível a 
mudanças), histórico e social (fruto de práticas sociais e históricas), indeterminado sob 
o ponto de vista semântico e sintático (submetido às condições de produção) e que se 
manifesta em situações de uso concretas como texto e discurso”.
Essa concepção faz com que passemos da discussão sobre fala vs escrita, enquanto 
apenas relação entre fatos linguísticos, para a discussão sobre oralidade e letramento, 
enquanto relação de fatos sociais. As primeiras (fala vs escrita) seriam, portanto, mo-
dalidades da língua relacionadas, sobretudo, à produção textual-discursiva (uso de sons 
articulados, gestos, expressões faciais vs constituição gráfica); e as segundas (oralidade 
e letramento), a relação da produção textual-discursiva às práticas efetivas dos usos 
linguísticos, com finalidades diversificadas.
Damos início a esta reflexão a partir da discussão sobre letramento, já que, a 
partir dela, muito se debateu sobre a sua relação com a oralidade. Uma primeira con-
cepção de letramento, segundo Street (2014), está atrelada ao que o autor nomeia 
de modelo autônomo. Nele, a escrita é concebida como neutra, não sendo, portan-
to, considerados aspectos referentes à sociedade, correspondendo o letramento ao 
domínio do código escrito.
Essa concepção vigorou em fases distintas: 
- A primeira, que vai até os anos de 1950, não fazia reflexões sobre a relação 
entre fala e escrita; basta lembrarmo-nos dos importantes estudos saussurianos e 
chomskyanos, que não tinham como objetivo contemplar os usos da língua contextu-
almente situados; 
- A segunda, que vai até os anos de 1980, concebia as modalidades dicotomica-
mente, ou seja, fala e escrita como mobilizadoras de habilidades cognitivas distintas 
dos usuários da língua; além disso, era atribuída supremacia à escrita, sobretudo a um 
tipo específico de escrita (padrão e formal), que privilegiava uma forma peculiar de 
letramento, entre tantas outras que, atualmente, têm sido objeto de pesquisa;
- A terceira, a partir da década de 1980, iniciou a compreensão de continuidade 
entre a oralidade e o letramento, em que a relação entre os usos sociais da fala e da 
escrita está relacionada a contextos, não sendo adequado definir os processos cognitivos 
utilizados apenas a partir da modalidade.
7  Em se tratanto de uma publicação fruto de parceria entre instituições dos países Brasil (UFPB-CAPES) 
e Portugal (Universidade de Aveiro-LEIP), ressaltamos que, quando julgarmos necessário, serão dadas 
algumas informações sobre correspondências entre o Português Brasileiro e o Português Europeu. Neste 
caso, destacamos que Letramento, em Português Brasileiro, corresponde à Literacia em Português Europeu.
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No entanto, para Street (2014), essa terceira fase não conseguiu, de fato, en-
cerrar a visão dicotômica das relações entre a fala e a escrita, uma vez que alguns 
mitos, herdados da nomeada ‘grande divisão’, ainda se faziam evidentes. Dentre eles, 
o autor refere: 
- O fato da coesão e da coerência serem fortemente associadas à escrita, enquanto 
a fala seria pouco coesa, com fortes marcas de fragmentação; 
- A ideia de que a escrita propicia a produção de sentidos de forma direta, ao passo 
que a fala seria dependente das informações de contextos situacionais possibilitados 
pela interação face a face. 
Trata-se de mitos, uma vez que esses fatores não podem ser apenas associados 
à modalidade escrita da língua. No tópico seguinte, com base na perspectiva assumida 
neste estudo, traremos exemplos que servem de ilustrações.
Para Street (2014), o encerramento da visão dicotômica só seria possível em outro 
modelo de letramento: o ideológico. Nesse modelo, o letramento é concebido como 
um conjunto de práticas sociais culturalmente constituídas, socialmente situadas e per-
meadas por relações de poder. Ainda para este autor (Street, 2014), apesar das críticas 
de que é alvo, o modelo ideológico não nega as habilidades técnicas necessárias para 
a leitura e escrita, mas visa compreendê-las como encapsuladas em todos culturais, 
o que corresponderia não a uma visão de polarização entre os dois modelos, mas sim 
de síntese entre eles. 
Nesta perspectiva, são estudadas as práticas culturais da leitura e da escrita em 
contextos diversificados. Nessas práticas, podem estar atreladas também práticas de 
produção oral e escuta de textos orais
O oral e o escrito não são, em princípio, modalidades diferentes no que se refere 
a processos cognitivos. Isso porque, conforme postula o autor (Street, 2014, p. 17), “As 
condições sociais e materiais afetam (se é que não determinam) a significação de uma 
dada forma de comunicação, e é inadequado (senão impossível) deduzir do mero canal 
quais serão os processos cognitivos empregados ou as funções que serão atribuídas à 
prática comunicativa.”
É de referir que este investigador associa as práticas de letramento ao conceito 
de evento de letramento – presença de fragmento da escrita nas interações sociais 
(Heath, 1982 apud Street, 2014, p. 173), afirmando que se trata de um conceito com 
alto grau de abstração, uma vez que “As práticas letradas incorporam os ‘eventos de 
letramento’, como ocasiões empíricas de que o letramento é parte integrante, mas 
também ‘modelos populares’ desses eventos e preconcepções ideológicas que os sus-
tentam” (Street, 2014, p. 174). 
A forte associação ao contexto faz com que Street (2014) defenda a necessidade 
dos estudos do letramento adotarem uma ótica etnográfica, visto que é necessário uma 
estreita relação cultural, a fim de não realizar afirmações generalizadas. Para ilustrar, o 
autor traz exemplos de práticas de letramento (ou práticas letradas) em grupos sociais 
distintos. Menciona, por exemplo, os mendes 8, em Serra Leoa, para quem o uso do 
envelope datilografado na correspondência indica respeito pelo destinatário (Bledsoe 
e Robey, 1986 apud Street, 2014). Como se percebe, é um grupo em que os usos da 
modalidade escrita são bem diversificados, se comparados aos da nossa sociedade.
8  Os mendes são um dos dois maiores grupos étnicos da República da Serra Leoa, país da África Ocidental.
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A concepção de letramento que adotamos, apesar de dialogar com o modelo 
ideológico de Street, é a proposta por Marcuschi (2001b, p. 28), cujo modelo “parte da 
observação das relações entre a oralidade e o letramento na perspectiva do contínuo 
das práticas sociais e atividades comunicativas”. 
Numa perspetiva mais lata, tendo em conta o que foi postulado por Grillo (1986 
apud Marcuschi, 2001b) – influenciado pela etnografia da comunicação de Hymes 
(1974) – as atividades comunicativas (ou práticas comunicativas) são atividades sociais 
através das quais a linguagem ou comunicação é produzida. Este modelo dialoga com 
o de Street, por considerar a vida social, sem trazer, contudo, a questão ideológica 
e de poder como central, embora ela não seja desconsiderada. O foco recai na ob-
servação e organização de formas linguísticas de gêneros textuais diversos dispostos 
no continuum da fala e da escrita (referido em parágrafos seguintes) a partir de uma 
abordagem funcional da língua.
Nessa perspectiva, o debate acerca da supremacia de uma modalidade sobre 
a outra, frequente na década de 1970, teve como consequência, por exemplo, que, 
se, por um lado, a escrita, sobretudo alfabética, foi considerada como modalidade de 
prestígio social, responsável, por exemplo, por distinguir culturas civilizadas de primi-
tivas, por outro, do ponto de vista cronológico, a fala, que faz parte da natureza dos 
homens, existe muito antes da tecnologia da escrita, não sendo necessário ir à escola 
para aprendê-la. 
É fácil perceber que, atualmente, não é essa a perspetiva adotada, quando se 
discute as relações entre a leitura e escrita e a oralidade. Como afirmado, com base 
em Street (2014) e a partir das considerações de Marcuschi (2001a), as modalidades 
da língua (fala e escrita) são disponíveis para as práticas sociais de seu uso, seja em 
eventos de oralidade, de letramento ou de oralidade e letramento de forma associada.
Como nosso objetivo neste tópico era apresentar a perspectiva que adotamos, 
não nos deteremos na discussão da supremacia fala e escrita 9. Partiremos do pressu-
posto de que debater sobre a língua nos mais variados usos sociais é uma tarefa que 
tenta esclarecer a natureza das práticas sociais que por ela se realizam, através de 
suas modalidades (falada e escrita). Relembramos que, para Marcuschi (1997, p. 120), 
“essas práticas determinam o lugar, o papel e o grau de relevância da oralidade e da 
escrita numa sociedade”.
Assim, características atribuídas à modalidade falada da língua – contextualizada, 
redundante, não-planejada, imprecisa, não-normatizada – ou atribuídas à escrita – 
descontextualizada, condensada, planejada, normatizada – passam a ser associadas a 
um conjunto de fatores que compõe um evento comunicativo 10.
9  A discussão sobre supremacia entre fala e escrita pode ser aprofundada, dentre outros textos, em: 
Ong, W. (1982). Orality and Literacy: The Technologizing of the World. New York/London: Methuen.
10  Segundo Hymes (1974), no evento comunicativo, estão envolvidos uma série fatores que o autor explica 
através do acrônimo SPEAKING: setting, relacionado com o tempo e espaço em que a interação ocorre 
(século, país, escola, etc.); participant, que diz respeito aos sujeitos participantes (idade, classe social, 
gênero, religião, ideologia política, opção sexual, etc.); ends, relacionado com os propósitos (persuadir, 
entreter, ensinar, etc.); act sequence, relativo à forma e conteúdo do enunciado e sua relação com 
outros (o que foi dito antes, o que está sendo dito agora, o que significa pela forma que foi dito, etc.); 
key, referente ao tom (sério, irônico, brincalhão, etc.); instrumentalities, referente ao canal (oralidade 
ou escrita, língua estrangeira ou materna, etc.); norms, que se refere à forma como os participantes 
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Se pensarmos em situações de comunicação simples, de uso quotidiano, como, 
por exemplo, a realização de uma entrevista de emprego ou a produção de um bilhete 
de um filho para sua mãe, verificamos que:
- A primeira, embora oral, requer dos participantes uma postura de formalidade 
que se reflete nas escolhas linguísticas realizadas; o uso da norma-padrão, por exemplo, 
é necessário; da mesma forma, nesse evento, os participantes (entrevistador e entre-
vistado) não têm uma relação horizontal, dado que, certamente, o entrevistador possui 
informações prévias (advindas do currículo do candidato) e teve o cuidado de elaborar 
perguntas de antemão;
- Na segunda, o bilhete que um filho deixa para mãe avisando que chegará mais 
tarde, embora seja uma produção escrita, poderá ser escrito em linguagem informal, 
com abreviações, infrações da norma-padrão, etc., por haver uma relação de intimi-
dade entre os interlocutores, o motivo pelo qual o bilhete foi escrito ser simples, etc.
Por outro lado, pelo fato das interações serem contextualmente situadas, uma 
série de informações são importantes para as escolhas linguísticas realizadas: Quem 
são os participantes? Qual a relação entre eles? Com que objetivo interagem? Há ne-
cessidade de preparação prévia? Que conhecimentos são partilhados?
Nos exemplos da entrevista de emprego e do bilhete do filho para a mãe, tendo 
em conta as suas funcionalidades, sabemos imediatamente que, no primeiro caso, o 
discurso seria muito mais formal que o segundo. Isso é facilmente explicado, uma vez 
que todos os usos linguísticos são situados, correspondendo à “sedimentação de práticas 
sociais longamente desenvolvidas e testadas. Essas práticas sedimentam-se na condi-
ção mais ou menos sólidas chamadas de gêneros textuais.” (Marcuschi, 2001b, p. 43).
Então, os elementos do evento comunicativo e o gênero textual em questão, de-
finem escolhas e usos linguísticos. Nesses termos, não faz sentido atribuir, de forma 
taxativa, certas características ao texto oral ou escrito. De acordo com Marcuschi (1997, 
p. 136), “é o caso de dizer que fala e escrita são intuitivamente construídos como tipos 
ideais concebidos com princípios opostos e que não correspondem a realidade alguma, 
a menos que identifiquemos um fenômeno que as realize”.
Pensando nos gêneros como práticas sociais e defendendo a natureza não dico-
tômica entre fala-escrita, mas ainda assim estabelecendo categorias da relação entre 
os gêneros e as modalidades da língua, Marcuschi aponta para a existência de três 
grupos de gêneros: 
- Os tipicamente orais (como, por exemplo, a conversação casual);
- Os tipicamente escritos (por exemplo, um artigo científico);
- Os produzidos na interface entre orais-escritos e escritos-orais (por exemplo, 
oralização em peças teatrais e entrevistas escritas retextualizadas da oralidade).
Para este autor (Marcuschi, 2001b, p. 45), desta categorização resulta “a consta-
tação de que as relações entre oralidade e letramento são profundamente imbricadas 
em sociedades altamente penetradas pela escrita, ficando as diferenças por conta da 
natureza das práticas desenvolvidas que determinam os gêneros textuais como eventos 
sociocomunicativos situados, culturais e históricos”.
interagem e interpretam o que é dito em função de regras sociais que governam o evento e repercutem 
em ações e reações dos participantes; genre, para as formas e funcionalidades textuais (receitas, contos 
de fadas, artigos científicos, etc.).
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Ainda para Marcuschi (2001a, p. 41), a conversação espontânea surge como gênero 
prototípico da fala e os textos acadêmicos como prototípicos da escrita. Na interface 
entre os gêneros orais e escritos, um exemplo seria a notícia de TV, dado que se trata 
de um texto escrito produzido para ser falado.
Ainda sobre a relação fala-escrita, outro aspecto importante a ser considerado, 
já que associamos a língua a práticas sociais, é o fato destas acontecerem por meio 
de sistemas de gêneros formados tanto pela oralidade quanto pela escrita. Para 
discutir sobre o sistema de gêneros nos embasaremos em Bazerman (2011, p. 17), 
cuja teoria tem contribuído bastante para o debate da temática tendo em conta uma 
“abordagem sociointeracional” 11. 
Este autor destaca que os textos permeiam as atividades sociais, que, por sua vez, 
existem em função daqueles e de outros textos anteriores a eles. Essa seria a premissa 
básica para a compreensão do que o autor postula sobre os sistemas de gêneros que 
fazem parte de uma rede complexa do modo de vida organizado. De fato, para Bazer-
man (2011, p. 22), “Cada texto bem sucedido cria para seus leitores um fato social. Os 
fatos sociais consistem em ações sociais significativas realizadas pela linguagem, ou 
atos de fala. Esses atos são realizados através de formas textuais padronizadas, típicas 
e, portanto, inteligíveis, ou gêneros, que estão relacionadas a outros textos e gêneros 
que ocorrem em circunstâncias relacionadas. Juntos, os vários tipos de textos se aco-
modam em conjuntos de gêneros dentro de sistemas de gêneros, os quais fazem parte 
dos sistemas de atividades humanas.”
Não sendo nosso objetivo apresentar todas as suas concepções (uma vez que 
o que nos interessa são as possibilidades de relações entre os textos orais e escritos 
presentes nas práticas sociais), contemplaremos os conceitos de conjunto e sistemas 
de gêneros, a partir da adaptação de um exemplo mencionado pelo autor: os textos 
que circundam o fazer de um professor.
O conjunto de gêneros é “a coleção de tipos de textos que uma pessoa num deter-
minado papel [professor] tende a produzir” (Bazerman, 2011, p. 33). Por exemplo, um 
docente do Ensino Superior, para preparar seu Plano de Ensino, precisa, teoricamente, 
de conhecer o Projeto Pedagógico do Curso (PPC). Depois de produzir o plano, ele mi-
nistrará as aulas, passará lista de frequência, elaborará exercícios, enviará e-mails com 
avisos para alunos, etc. Os alunos, por sua vez, ocupam um outro papel social e deles 
se espera a realização de leituras dos textos solicitados, a elaboração de comentários, 
a apresentação de dúvidas nas aulas, a realização de apresentações orais, etc. Esses 
textos constituem um outro conjunto de gêneros.
No entanto, esses dois conjuntos de gêneros estão intimamente relacionados em 
um sistema de gêneros. Por exemplo: só após a entrega do Plano de Ensino produzido 
pelo professor, os alunos podem ir à biblioteca ou a livrarias em busca dos livros; só 
após e durante uma aula expositiva, é que os alunos podem tecer os seus comentários 
e apresentar dúvidas; após a produção da prova pelo professor, a sua realização pelo 
11  Os estudos de Bazerman contemplam os gêneros escritos, sobretudo os institucionalizados, e, mais 
especificamente ainda, os acadêmicos. Entretanto, suas contribuições teóricas podem ser facilmente 
relacionadas com as discussões sobre gêneros em geral, sobretudo porque são embasadas numa visão 
em que o caráter formal da língua, tomado em sentido estrito, cede espaço a uma visão de interação 
que parte da realidade social e é, por natureza, retórica, histórica e cultural.
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aluno e a correção feita pelo professor, é que o discente pode escrever um requerimento 
para revisão da nota; após a revisão, o docente lança a nota do aluno.
Então, podemos afirmar que esse sistema de gêneros faz parte do sistema de 
atividades. Em outras palavras, os sistemas de gêneros que fazem parte de nossas 
vidas, nos variados papéis sociais que desempenhamos, ajudam-nos a identificar 
como as realizações desses papéis estão organizadas. Segundo Bazerman (2011, p. 
35), “levar em consideração o sistema de atividades junto com o sistema de gêneros 
é focalizar o que as pessoas fazem e como os textos ajudam as pessoas a fazê-lo, em 
vez de focalizar os textos como fins em si mesmo”. 
Ao analisar os gêneros textuais citados nos exemplos anteriores, podemos obser-
var a presença da oralidade e da escrita e, mais do que isso, como as modalidades da 
língua estão associadas às várias práticas sociais. Por exemplo, o comentário escrito que 
o aluno produz no caderno dá-se em função da exposição oral feita pelo professor; as 
produções escritas de um roteiro com tópicos e informações relevantes e de uma apre-
sentação em PowerPoint são realizadas como um suporte em função da apresentação 
do gênero oral seminário 12. 
É a partir das concepções (de língua, de letramento, de relação fala-escrita, de 
contínuo e sistema de gêneros) adotadas neste tópico que apresentaremos na secção 
seguinte deste texto a reflexão sobre o ensino da oralidade.
2.2. Didática da oralidade: proposições teórico-metodológicas
A necessidade de realização de um trabalho didático com a oralidade é fato 
indiscutível. O argumento de que o aluno já chega à escola falando não se sustenta, 
sobretudo quando destacamos o uso de gêneros textuais mais formais. 
Com base no estudo de Núñez Delgado (2002), trazemos alguns problemas apre-
sentados por alunos que não passam despercebidos a quem está a vivenciar atividades 
docentes na escola. De acordo com a autora, as dificuldades apresentadas pertencem 
a vários níveis: fonológico, léxico-semântico, morfossintático e textual. Apesar dessa 
categorização, ressaltamos que entendemos a relação de imbricação de todos esses 
níveis para a construção de sentidos dos textos. 
No nível fonético-fonológico, Núñez Delgado observa os frequentes problemas 
entoacionais, mais especificamente nas leituras expressivas. Como, por exemplo, des-
pertar o interesse e emocionar um ouvinte com a leitura de um poema rimado sem 
exploração do ritmo e de aspectos entonacionais que o texto permite? Como prender 
a atenção de um ouvinte em um debate político sem as ênfases entonacionais dadas 
em vários momentos do discurso? 
No nível léxico-semântico, são apontados os usos inadequados de clichês e bordões, 
pobreza de vocabulário, etc. Numa apresentação oral de um trabalho, por exemplo, 
não seria adequado usar bordões ou palavras de baixo escalão para solicitar silêncio 
da audiência. O aluno precisa entender que neste tipo de situação terá que selecionar 
palavras apropriadas ao grau de formalidade prototípico do evento. 
12  O gênero seminário, para os brasileiros, corresponde à apresentação oral, no contexto português. 
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Os erros de concordância e o uso inapropriado de conectores são exemplos dos 
problemas no nível morfossintático. O aluno precisa estar atento, por exemplo, que: 
“portanto” e “entretanto” são palavras que estabelecem relações distintas (e não 
sinônimas, como se pensa habitualmente); construções comuns na fala casual, como 
“trezentas gramas”, “tá meia misturada” e “já fazem três minutos”13, não são adequadas, 
quando se apresenta para o professor e demais colegas a experiência química realizada. 
No nível textual, são citados pela autora os problemas de coerência e coesão. 
Por exemplo, ao participar de um debate, o aluno precisa expor e defender suas ideias 
de forma que não as deixe incompletas; é necessário fundamentá-las, além de tomar 
cuidado para não misturar as ideias de forma a deixar o texto confuso.
Por fim, somado a estes níveis, Núñez Delgado (2002, p. 6) aponta, ainda, proble-
mas relacionados com as atitudes gerais que as interações orais implicam: “se repiten 
las quejas sobre que los alumnos y alumnas no saben escuchar a los demás; no saben 
valorar críticamente las informaciones que reciben; se muestran, en general, reticentes 
a hablaren público, etc.” 14.
Para desenvolver competências e habilidades que permitam aos alunos superar 
os problemas demonstrados em variados níveis, é necessário que o professor lhes dê 
a oportunidade de comunicar oralmente, as planeje cuidadosamente (tendo em con-
ta a sua contribuição para a compreensão e produção de discursos orais), aposte na 
abordagem de diversos gêneros orais e defina, de forma cuidada e clara, a avaliação 
do seu desempenho nessa vertente.
De seguida, vamos discutir cada um destes tópicos.
2.2.1. O direito à fala
De acordo com Luca (1983), os falantes podem ser caracterizados em três tipos: 
- Os verborrágicos, que seriam os mais prolixos, pouco objetivos, que gostam de 
ser ouvidos;
- Os discutidores, que, muitas vezes, tentam, não apenas mostrar seu ponto de 
vista, mas também o impor; 
- Os inibidos, aqueles que corroboram a fala da maioria, para não ter que fazer 
intervenções.
Acreditamos que esses tipos de falantes são bem representativos, embora essa 
caracterização pudesse ainda ser acrescida de outras categorias como, por exemplo, 
a daqueles que, apesar de não serem inibidos, são mais sucintos e objetivos, o que, 
no senso comum, é chamado de “pessoa de poucas palavras” (não no sentido de ser 
grosseiro, mas no de realmente não se prolongar muito em seus turnos de fala). 
Então, tomaremos a categorização de Marta de Luca como base para considerar 
a existência de um contínuo em que, num extremo, está o falante inibido e, num outro, 
o verborrágico. Consideraremos ainda que uma pessoa possa agir com características 
13  Exemplos da fala casual no Brasil.
14  “Repetem-se as queixas de que os alunos e alunas não sabem escutar aos demais; não sabem valorar 
criticamente informações que recebem; se mostram, em geral, reticentes a falar em público, etc.” (Núñez 
Delgado, 2002, p. 6) (Tradução nossa).
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de tipos de falantes distintos em situações diversificadas: por exemplo, um típico ver-
borrágico em conversa casual com amigos, na hora do intervalo da escola, pode ser o 
inibido no momento das discussões em sala de aula. Significa isto que, neste contexto, 
teremos de ter em conta fatores relacionadas com a personalidade dos indivíduos, mas 
também outros relacionados com as características dos contextos sociais em que a co-
municação oral decorre.
Os espaços de sala de aula, nosso foco, podem ser bem variados, influenciando 
diferentemente o perfil dos falantes e ouvintes. Como um aluno, que, em muitas si-
tuações, é caracterizado como discutidor, irá apresentar, defender e tentar impor um 
ponto de vista, se há no comando da aula um professor que: (i) sequer dá espaço para 
que este fale e/ou (ii) se impõe como detentor de saberes totalmente desconhecidos 
por seus alunos?
O que tradicionalmente acontece em muitas salas de aula é que disciplina é si-
nônimo de silêncio absoluto por parte dos alunos, confusão que caracteriza a escola 
monológica, segundo Lugarini (citado por Núñez Delgado, 2000). Além da comunicação 
monológica, este autor menciona a aparentemente dialógica, em que (Núñez Delgado, 
2000, p. 157) “la forma es la de lainteracción, pero en realidad el enseñante construye 
un discurso rígidamente determinado” 15.
Essa rígida determinação pode impedir a formação de cidadãos críticos que, in-
clusive, se sintam à vontade para discordar do professor. Na realidade, estes limitam-
se a reproduzir os pontos de vista do docente, numa educação que Freire (1987, p. 
33) apelida de bancária: “Em lugar de comunicar-se, o educador faz ‘comunicados’ e 
depósitos que os educandos, meras incidências, recebem pacientemente, memorizam e 
repetem. Eis aí a concepção ‘bancária’ da educação, em que a única margem de ação 
que se oferece aos educandos é a de receberem os depósitos, guardá-los e arquivá-los. 
Margem para serem colecionadores ou fichadores das coisas que arquivam. No fundo, 
porém, os grandes arquivados são os homens, nesta (na melhor das hipóteses) equi-
vocada concepção ‘bancária’ da educação. Arquivados, porque, fora da busca, fora da 
práxis, os homens não podem ser.”
Em contraponto à comunicação monológica e à aparentemente dialógica, temos 
a forma de comunicação que caracteriza a escola como dialógica. Nela, o professor 
posiciona-se como real interlocutor de seus alunos, dirigindo-se a eles, resgatando 
seus conhecimentos prévios, reconhecendo suas informações, concordando com elas 
e delas discordando (Lugarini, citado por Núñez Delgado, 2000).
É esta última concepção que, de fato, permitirá o desenvolvimento de habilidades 
e competências para a formação do aluno como usuário competente da modalidade oral 
da língua, como cidadão capaz de interagir em situações comunicativas distintas. É essa 
concepção que se relaciona com a educação libertadora postulada por Freire (1987), em 
que o objeto cognoscível é o mediatizador do professor e dos alunos enquanto sujeitos 
cognoscentes. É essa dialogicidade que proporciona uma educação problematizadora. 
Daí que defendamos o direito dos alunos à fala e que consideremos como importante 
dever do professor garantir o espaço para a fala dos alunos. Como pode ser observa-
do em Freire (1987, p. 44), trata-se de um direito de todos: “Mas, se dizer a palavra 
15  “Na situação aparentemente dialógica apenas a forma é a de interação, mas na realidade o professor 
controla um discurso rigidamente determinado.” (Núñez Delgado, 2000, p.157) (tradução nossa).
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verdadeira, que é trabalho, que é práxis, é transformar o mundo, dizer a palavra não 
é privilégio de alguns homens, mas direito de todos os homens. Precisamente por isto, 
ninguém pode dizer a palavra verdadeira sozinho, ou dizê-la para os outros, num ato 
de prescrição, com o qual rouba a palavra aos demais.”
Entendemos, pois, que a escola – espaço de troca, de construção de saberes – é 
um lugar em que a comunicação deve ser essencialmente dialógica. Em se tratando do 
trabalho com a oralidade, isso não poderia ser diferente.
2.2.2. A importância da escuta
Rubem Alves (1999), no início da crônica intitulada “Escutatória”, afirma: “Sem-
pre vejo anunciados cursos de oratória. Nunca vi anunciado curso de escutatória. Todo 
mundo quer aprender a falar. Ninguém quer aprender a ouvir. Pensei em oferecer um 
curso de escutatória. Mas acho que ninguém vai se matricular.”
O autor desta crônica existencialista, ao longo do texto, chama a atenção para 
um fato bastante interessante: muitas pessoas têm dificuldade em ouvir. Nesse frag-
mento, sublinha-se que, na verdade, ninguém quer aprender a ouvir. Uma hipótese 
que levantamos para isso é que tal acontece, porque não seria necessário aprender 
o que já se sabe. 
No entanto, partimos do pressuposto de que escutar não é uma habilidade da 
língua tão simples quanto parece. Isso porque o ouvinte não ocupa um papel passivo, 
no evento comunicativo. Na realidade é um interactante que, mesmo em silêncio, 
ocupa também um papel ativo. E não estamos falando, aqui, dos feedbacks (como, 
por exemplo, o balançar da cabeça de cima para abaixo indicando compreensão, 
concordância, nas culturas brasileira e portuguesa) tão caros aos falantes, mas do 
processo de produção de sentido.
Partindo do princípio de que o texto não está pronto, o processo de escuta de-
manda uma série de conhecimentos e estratégias de compreensão textual, que são 
bem contemplados quando se debate sobre o eixo da leitura. No entanto, tratando-se 
de características válidas para qualquer situação de compreensão (seja o texto oral ou 
escrito), o que propomos é a extensão dessas contribuições, bem difundidas para os 
futuros professores e os já docentes, ao ensino da oralidade.    
Para o processamento textual, seriam, pois, necessários conhecimentos (cf. Koch, 2002):
- De tipo linguístico, que abrangem o nível lexical e gramatical; 
- De tipo enciclopédico, ligados ao conhecimento do mundo, advindos das vivên-
cias pessoais e dos eventos contextualmente situados; 
- Ligados à organização textual – ou superestrutura – logo relacionados com os 
tipos/gêneros textuais adequados às mais diversas situações interacionais. 
Dentre as diversas estratégias de compreensão que precisam ser trabalhadas, 
quanto à escuta de textos orais, podemos referir:
- A realização de previsões (O que será o texto a ser escutado? Qual o direciona-
mento argumentativo do autor? Para qual trajeto se encaminha o desfecho da narrativa?);
- O reconhecimento dos propósitos comunicativos (Informar? Proporcionar de-
leite? Persuadir?), 
- A identificação das ideias principais e secundárias (frequentemente associada 
à elaboração de resumos);
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- A realização de inferências (ligada à compreensão do que está nas “entrefalas”, 
ou seja, do que não foi dito explicitamente);
- A monitorização da compreensão (pedir, se possível, para repetir o que não se 
ouviu em função de articulação; voltar o vídeo para resgatar uma informação impor-
tante esquecida; questionar-se se está acompanhando o raciocínio do falante, etc.).
A partir dessas estratégias, relacionadas de certa forma às estratégias de leitura, 
seria possível promover o desenvolvimento da competência comunicativa dos alunos 
em vários âmbitos como, por exemplo, os lexicais, morfossintáticos, morfológicos e, 
sobretudo, os semânticos e pragmáticos (Martins & Sá, 2010).
Fazendo parte desses conhecimentos e estratégias estariam os aspectos mais 
relacionados com a modalidade oral da língua, no que se refere, principalmente, aos 
fatores paralinguísticos e prosódicos. Por exemplo, o enunciado “A marcha da maco-
nha foi tranquila”, proferido por um âncora de jornal televisivo brasileiro de grande 
circulação no país, parece fácil de compreender. No entanto, a forma como o jornalista 
pronunciou o enunciado (A marcha da maconha foi tranquiiiila) – com prolongamento 
da vogal “i” em “tranquila” – traz uma mensagem implícita estabelecida pela relação 
entre a ausência de tumultos no movimento e a sensação produzida pela droga em 
seus usuários. Como se percebe, para que o ouvinte compreenda o enunciado (o que 
implica aperceber-se do efeito cômico do aspecto referido), seria necessário atentar 
num fator prosódico que ativou conhecimentos de mundo (o fato de a desordem ser 
uma característica habitual de muitas manifestações).
A fim de traçar um paralelo com um dos tipos de falantes mencionados no tópi-
co anterior deste texto, resgatamos, aqui novamente, o trabalho de Luca (1983), em 
que há também uma caracterização do ouvinte. De fato, para esta autora, os ouvintes 
também podem ser de vários tipos, a saber:
- Os interruptores, que têm dificuldade em ouvir e estão sempre a tentar assumir 
o papel de falante;
- Os distraídos, que não escutam, não prestam atenção e, como consequência, 
correm o risco de empobrecer a interação, ao repetir o que foi dito, por exemplo; 
- Os monologadores, que se centram em seus pensamentos e, quando têm alguma 
intervenção preparada, interrompem o falante. 
Neste último caso, a autora não se está a referir à etapa natural do processo de 
ouvir, em que se fala quando necessário, depois de escutar e procurando associar o 
conhecimento que se tem ao que foi dito. Assim, o monologador é um misto do dis-
traído (porque não se foca no que está sendo dito por estar planejando sua fala) e do 
interruptor (porque faz a sua intervenção depois de ter ‘concluído’ o seu monólogo 
interior, sem verificar se o falante já terminou a sua intervenção). 
Tal como fizemos para os falantes, também no que toca aos ouvintes referimos a 
nossa crença de que uma mesma pessoa, apesar da tendência em se enquadrar numa 
das categorias acima apresentadas, pode fazer parte de qualquer uma delas, dependen-
do dos contextos. Acrescentamos também que outras categorias poderiam ser criadas 
como, por exemplo, a dos ouvintes críticos. Estes, para nós, seriam aqueles que escutam 
e, ao invés apenas de decodificar, compreendem os textos orais, construindo sentidos 
de forma crítica.
A função da escola seria, então, de trabalhar com o aluno, para que ele seja ou-
vinte crítico em situações diversificadas, a partir da compreensão de textos de distintos 
níveis de formalidade, recorrendo a variadas estratégias de produção de sentidos, tais 
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como: a realização de inferências, a consideração do contexto situacional (quem fala, 
de que lugar social fala, com que intensão), as associações com outros textos (orais 
ou escritos).
Os processos de compreensão textual seriam, pois, foco do trabalho. É por isso 
que defendemos a ideia de que escutar também é habilidade a ser aprendida na escola.
Dentre as questões envolvidas no processo de ensino-aprendizagem da escuta 
de textos orais, Núñez Delgado (2000, p. 171) aponta: “(…) reflexión sobre cómo se 
usa el lenguaje para la relación entre las personas llamando la atención de los alum-
nos para que distingan cuando se opina y cuando se informa, para que se fijen en el 
valor de la entonación y de los gestos a la hora de determinar el verdadero sentido 
de un mensaje, para que capten la ironía, el humor y los dobles sentidos, para que 
observen distintos grados de formalidad en el uso del lenguaje y las causas a que 
responden, etc.” 16
Como se percebe, trata-de de aspectos relacionados com elementos linguísticos, 
prosódicos e paralinguístico,s que, em conjunto com informações extralinguísticas – 
como, por exemplo, quem fala, de onde fala, para quem fala – são responsáveis pela 
produção de sentidos do texto. 
A fim de explorar esses pontos em prol do desenvolvimento de uma escuta crítica, 
defendemos a necessidade do trabalho em etapas:
- O momento de pré-escuta é importante, uma vez que nele é possível realizar 
três ações relevantes ao processo de compreensão
• A socialização da temática, 
• A ativação e o resgate de conhecimentos prévios 
• A contextualização do texto;
- No momento de escuta, o aluno inicia a produção de sentido do texto;
- No de pós-escuta, os sentidos são solidificados ou até mesmo reproduzidos. 
É nesta última etapa que o professor atua como mediador, ouvindo as interpre-
tações, tirando as dúvidas, levantando questionamentos, confrontando – juntamente 
com os alunos – pontos de vistas, avaliando, etc.
Metodologicamente, é o que já propõem os estudos sobre ensino da leitura como, 
por exemplo, o de Carreira e Sá (2004), que concebe como de fundamental importância, 
no contexto das preocupações educativas, o desenvolvimento de estratégias promotoras 
da ativação e aprodundamento dos conhecimentos prévios dos alunos.
É importante salientar que, antes de envolver os alunos na exploração de uma 
situação de comunicação oral, o professor deve:
- Escolher cuidadosamente os textos orais a trabalhar;
- Definir os objetivos da atividade, que determinarão as competências a desen-
volver e deverão ser comunicados aos alunos.
Isso porque muitos são os gêneros textuais presentes nas interações orais e, con-
sequentemente, muitas são suas finalidades. O trabalho com a diversidade é crucial para 
16  “(...) Reflexão sobre como se usa a língua para a relação entre as pessoas, chamando a atenção dos 
alunos para que distingam quando se opina e quando se informa, para que foquem no valor da entonação 
e dos gestos na hora de determinar o real sentido de uma mensagem, a fim de compreenderem a ironia, 
o humor e os duplos sentidos, para que observem os diferentes graus de formalidade no usa da língua 
e as causas a que eles correspondem, etc.” (Núñez Delgado, 2000, p. 171) (tradução nossa).
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o desenvolvimento de estratégias distintas. É o que propõe Sá (2009b, p. 5) ao discutir 
sobre leitura, que extendemos, aqui, para o trabalho com a oralidade: “(...) na sua vida 
quotidiana, as crianças contactam com muitas outras finalidades da leitura e com muitos 
outros tipos de texto. E há que saber dar uso a esse capital de conhecimento que elas 
vão acumulando, em função das suas vivências pessoais. Por outro lado, todos sabemos 
quão importante é relacionar as aprendizagens escolares com a realidade extra-escolar, 
para a análise da qual as primeiras devem fornecer instrumentos fiáveis, convertendo-se 
num elemento-chave da integração social da criança e da sua compreensão do mundo 
em que vive.” 
É sobre a seleção de textos pelo docente e também sobre a concepção de texto 
que discutiremos no tópico a seguir. 
2.2.3. A seleção dos textos
O texto é entendido neste estudo como “Unidade linguística concreta (perceptível 
pela visão ou audição) que é tomada pelos usuários da língua (falante, escritor/ouvinte, 
leitor), em uma situação de interação comunicativa, como uma unidade de sentido e 
preenchendo uma função comunicativa reconhecível e reconhecida, independentemente 
da sua extensão” (Koch &Travaglia, 1995, p. 9). 
Chamamos a atenção para a consideração da “situação e função comunicativa” 
associada aos “sentidos”, no momento da seleção e escolha dos textos orais a serem 
levados para sala de aula. Uma premissa básica é que os textos sejam autênticos, ou 
seja, que não tenham sido criados para ensinar, mas sim produzidos numa situação de 
interação comunicativa, com funções comunicativas reconhecíveis.
Consideramos que o texto que é a unidade básica de ensino da língua. Estamos 
a referir-nos ao texto, de um modo geral, ou seja, independente da extensão (ex.: for-
mado por uma única palavra ou longo), da modalidade da língua (fala ou escrita), do 
suporte em que é veiculado (ex.: TV ou livro), do domínio discursivo a que pertence 
(ex.: esfera humorística, escolar, jornalística ou literária), de seu gênero textual (ex.: 
poema, receita culinária ou resumo).
Não desconsideramos, por outro lado, a relevância de reflexões, na sala de aula, 
no nível da frase, da palavra, dos morfemas e fonemas. Referimos, como exemplo, 
as reflexões sociolinguísticas, que têm em conta a diversidade das palavras com o 
mesmo sentido ou o estudo fonético da forma como pronunciamos certos plurais 
(ex.: ovo, ovos). No entanto, o caminho a seguir para chegar a estas unidades deve 
ser o texto. Em outras palavras, mesmo para considerações ligadas aos microníveis 
da língua (ex.: separação silábica e classe de palavras), ressaltamos a relevância de 
considerarmos o texto como ponto de partida a fim de não distanciar as reflexões 
estruturais sobre a língua de seus possíveis contextos de uso. 
Não se trata de nos servirmos do texto como um pretexto para explorar essas 
questões, mas antes de as abordar como parte integrante da exploração do texto (neste 
caso, oral), que está a ser estudado (quanto ao sentido, quanto ao gênero, etc.).
Defendemos também a necessidade de os textos serem variados. Por isso, o 
professor precisa de selecionar textos: 
- Curtos, de média extensão e longos; 
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- Efetivamente produzidos na modalidade oral (ex.: entrevistas ao vivo) ou para 
serem falados (ex.: discursos) ou ainda que sejam escritos, mas oralizados em algum 
momento (ex.: poemas); 
- A circular em diferentes esferas sociais (ex.: publicitária, literária, jornalística); 
- Divulgados em suportes distintos (ex.: rádio, televisão, internet); 
- Pertencentes a gêneros diversificados (ex.: entrevista, debate, seminário).
A diversidade textual é fundamental para que sejam trabalhados, entre outros 
aspectos (Núñez Delgado, 2000, p. 157): 
- Gestão da conversação (ex.: não falar todos de uma vez, para as sobreposições 
não impedirem a audição; estratégias de tomada de turno);
- Elementos para manutenção da progressão dos tópicos (ex.: operadores 
argumentativos);
- Estratégias educativas implícitas (ex.: feedbacks, correções, encadeamentos, e 
ajustes de características formais da fala).
É a partir da escuta e análise de textos diversificados que os alunos vão iden-
tificando as suas características específicas, as suas semelhanças e diferenças, a sua 
funcionalidade, os seus usos, os papéis sociais assumidos por falantes e ouvintes.
Acreditamos, ainda, na relevância de que se revestem, no processo de escolha 
dos textos, questões como: 
- Temática (sendo necessário escolher textos do mesmo gênero que abordem 
temáticas diversificadas, mas também textos de gêneros diferentes com a mesma 
temática para o desenvolvimento de sequências didáticas ou projetos, por exemplo);
- Representação da diversidade cultural (local, regional, nacional e mundial); 
- O uso de textos na íntegra, ou, quando fragmentados, que o excerto mantenha 
unidade de sentido; 
- A necessidade de facultar informação sobre onde, quando e quem produziu e/ou 
divulgou o texto, que é essencial para o processo de construção de sentido.
2.2.4. Para uma avaliação formativa
Uma última questão a ser mencionada é a avaliação. Tal como Méndez (2002, p. 
36), entendemos avaliação como meio pelo qual podemos: “(...) descobrir a qualidade 
do aprendido e a qualidade do modo pelo qual o aluno aprende, as dificuldades que 
encontra e a natureza das mesmas, a profundidade e a consistência do aprendido, bem 
como a capacidade geradora para novas aprendizagens”.
Na mesma perspectiva, Luckesi (1997) sublinha que, embora a avaliação permita 
julgamentos e, consequentemente, classificação, essa não seria sua função constitutiva. 
Para o autor, há uma função maior, que é a de criar “base para a tomada de decisão, 
que é o meio de encaminhar os atos subsequentes, na perspectiva da busca de maior 
satisfatoriedade nos resultados” (Luckesi, 1997, p. 175).
Nesses termos, podemos afirmar que, para que a avaliação ser concebida como 
diagnóstica e imprescindivelmente formativa, ela deverá servir para a provocação de 
ações de intervenção, ou seja, para reorientar as estratégias de ensino (pelo professor) 
e as estratégias de aprender a aprender (pelo aluno) ou então trazer implicações que 
fundamentem uma reforma (pela gestão).
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Em relação ao eixo da oralidade, podemos afirmar que há poucos estudos sobre 
avaliação. De acordo com Monteiro e colegas (2013), há escassez de reflexões sobre 
instrumentos avaliativos para a oralidade em Portugal, estando a Espanha e a Fran-
ça, no contexto europeu, entre os países com estudos mais desenvolvidos. Dentre os 
teóricos citados pelas autoras, está Núñez Delgado, que é uma das referências que 
fundamentam este estudo.
Quando nos voltamos para a sala de aula, temos o seminário (a apresentação 
oral) como um dos poucos gêneros orais “avaliados”. Propositadamente, escrevemos 
o termo avaliados entre aspas, porque, muitas vezes, os alunos recebem uma nota 
apenas pela participação. Quando há critérios, eles estão centrados apenas no desen-
volvimento da atividade de pesquisa e não no desempenho oral do aluno ao apresentar 
o estudo. Por conseguinte, não contemplam conhecimentos linguístico-discursivos, ou 
seja, os elementos efetivamente linguísticos, os paralinguísticos, os prosódicos, além 
dos extralinguísticos.
Para a avaliação de um seminário, então, é necessário o estabelecimento de critérios 
(ex.: escolha lexical, coesão e corência do texto, postura adequada para uma situação 
formal como a apresentação de um trabalho na escola, uso de elementos de suporte à 
apresentação – PowerPoint, fichas, textos – comportamento dos alunos que estão como 
ouvintes) que, dependendo do ano em que o aluno esteja, podem ser socializados.
Em termos gerais, além da avaliação contínua, uma possibilidade para o professor 
é também a realização de avaliação somativa, através de exercícios que se configurem 
como momentos mais formais de avaliação da oralidade. 
Outra questão importante é que a avaliação não seja apenas feita pelo docente 
e pelos colegas de sala (heteroavaliação), mas também pelo próprio aluno (autoavalia-
ção). Para isso, a apresentação de uma planilha 17 com critérios pode ser muito válida. 
Por exemplo, uma proposta nossa de avaliação para a exploração da uma entre-
vista teria em conta pontos relacionados com:
- A produção da entrevista
• Abordei polidamente meu entrevistado? 
• Expliquei adequadamente o porquê da entrevista? 
• Planejei perguntas que atenderiam aos meus objetivos? 
• Utilizei o roteiro (previamente pensado e produzido) no momento da condu-
ção da entrevista? 
• Usei linguagem adequada, tendo em conta o meu interlocutor? 
• Consegui em minhas falas não induzir o entrevistado a responder conforme 
o que penso?
- A apresentação da entrevista
• Apresentei sucintamente meu entrevistado, trazendo as principais informações 
sobre ele para meus ouvintes? 
• Fui claro ao expor as respostas do entrevistado? 
Outro artifício que pode ser importante, no momento de fazer a autoavaliação, 
é gravar as interações, o que permitirá ao aluno observar se:
- A sua entoação foi adequada para produzir o efeito de sentido pretendido;
17  Planilha, em português brasileiro, corresponde a uma lista de verificação ou a uma grelha de avaliação, 
em português europeu. 
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- O seu ritmo e outros aspectos articulatórios foram conduzidos de forma a que 
os ouvintes conseguissem entender o que estava sendo dito;
- As expressões faciais e gestuais foram devidamente exploradas.
A avaliação em grupo (neste caso nos referimos à avalição feita pelos pares, ou 
seja, os outros alunos) também é muito válida, já que dá aos alunos a oportunidade 
de refletir sobre as suas produções. No júri-simulado, por exemplo, é possível levan-
tar quais argumentos foram essenciais para a tomada de decisão do juiz e como eles 
foram construídos.
Monteiro e colegas (2013) propõem o que chamam “Grelha de Registo de Ob-
servação e Avaliação da Competência Comunicativa Oral”, em que contemplam vários 
aspetos da oralidade, atribuindo-lhes pesos diferentes:
- A comunicação verbal (60%);
- A comunicação paraverbal (30%);
- A comunicação não-verbal (10%).
No Quadro 1, apresentamos, de forma adaptada e resumida, alguns aspectos a 
ter em conta na avaliação da produção de discursos orais:
Comunicação 
verbal
• Conhecimento do tema
• Vocabulário (riqueza e diversidade)
• Argumentação pertinente
• Clareza discursiva (articulação clara das 
palavras, segundo a norma-padrão)
• Respeito pelas opiniões alheias
Comunicação 
para-verbal
• Clareza discursiva (articulação clara das 
palavras, ausência de hesitações)
• Expressividade
• Tom de voz
• Ritmo discursivo
Comunicação 
não-verbal 18
• Gestos
• Olhar
• Postura corporal
 Quadro 1 – Critérios de avaliação da produção de discursos orais18
As autoras explicam, ainda, que a distribuição percentual referida foi estabelecida 
em função da opinião de:
- Docentes do Departamento de Línguas da Universidade do Minho e da Escola 
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viana do Castelo;
- Professores de Português de outros níveis de ensino;
- Planilhas construídas por formadores de professor. 
18 Podemos observar na proposta que a caracterização é distinta da de outros autores. Nesta, os gestos, 
por exemplos, são elementos paralinguísticos; para Marcuschi (2003), fazem parte dos elementos não-
verbais. Já Dolz, Schneuwly & Haller (2004) categorizam os gestos como meios cinésicos, que fazem parte 
da categoria mais ampla dos meios não-linguísticos da comunicação oral. Como se percebe, várias são 
as terminologias e categorizações.
[41]Abordagem da oralidade na formação inicial de profissionais da educação
Acreditamos que iniciativas como a produção dessa planilha sejam necessárias para 
a sistematização do ensino e da avaliação da oralidade. Percebe-se que são propostos 
critérios de naturezas distintas que contemplam desde questões temáticas a questões 
relacionadas com o recurso a elementos prosódicos e paralinguísticos.
Fazemos, entretanto, uma ressalva neste quadro apresentado no ponto “clareza 
discursiva” quando se menciona o fragmento “segundo a norma-padrão”. Apesar de 
entendermos, assim como as autoras, que à escola cabe o trabalho com gêneros mais 
formais, defendemos a ideia de que é possível fazer um trabalho com gêneros em que 
o cuidado com o padrão pode ser menor. Isso porque é a partir da diversidade textual 
que se pode refletir sobre escolhas adequadas aos contextos.
Além disso, ainda podemos questionar o que é o português padrão? Ele também 
não é variável? O fato é que, segundo Faraco (2004, p. 42), o padrão “terá sempre, por 
coações sociais, um certo efeito unificador sobre as demais normas, não estando, porém, 
isento também de receber influências dessas mesmas normas”. De fato, a variação está 
presente em toda língua viva, por ser social, histórica e heterogênea. Enfim, por não 
ser foco do estudo, essa discussão não será aqui aprofundada.
Monteiro e colegas (2013, p. 122), referindo-se ainda à planilha, acrescentam 
que: “Todos os parâmetros são avaliados com base na escala de avaliação qualitativa 
formativa – Fraco (1), Não Satisfaz (2), Satisfaz (3), Satisfaz Bastante (4) e Excelente 
(5) –, convertida, em última análise, numa classificação quantitativa, mais conveniente 
para o momento de avaliação final dos períodos.”
No entanto, o sistema parece exigir do professor uma nota. Apesar de não nos 
parecer simples fazer a conversão de categorias qualitativas em quantitativas, esse 
parece ser um movimento comum dos que estão num processo de transição entre uma 
avaliação mais tradicional e uma mais formativa, o que evidencia, na verdade, uma 
avaliação com intenção formativa 19, nos termos de Hadji (2001).
Já o trabalho de Cavalcante e Melo (2006) (relativo à avaliação, que consultamos 
no âmbito deste nosso estudo), com base nos trabalhos de Marcuschi (2001a) sobre a 
língua falada e escrita e nos estudos de Schneuwly e Dolz (2004) sobre os gêneros orais 
e escritos na escola, faz um resgate de fatores importantes no texto falado:
- Extralinguísticos, relativos ao grau de publicidade, de intimidade dos participan-
tes, de participação emocional, proximidade física dos parceiros da comunicação, grau 
de cooperação, de espontaneidade, fixação temática;
- Paralinguísticos, ligados à qualidade da voz (aguda, rouca, grave, sussurada, 
infantilizada), à elocução e às pausas, a risos/suspiros/choro/irritação;
- Cinésicos, associados a atitudes corporais (postura variada, ereta, inclinada etc.), 
gestos (mexer com as mãos, gestos ritualizados como acenar, apontar, chamar, fazer, 
sinal de ruim, de bom etc.), trocas de olhares, mímicas faciais;
19  A avaliação com intenção formativa é a tentativa de pôr em prática uma forma de avaliar que parte 
de uma utopia promissora, isto é, “se refere mais ao modelo ideal que à realidade cotidiana” (Hadji, 
2001, p. 10). Isso não significa que a avaliação formativa não é possível. De acordo com Hadji (2000, p. 
25), deve-se trabalhar para avançar nessa direção através do progresso “(...) no conhecimento do que 
é avaliação e no desenvolvimento de sua variabilidade didática por meio de busca de pistas para uma 
remediação oportuna”.
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- Linguístico-discursivos, relacionados com marcadores conversacionais, repetições 
e paráfrases, correções, hesitações, digressões, expressões formulaicas, expressões 
prontas, atos de fala/estratégias de polidez. 
Cavalcante e Melo (2006, p. 192) afirmam que “uma perspectiva frutífera de 
trabalho com o oral é focalizar as estratégias organizacionais de interação próprias 
de cada gênero textual. Do ponto de vista da avaliação, o aluno competente é aquele 
que, ao analisar um gênero oral, consegue perceber e relacionar aspectos de natureza 
extralinguística, paralinguística e linguística atuando conjuntamente na construção 
das significações.”
Como já mencionado, ainda são poucos os trabalhos sobre a avaliação do tra-
balho como a oralidade na escola, sendo necessários mais estudos. Os dois trabalhos 
referidos são, para nós, importantes contribuições para esta área.
2.3. Ensino da oralidade na escola e na formação de professores: avanços e dificuldades
De acordo com Alarcão (2010, p. 77), o processo de desenvolvimento da área de 
didática da língua tem de “continuar a ‘construir-se’ pelo questionamento pertinente, 
pela teorização clarificadora, pela observação sistemática, pela intervenção sustentada 
e avaliada, pela intensificação da qualidade de potencial humano”. 
É com base neste pressuposto que discutimos, neste tópico, sobre os avanços e 
as dificuldades enfrentadas sobre questões do ensino-aprendizagem da oralidade ao 
longo dos últimos anos, considerando, sobretudo, a realidade do Brasil e de Portugal.
Considerando a história da língua portuguesa enquanto disciplina curricular20, 
lembramos a atenção que é atribuída ao ensino da escrita nas salas de aula (Soares, 
2002). No senso comum, ainda é postulado que a criança vai à escola para aprender 
a ler e escrever.  
Não se trata de defender a ideia de que oralidade e escrita devam receber o 
mesmo tratamento no que se refere, por exemplo, a aspectos quantitativos (tempo 
de horas-aula). Pretendemos antes focar-nos nos aspetos qualitativos do processo de 
ensino/aprendizagem: Seleciona-se competências a desenvolver? Há objetivos defini-
dos? As atividades são planejadas (o que implica a seleção de estratégias)? Prevê-se 
formas de avaliar os conhecimentos adquiridos e as competências desenvolvidas? Os 
professores dos centros de formação contemplam todas estas questões ao longo dos 
cursos em que lecionam?
Também não pretendemos defender o estabelecimento de supremacia entre mo-
dalidades (Marcuschi, 2001a). No entanto, chamamos a atenção para o fato de que a 
escola visa a formação de cidadãos aptos a interagirem em práticas sociais diversificadas 
(Reis, 2009) e nestas se fazem presentes as duas modalidades, conforme postulamos 
ao discutirmos a perspectiva do sistema de gêneros textuais (cf. 2.1).
É por isso que defendemos a importância da didática da oralidade na formação 
docente. Portanto, os orais, a serem ensinados na escola, devem ser discutidos em 
termos de ensino-aprendizagem nos cursos de formação de professores, seja ela inicial 
ou contínua.
20  Destaca-se que esse percurso histórico não é nosso foco, embora seja relevante para o nosso estudo.
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Destacamos o uso de “orais” (no plural), pois a oralidade possui múltiplas formas. 
Como afirma Schneuwly (2004), por exemplo, há pouca coisa em comum entre contar 
uma piada e ser o orador que representa um grupo numa situação formal. O mesmo 
autor (Schneuwly, 2004, p. 17) refere ainda que, em situações de comunicação oral 
tão distanciadas uma da outra, “os meios linguísticos diferem fundamentalmente; as 
estruturas sintáticas e textuais são diferentes; a utilização da voz, sempre presente, 
também se faz de maneira diversa...”.
Outra questão que ressaltamos é o fato de ainda não existirem muitas pesquisas 
sobre o ensino dos orais (principalmente se compararmos com o ensino da escrita), 
embora existam contribuições para essa discussão em alguns trabalhos. 
Marcuschi (1997, 2001a, 2001b), Signorini (2001) e Rojo (2001), por exemplo, 
destacam a importância de conceber fala e escrita de forma não dicotômica, além 
de reforçarem que o uso da oralidade, inclusive na escola, deve ser entendido como 
prática social.
Schneuwly e Dolz (2004), apesar de terem em conta a natureza social da lingua-
gem, lembram que a entrada do texto na escola como objeto de ensino gera um desdo-
bramento, que faz surgir a necessidade de didatização. Ao considerar essa didatização 
do gênero, há, muitas vezes, a necessidade da “ficcionalização” da situação interativa 
(Schneuwly, 2004), que, em relação a textos orais, seria a representação, entre os inte-
ractantes, do momento e do espaço de interação, administrado pelas escolhas do grau 
de formalidade, das expressões faciais, dos elementos prosódicos, etc. 
Entretanto, é comum entre os pesquisadores considerar que o trabalho com os 
textos orais, para formar usuários competentes de língua, deve ser pautado pelo uso 
e pela reflexão acerca de diferentes gêneros textuais, uma vez que, através deles, 
são contemplados aspectos relacionados com conteúdos, estruturas composicionais 
e elementos estilísticos, configurando, assim, uma abordagem que envolve aspectos 
linguístico-discursivos.
O fato é que, apesar dos avanços – sobretudo no plano teórico das reflexões sobre 
o ensino da oralidade – ainda são muitas as dificuldades que circundam essa prática. 
Perrenoud, em seu texto “A propos de l’oral”, em 1988, já destacava a importância 
de se pensar pedagogicamente sobre o trabalho de ensino e aprendizagem da oralidade 
na escola. Para além do caráter de denúncia e a fim de contribuir para o avanço das 
discussões, este autor (Perrenoud, 1988) focou, em algumas proposições, aspectos que 
seria necessário superar:
- A presença do oral na sala de aula como forma de desenvolver outras compe-
tências (sobretudo relacionadas à escrita e à leitura);
- O fato de as pistas e indicações metodológicas relacionadas com o seu ensino/
aprendizagem serem tendencialmente superficiais;
- A não avaliação do oral ou a pouca sistematização das práticas nela focadas;
- A formação lacunar dos professores, tanto em relação à didática quanto aos 
aspectos linguísticos, psicolinguísticos ou sociolinguísticos da oralidade.
A ideia do autor, portanto, é que algumas reflexões deixem de ser simbólicas 
e passem a ser práticas, tanto mais que, já nessa altura, documentos oficiais (por 
exemplo, Maîtrise du Français) preconizavam o trabalho com a oralidade, mas não 
contemplavam questões importantes para a viabilização das práticas pedagógicas. Nas 
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palavras do autor (Perrenoud, 1988, p. 2)21, os meios a utilizar no ensino/aprendizagem 
da oralidade serão, simultaneamente, simbólicos e práticos: “Ils seront symboliques: 
définition d’objectifs, affirmation régulière de l’importance de l’oral, volonté affichée des 
autorités, des méthodologues, des formateurs d’aller au-delà des intentions pieuses. Ils 
seront aussi pratiques: moyens d’évaluation et d’enseignement, formation des maîtres, 
recherche en didactique, observation des pratiques effectives.”
Para contemplar um modelo que seja simbólico, mas também prático, Perrenoud 
(1988) apresenta algumas propostas para uma pedagogia do oral: 
- Uma melhor definição dos objetivos do oral; 
- A criação de modelos didáticos em sentido amplo; 
- A sua fundamentação em concepções norteadoras;
- O desenvolvimento de modelos de avaliação;
- A preocupação com a formação inicial e contínua de professores, no que se 
refere aos conhecimentos de uma pedagogia do oral;
- A necessidade de fazer investigação sobre a língua oral e o seu ensino e 
aprendizagem.
Algumas das propostas apresentada por Perrenoud naquela época estão em fase 
de desenvolvimento atualmente. Por exemplo, a pesquisa sobre a língua oral faz parte 
de vários ramos da linguística, como a Análise da Conversação e a Pragmática. Além 
disso, há pesquisadores que, sob diferentes perspectivas teóricas, investigam a língua 
oral, sobretudo a partir da relação fala-escrita. 
No Brasil, são exemplo disso os que têm realizado trabalhos em diferentes linhas 
de pesquisa: no Núcleo de Estudos Linguísticos da Fala e Escrita, da Universidade Federal 
de Pernambuco (NELFE-UFPE); no Projeto de Estudo da Norma Linguística Urbana Culta 
(NURC), em Recife, Salvador, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre; no Laboratório de 
Aquisição de Fala e de Escrita da Universidade Federal de Paraíba (LAFE-UFPB).
Quanto à definição dos objetivos do ensino do oral, podemos citar as pesquisas 
desenvolvidas, por exemplo, por membros do Centro de Estudos em Educação e Lingua-
gem (CEEL-UFPE), disponíveis em publicações como A oralidade na escola: a investiga-
ção do trabalho docente como foco de reflexão (Leal & Gois, 2012), onde são travados 
debates sobre o que é postulado em documentos oficiais, o tratamento pedagógico 
por livros didáticos e propostas de trabalhos com gêneros textuais diversificados como 
entrevista, notícias radiofônicas, lendas, exposição oral e seminário.
Em Portugal, podemos destacar, dentre outras: a pesquisa realizada, na Universi-
dade do Minho, por Pereira e Viana (2003), intitulada Aspectos da didáctica da vertente 
oral da língua materna no jardim de infância e no 1° Ciclo do Ensino Básico – algumas 
reflexões; o trabalho de Sim-Sim (1997) intitulado Avaliação da linguagem oral. Um 
contributo para o conhecimento do desenvolvimento linguístico das crianças portu-
guesas; o estudo de Monteiro  e colegas (2013) intitulado Avaliação da competência 
comunicativa oral no Ensino Básico: Um estudo exploratório.
21 “Eles serão simbólicos: definição dos objetivos, afirmação regular da importância da oral, vontade 
explícita das autoridades, dos metodólogos, dos formadores para ir além das boas intenções. Eles 
serão também práticos: meios de avaliação e de ensino, formação dos mestres, pesquisa em didática, 
observação das práticas efetivas.” (Perrenoud, 1988, p. 2). (Tradução nossa).
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Além dos estudos acadêmicos, podemos mencionar ainda a presença da oralidade 
nos documentos oficiais que regulamentam/regem/orientam as práticas dos profissio-
nais de educação que ensinam em Português e que ensinam o Português. Em Portugal, 
destacamos a presença da oralidade: 
- Nas Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar (Ministério da 
Educação, 1997); 22
- Nos Programas de Português do Ensino Básico (Reis, 2009); 23
- Nas Metas Curriculares de Português – Ensino Básico – 1.°, 2.° e 3.° Ciclos 
(Buescu et al., 2013).
Em relação à formação do professor, estudos levados a cabo tanto no Brasil 
como em Portugal têm mostrado a dificuldade dos docentes em realizar trabalhos 
didáticos com a oralidade e associado esse fato ao modo como é feita a formação dos 
futuros profissionais da Educação na academia. Atestamos essa informação em Ávila, 
Nascimento e Gois (2012) e em Pereira e Viana (2003). Segundo estas últimas (Pereira 
e Viana, 2003, pp. 6-7), “São muitos e alarmantes os relatos que nos chegam de um 
(aparentemente) cada vez maior número de alunos com problemas de linguagem oral 
(e, consequentemente, com dificuldades nas outras áreas curriculares): mostram arti-
culação deficiente, incapacidade de construção morfo-sintáctica correcta e completa, 
vocabulário pobre, nível de linguagem inadequado, expressão pouco fluente, incapa-
cidade de prestar atenção, etc, etc. Mas mais alarmante ainda é a incapacidade que 
os professores mostram em lidar com estas situações. Com efeito, os relatos destas 
situações evidenciam, acima de tudo, a falta de preparação dos professores para pro-
mover a oracia nas suas salas de aula: alguns confessam não saber o que fazer para 
melhorar as situações que descrevem; muitos, porém, desconhecem mesmo a obrigação 
de o fazerem – não conhecem as orientações oficiais ou qualquer estudo feito nesta 
área - e mais não fazem que ensinar a linguagem escrita e a matemática, tentando 
para tal manter os alunos calados.”
Diante desse cenário, ressaltamos a necessidade de estudos que objetivem 
investigar como a questão da oralidade tem sido trabalhada nos cursos de formação 
inicial dos professores. 
Sobre a formação continuada, nossa experiência como formadores no Brasil tem 
mostrado que o eixo da oralidade não é geralmente focado nos cursos, independente-
mente da sua natureza (como o é, por exemplo, a leitura). Quando a didática da oralidade 
é contemplada, isso acontece de forma muito breve em cursos de grande extensão. 
Como exemplo, podemos citar os relacionados com o Plano de Desenvolvimento da 
Educação (PDE), promovidos pelo Ministério da Educação brasileiro: Diversidade Textual 
(Plano de Ações Articuladas), ministrado pelo CEEL/UFPE para professores de vários 
municípios do Brasil; o GESTAR (Programa Gestão da Aprendizagem Escolar) ministrado 
por várias instituições federais em parceria com governos estaduais e municipais.
Além dos avanços e dificuldades relacionados ao trabalho com a oralidade na es-
cola no que se refere a fatores pedagógicos, é importante destacar também os que se 
22  No ano letivo de 2015/16, entrarão em vigor novas Orientações curriculares para a Educão Pré-Escolar, 
ainda em fase de discussão e recolha de pareceres.
23  No ano letivo de 2015/16, entrarão em vigor novos Programas de Português para o Ensino Básico – 
1º, 2º e 3º Ciclos, ainda em fase de discussão e recolha de pareceres.
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prendem com fatores técnicos. Segundo Nonnon (1999), não se pode falar em prática 
do oral sem mencionar algumas dificuldades de ordem material. Embora a autora con-
temple a realidade francesa, podemos observar que esta não se distancia de algumas 
das dificuldades de outros países como, por exemplo, o Brasil e Portugal.
Nestes fatores de ordem técnica, podemos incluir, por exemplo, o tamanho dos 
grupos. Normalmente, temos muitos alunos por sala, o que dificulta uma participa-
ção mais efetiva de todos e um acompanhamento mais individualizado por parte do 
professor. A propósito desta questão, Perrenoud (2000) sublinha a importância para 
o processo de ensino-aprendizagem de o professor administrar as situações-problema 
ao nível dos alunos, trabalhar a partir de suas representações, conceber os erros como 
possibilidades de aprendizagem, fornecer apoio integrado a alunos com grandes difi-
culdades e administrar conflitos interpessoais. No entanto, lembramos que tudo isso 
se torna muito difícil, quando não se tem condições ideais de trabalho. Como fazer 
um trabalho mais individualizado de desenvolvimento de competências relacionadas 
à escuta e à fala com muitos alunos em sala de aula?
Um segundo fator destacado é o tempo. Ainda é muito forte na cultura docente 
a falsa ideia de que dedicar espaço à oralidade ‘atrasa’ o trabalho a desenvolver na 
sala de aula. A tradição do estudo da gramática normativa desarticulada dos outros 
eixos de ensino da língua portuguesa é uma explicação para isso. A consideração de 
que todos os eixos são importantes entra em contradição com o fato de as atividades 
de produção escrita serem normalmente relegadas para casa, as leituras de textos 
mais longos serem recomendadas para o tempo livre (em que o aluno não está com 
o professor) e as práticas de oralidade serem vistas como incentivo à indisciplina por 
parte dos alunos e, portanto, como uma possibilidade de dispersão, ocupando tempo 
que poderia ser destinado a um trabalho considerado efetivo (em muitos casos, a 
aula de gramática).
O terceiro e último fator de dificuldade citado por Nonnon (1999) relaciona-se 
com problemas técnicos, que podem afetar as atividades de compreensão do oral. 
Como trabalhar uma canção, um filme, uma entrevista ou uma notícia, por exemplo, 
se na escola só existe um data show para todos ou se não há cabo para o DVD?
Não podemos esquecer que essa questão, ao longo do tempo, vem sendo mi-
nimizada em função dos investimentos em tecnologia da educação. Em Portugal, por 
exemplo, estes recursos não chegam a ser um grande problema para os profissionais 
da Educação. No Brasil, a título de ilustração, pode-se citar o governo do estado de 
Pernambuco que, em 2012, começou a distribuir um data show para cada sala de aula; 
além disso, todos os alunos matriculados no primeiro e segundo anos do Ensino Médio 
(correspondente ao Ensino Secundário em Portugal) receberam tablets. 
Destacamos, no entanto, que ações como esta devem estar associadas à formação 
do professor, já que de nada adianta disponibilizar novas tecnologias, se os docentes 
não souberem como utilizá-las a favor da construção do conhecimento na escola.
Embora não citado por Nonnon (1999), acrescentaríamos mais um fator à lista 
das dificuldades de ordem técnica, por se tratar de materiais: os livros didáticos de 
língua portuguesa. Cabe referir que este recurso em particular também pode susci-
tar dificuldades de ordem pedagógica, por envolver concepções de ensino (cf. Sá & 
Lima, 2015).
Apesar da evolução do espaço reservado à oralidade nos manuais didáticos, ain-
da se faz necessária maior reflexão no que toca a muitas coleções dos anos iniciais e 
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finais do Ensino Básico. Isso é o que apontam diferentes pesquisas brasileiras sobre o 
trabalho com este eixo de ensino nos livros aprovados pelo Programa Nacional do Livro 
Didático (PNLD) e adotados por muitos professores no país.
Focando-se em coleções dos anos iniciais do Ensino Fundamental (correspondente 
aos cinco primeiros anos do Ensino Básico em Portugal) aprovadas com distinção (ca-
tegoria de avaliação utilizada no PNLD 2004), Leal, Brandão e Lima (2012) destacaram 
que, apesar de, por um lado, apresentarem atividades que contemplavam a valorização 
de textos da tradição oral, a oralização do texto escrito, a variação linguística, as re-
lações fala-escrita, por outro, a produção de gêneros orais e a compreensão e análise 
de textos orais eram pouco exploradas.
Ao analisar coleções destinadas aos anos finais do Ensino Fundamental (que vai 
do 6º ao 9º ano de escolaridade em Portugal) aprovadas em 2005, Magalhães (2007, p. 
138) faz comentários semelhantes aos acima referidos, mas ainda mais preocupantes, 
destacando que: “Os exercícios mais comuns apelam para a oralidade na abordagem 
da leitura em voz alta e da correção de exercícios em voz alta (corrigir o exercício 
oralmente), sem sequer recorrer aos gêneros orais ou à análise da língua falada. Nem 
mesmo no caso de oralização, recorre-se aos recursos prosódicos das apresentações, 
meros exercícios ‘disfarçados’, ‘mascarados’ de oralidade, que não dão suporte para 
treinar a fala pública, muito menos possibilitar ao aluno ampliar sua competência dis-
cursiva na interlocução (...)”
Quanto ao Ensino Médio do Brasil (correspondente ao Ensino Secundário de 
Portugal), o próprio Guia de Livros Didáticos do PLND 2012 (Brasil, 2011, p. 21) des-
taca que, dentre as onze obras aprovadas, seis parecem conceber a oralidade como 
“atividade-meio” e não como “atividade-fim” 24: “Conversas com os colegas, trocas de 
opiniões e discussões em sala de aula sobre um tema determinado são as sugestões mais 
recorrentes, deixando-se de lado os usos públicos e formais da oralidade. Na grande 
maioria dos casos, não há orientações específicas; em outras coleções, as instruções 
são genéricas, restritas ao indispensável para viabilizar o encaminhamento do trabalho 
com leitura, escrita ou conhecimentos linguísticos.”
Uma explicação sobre o uso recorrente de atividades da oralidade que se limitam 
à conversa com o colega é dada por Cavalcante & Melo (2006), num estudo focado no 
Ensino Médio. Para as pesquisadoras (Cavalcante & Melo, 2006, p. 182), “(...) os autores 
de manuais didáticos, em sua maioria, não sabem onde e como situar o estudo da fala”. 
Acrescentam, ainda, que: “muitas vezes, os livros dão a impressão de que a análise da 
fala figura apenas como curiosidade” (Cavalcante & Melo, 2006, p. 182).
Como podemos perceber, a partir dos estudos que contemplam, tanto os ma-
teriais dos anos iniciais e finais do Ensino Fundamental, quanto os do Ensino Médio, 
apesar do espaço que vem ganhando a oralidade no livro didático, o trabalho é feito, 
muitas vezes, de forma tímida. E é por isso que concebemos esse fator como uma das 
dificuldades existentes para o trabalho em sala de aula com a oralidade.
24  Chamamos atividades-meio de oralidade aquelas de que a oralidade faz parte, mas o objetivo central 
é o desenvolvimento de competências em outros eixos (leitura, produção escrita ou gramática). Por 
outro lado, as atividades-fim são aquelas cujo propósito é desenvolver competências do próprio eixo 
da oralidade.
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3. O estudo
3.1. Contextualização
O presente estudo resulta de um estágio de doutoramento financiado pelo Pro-
grama Doutorado Sanduíche no Exterior (PDSE) da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES). A CAPES é uma fundação do Ministério da Educação 
(MEC) do Brasil, que “desempenha papel fundamental na expansão e consolidação da 
pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) em todos os estados da Federação” 
(http://www.capes.gov.br/acesso-ainformacao/5418-competencias) 25.
O PDSE, por sua vez, “é um programa institucional da CAPES com o objetivo de 
qualificar recursos humanos de alto nível por meio da concessão de cotas de bolsas de 
doutorado sanduíche às Instituições de Ensino Superior brasileiras (IES) que possuam 
curso de doutorado recomendado e reconhecido” (http://www.capes.gov.br/component/
content/article?id=4561).
O estagiário está inscrito no Programa de Pós-Graduação em Linguística da 
Universidade Federal da Paraíba (Brasil), estando a desenvolver trabalho de pesquisa 
sobre didática da oralidade e formação do professor. Por ser um estudo interdisciplinar 
(combinando Linguística e Educação), o estágio de quatro meses (de 1 de fevereiro 
a 31 de maio de 2015) ocorreu no Laboratório de Investigação em Educação em 
Português (LEIP), do Centro de Investigação Didática e Tecnologia na Formação de 
Formadores (CIDTFF), sediado no Departamento de Educação (DE) da Universidade 
de Aveiro (UA), em Portugal.
O CIDTFF “é uma estrutura de investigação da Universidade de Aveiro que visa 
promover, dinamizar, apoiar e difundir a investigação no âmbito das Didáticas Especí-
ficas e da Tecnologia Educativa e suas articulações com domínios afins” (http://www.
ua.pt/cidtff/PageText.aspx?id=8714).
O estágio foi orientado pela Doutora Cristina Manuela Sá, cocoordenadora do 
Laboratório de Laboratório de Investigação em Educação em Português (LEIP) e respon-
sável pela Linha 1, que promove investigação subordinada ao tema Transversalidade e 
especificidade da língua portuguesa no currículo.
Dentre as atividades realizadas no decurso do estágio, destacamos:
- A participação no Seminário Transversalidades e promoção da língua portugue-
sa, organizado pelo LEIP/Laboratório de Investigação em Educação em Português, da 
Universidade de Aveiro, e que teve lugar no dia 18 de fevereiro de 2015;
- O levantamento e a produção de referencial teórico-metodológico;
- Reuniões semanais com a orientadora para planejamento do estudo empírico, redi-
recionamento das ações de pesquisa e acompanhamento do desenvolvimento do estudo;
- A realização de um estudo empírico no âmbito da unidade curricular (UC)  de 
Prática Pedagógica Supervisionada A1 (PPS A1), integrada no plano de estudos do Mes-
trado em Educação Pré-Escolar e Ensino no 1º Ciclo do Ensino Básico da Universidade 
de Aveiro, implicando:
25  Na lista das bibliografias consultadas, disponíveis ao fim deste livro, consta também a webgrafia 
com os sites consultados para a realização do estudo. Eles serviram para identificação de infirmações 
importantes, sobretudo presentes ao longo deste item (3.1).
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• A aplicação de um questionário e de duas fichas, 
• A observação de sessões, 
• A coleta de planos de aula produzidos no âmbito da UC,
• A coleta de uma reflexão escrita individual sobre a didática da oralidade;
- A análise dos dados recolhidos e interpretação dos resultados obtidos, a formu-
lação de conclusões e a apresentação de sugestões pedagógico-didáticas;
- A redação de um relatório de investigação, a publicar em coautouria com a 
orientadora (que redigiu um texto original relacionado com a sua reflexão em torno 
desta problemática decorrente do acompanhamento deste estágio);
- A apresentação e discussão do relatório do estudo num seminário de investiga-
ção do LEIP subordinado ao tema Reflexão sobre o tratamento didático da oralidade 
na formação inicial, que teve lugar no dia 27 de maio de 2015 e para o qual foram 
convidados membros de outros laboratórios associados do CIDTF.
3.1.1. Formação de professores/educadores de infância na Universidade de Aveiro
Atualmente, a formação de professores e educadores de infância na Universidade 
de Aveiro segue a Declaração de Bolonha (1999), documento responsável pela promoção 
de um processo de reforma curricular em mais de 40 países que desejaram construir 
um Espaço Europeu de Ensino Superior (EEES), comum a todos os países membros da 
União Europeia. 
Segundo Santos, Andrade e Alarcão (2008, p. 3), “(...) a criação de tal Espaço não 
seria possível se os sistemas de ES europeus, tão diversos entre si, permanecessem 
inalterados. Por isso, Bolonha preconiza para o EEES a comparabilidade das formações, 
sustentada em indicadores de sentido partilhado, como os ciclos de formação e os ECTS 
(European Credits Transfer System).”
Não se trata da extinção da autonomia das instituições de Ensino Superior, mas 
de uma padronização necessária para a construção do referido espaço comum. 
É da responsabilidade do Departamento de Educação, que oferece o curso de 
Licenciatura em Educação Básica, ao nível de primeiro ciclo de Bolonha, com uma dura-
ção de 6 semestres letivos, correspondendo a 180 ECTS. Este curso tem como objetivo 
formar profissionais da Educação, que possam atuar em numerosos contextos (por 
exemplo, associados a serviços educativos prestados por câmaras municipais, museus, 
associações públicas e privadas, etc.). Para obter a profissionalização indispensável 
para ser educador de infância ou professor, é necessário obter o grau de mestre (neste 
caso concreto, através da frequência do Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino 
no 1º Ciclo do Ensino Básico, que é um segundo ciclo de Bolonha profissionalizante).
É de referir que os mestrados oferecidos no âmbito do Processo de Bolonha es-
tão divididos em duas categorias: i) os profissionalizantes, que se destinam a formar 
educadores de infância e professores de diversas áreas curriculares em vários níveis de 
ensino; ii) os acadêmicos, destinados a professores no ativo, logo já profissionalizados.
No que concerne à formação de educadores de infância e professores do 1º Ciclo 
do Ensino Básico, o DE da UA oferece cursos de mestrado que têm a duração de 3 se-
mestres, correspondendo a 90 ECTS (no caso do curso para formação de educadores de 
infância e professores do 1º Ciclo do Ensino Básico) ou 4 semestres, correspondendo 
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a 120 ECTS (no que toca ao curso para formação de professores do 1º e 2º Ciclo do 
Ensino Básico).
Há ainda mestrados profissionalizantes em Ensino de Artes Visuais, Biologia e 
Geologia, Matemática, Português no 3º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário 
e Língua Estrangeira (Alemão/Espanhol/Francês) nos Ensinos Básico e Secundário e 
de Inglês e de Língua Estrangeira no 3º Ciclo do Ensino Básico.
Os educadores de infância e professores do 1º Ciclo já profissionalizados 
podem frequentar o mestrado académico em Educação e Promoção da Leitura e 
Biblioteca Escolares.
Para o terceiro ciclo de estudos de Bolonha, o DE possui três programas dou-
torais, todos com duração de 6 semestres letivos: Educação, Psicologia e Multimédia 
em Educação.
3.1.2. O nosso contexto de trabalho
Diante da diversidade de cursos, nos diferentes ciclos, oferecidos pelo DE da UA, 
é importante destacarmos o contexto específico de trabalho deste estudo empírico.
Os sujeitos participantes da pesquisa eram, portanto, estudantes, futuros educa-
dores de infância e/ou professores do 1º Ciclo do Ensino Básico inscritos no curso de 
mestrado profissionalizantes que abrange estes dois perfis de formação.
O mestrado em questão tem por objetivo:
- “i) Qualificar profissionalmente para o desempenho docente generalista na Edu-
cação de Infância e no 1º Ciclo do Ensino Básico; ii) Proporcionar o desenvolvimento de 
um perfil de formação adequado ao exercício desta atividade profissional, assente em 
competências de análise crítica e capacidade de investigação, intervenção e aprendizagem 
ao longo da vida.” (http://www.ua.pt/de/PageCourse.aspx?id=201&b=1&lg=pt&p=2).
O referido curso está registrado na Direção Geral de Ensino Superior (DGES) como 
R/B-Cr 265/2008, Despacho nº 15331/2010, Diário da República, 2ª Série – Nº 197, de 
11 de outubro de 2010.
Do seu plano de estudos constam as seguintes unidades curriculares (UC):
- No 1º semestre, Didática da Matemática, Didática da Língua Portuguesa, Didática 
do Estudo do Meio, Didática das Expressões Artísticas e Motoras e Práticas Experienciais 
em Contextos de Infância;
- No 2º semestre, temos Educação na Primeira Infância, Organização da Edu-
cação e da Escola, Seminário de Investigação Educacional A1 e Prática Pedagógica 
Supervisionada A1;
- No 3º semestre, Seminário de Investigação Educacional A2, Prática Pedagógica 
Supervisionada A2 e uma opção (podendo os alunos escolher entre Gestão de Comunida-
des de Aprendizagem On-line, Metodologia de Investigação em Educação ou Pluralidade 
Linguística e Educação) (cf. https://www.ua.pt/de/PageCourse.aspx?id=201&b=1&lg=pt).
3.1.3. Disciplinas formadoras com influência na abordagem da oralidade
Dentre as doze UC do Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino no 1º Ciclo 
do Ensino Básico, destacamos aquelas em que nos parece ser mais viável abordar a 
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didática da oralidade: Didática da Língua Portuguesa (porque está mais diretamente 
relacionada com o ensino da língua), Prática Pedagógica Supervisionada A1 e A2 e 
Seminário de Investigação Educacional A1 e A2 (por estarem mais voltadas para as 
práticas de ensino e pesquisa).
Outra UC em que seria possível uma abordagem da didática da oralidade é 
Pluralidade Linguística e Educação. No entanto, o site da instituição não apresenta 
informações sobre esta (objetivos, conteúdos, etc.), como acontece para as anterior-
mente mencionadas.
Ressaltamos, contudo, que a perspectiva adotada neste estudo, que defende a 
transversalidade da língua portuguesa, admite que a questão seja discutida noutras 
UCs, mesmo que digam respeito a outras áreas do conhecimento.
A Didática da Língua Portuguesa vale 6 ECTS e tem uma escolaridade semanal 
de 4 horas de índole teórico-prática. Dentre os objetivos desta UC, destacamos: “Sele-
cionar estratégias e materiais adequados à conceção, implementação e avaliação de 
percursos linguístico-comunicativos, tendo em conta as características dos contextos” 
(http://www.ua.pt/de/PageDisc.aspx?id=6270). Como se percebe, considerando este 
objetivo, é possível refletir sobre aspectos diversos da didática da língua em prol do 
desenvolvimento da competência comunicativa dos alunos (tanto na modalidade escrita 
quanto na oral).
Esta UC apresenta os seguintes conteúdos (http://www.ua.pt/de/PageDisc.
aspx?id=6270):
- Transversalidade da língua portuguesa e objetivos do seu ensino/aprendizagem, 
que poderá contribuir para a formação do futuro educador de infância e/ou profes-
sor do 1º Ciclo do Ensino Básico (CEB), no sentido dele compreender que a interação 
social acontece através das práticas linguageiras (orais e escritas); daí a possibilidade 
de, no seu âmbito, se refletir sobre a língua e desenvolver competências em qualquer 
disciplina escolar;
- Enquadramento curricular do ensino/aprendizagem da língua portuguesa na 
Educação Pré-Escolar e no 1º Ciclo do Ensino Básico, que tem como foco o currículo e, 
de acordo com os documentos oficiais reguladores, deve contemplar a oralidade, dado 
que esta faz parte dos eixos de ensino/aprendizagem da língua portuguesa (conforme 
apontado no tópico 2.3).
- Métodos de iniciação à leitura e à escrita, que, embora tenha ênfase na leitura 
e escrita, pois trata do período de apropriação do sistema alfabético de escrita pelos 
alunos, pode estabelecer relações com a oralidade. 
A Prática Pedagógica Supervisionada A1 (PPS A1) e a Prática Pedagógica Super-
visionada A2 (PPS A2), cada uma com 16 ECTS, situam-se respetivamente no 2º e 3º 
semestre do curso e se articulam com o Seminário de Investigação Educacional A1 (SIE 
A1) e o Seminário de Investigação Educacional A2 (SIE A2), com 4 ECTS e 8ECTS. Estas 
UCs, em conjunto, visam o desenvolvimento de competências para a prática docente. 
São seus objetivos, portanto: a) A mobilização integrada dos saberes adquiridos nas 
diferentes componentes da formação inicial do estudante estagiário; b) A integração 
progressiva e orientada dos estudantes estagiários no exercício da actividade docente, 
desde a sala de aula a outros espaços da comunidade educativa mais alargada.” (http://
www.ua.pt/de/PageDisc.aspx?id=6279).
No que toca à nossa problemática, as UCs de Prática Pedagógica Supervisionada 
poderiam dar aos estudantes a possibilidade de pôr em prática, por exemplo, as dis-
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cussões sobre didática da oralidade realizadas na UC de Didática da Língua Portuguesa, 
além de permitir a ampliação do debate realizado em outros momentos anteriores.
As UCs de Seminário de Investigação Educacional seguem a mesma linha das de Prá-
tica Pedagógica Supervisionada, conforme podemos perceber a partir de seus objetivos: 
“Desenvolver as suas competências no âmbito da investigação educacional;Estabelecer de 
forma coerente uma articulação entre a teoria e a prática, entre a formação educacional 
geral, as áreas da docência, as didáticas específicas e a prática de ensino;Desenvolver 
capacidades, conhecimentos e atitudes conducentes a um desempenho profissional 
reflexivo, problematizador, crítico e em permanente aperfeiçoamento;Conceber, desen-
volver e analisar experiências e/ou projetos de investigação/formação/ação inerentes 
à prática educativa.” (https://www.ua.pt/de/PageDisc.aspx?id=6278).
Além dos objetivos que preveem a relação teoria-prática e a formação do profis-
sional de Educação como prático-reflexivo, temos o desenvolvimento das competências 
dos futuros professores e educadores de infância no que se refere às investigações na 
área da Educação.
3.2. Caracterização metodológica do estudo
3.2.1. Questões e objetivos de investigação
Partindo do pressuposto de que o eixo da oralidade é pouco contemplado ou 
abordado de forma pouco sistemática nas aulas de língua materna, questionamo-nos, 
então, sobre:
- Que representações evidenciam estudantes de cursos de formação de profissio-
nais da Educação sobre a oralidade e sobre a didática da oralidade?
- Como ocorre o processo de formação desses profissionais no que se refere à 
didática da oralidade?
O objetivo geral deste estudo era compreender como ocorria a abordagem da 
didática da oralidade no processo de formação de futuros profissionais de Educação 
que atuarão com o ensino da língua portuguesa.
Como objetivos específicos, tínhamos:
- Identificar as representações iniciais das estudantes sobre a concepção de ora-
lidade e de sua didática;
- Verificar as representações finais das estudantes sobre a oralidade e a didá-
tica da oralidade;
- Descrever como a oralidade se configurava enquanto temática no processo de 
construção/reconstrução dos conceitos de oralidade e de questões relativas ao ensino-
aprendizagem da modalidade oral da língua.
3.2.2. Opções metodológicas
Entendemos metodologia como um construto amparado teoricamente que se 
encontra e se enfrenta com a prática de pesquisa (Minayo, 1998). É a partir da relação 
que se estabelece entre os objetivos do estudo, os objetos de investigação e as escolhas 
teóricas feitas que são traçados os percursos metodológicos.
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Assim como num planejamento de aula, esses caminhos previamente traçados 
são imprescindíveis, mas não inflexíveis, podendo sofrer ajustes a partir do desenvol-
vimento da pesquisa, ou seja, da leitura de novos textos e do contato com o campo de 
estudo, e isso não implica em falta de rigor metodológico.
Como se pode perceber a partir destas considerações, a nossa conceção de me-
todologia baseia-se em alguns princípios inter-relacionados e interdependentes:
i) Não existe um tipo de pesquisa ideal;
ii) O pesquisador faz escolhas em função de aspetos distintos (como, por exemplo, 
objeto de estudo e objetivo);
iii) As escolhas metodológicas não são neutras;
iv) As relações entre teoria e metodologia são estreitas (o que fundamenta a ideia 
de aparato teórico-metodológico);
v) Os percursos metodológicos definidos no projeto de pesquisa são passíveis de 
ajustes ao longo da pesquisa (as categorias de análise são exemplos disso).
Tecidas essas considerações sobre metodologia, focamo-nos, então, no nosso es-
tudo. Conforme pode ser observado no nosso enquadramento teórico, os pressupostos 
da Linguística e da Educação são associados em prol da realização de uma investigação 
de natureza complexa: o ensino da oralidade na formação do professor de Português. 
É por isso que o estudo pode ser caracterizado como essencialmente transdisciplinar.
Segundo Núñez Delgado (2002, p. 6), para refletir sobre o ensino-aprendizagem 
da oralidade com rigor, é necessário “...lograr una síntesis orgánica que ponga de ma-
nifiesto cuál es el objeto y el campo científico de la Didáctica de la Lengua en relación 
con otras ciencias con las que comparte intereses” 26.
A natureza da nossa pesquisa leva-a a ser inserida em subáreas como:
- Didática, Currículo e Formação do Professor, no que concerne à área científica 
da Educação;
- Linguística Aplicada, que tem desenvolvido inúmeros estudos sobre ensino de 
língua, no que toca à Linguística; embora a maior parte deles seja acerca de línguas 
estrangeiras, no contexto brasileiro, as pesquisas sobre o ensino de Português como 
língua materna começam a ganhar terreno na área, segundo Kleiman (2001); com a sua 
evolução, a área passou da aplicação de uma teoria linguística (para sua validação) ao 
desenvolvimento teórico, a partir de contribuições de áreas com as quais pode dialogar 
(tais como a Linguística, a Educação, a Psicologia, etc). 
No entanto, justamente por a nossa pesquisa ser transdisciplinar, parece-nos que, 
mais importante do que enquadrá-la em áreas pontuais, é reforçamos a necessidade 
de relação entre áreas científicas que compartilham interesses afins.
Ainda de acordo com Kleiman (2001, p. 18), a “transdisciplinaridade é o referen-
cial à luz do qual as pesquisas [sobre formação do professor] são analisadas” sendo, 
portanto, característica constitutiva e essencial. 
Sobre a formação do professor, área do nosso estudo, a autora (Kleiman, 2001, 
p. 17) afirma que a Linguística Aplicada examina: “(a) contextos naturais em que essa 
formação é realizada (tais como os diversos cursos de formação, ‘pré’ e ‘em’ serviço, 
26  “... lograr uma síntese orgânica que revele qual é o objeto e o campo científico da Didática da Língua 
em relação a outras ciências com que ela compartilha interesses” (Núñez-Delgado, 2002, p. 6) [Tradução 
nossa].
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na terminologia às vezes utilizada na área); (b) contextos onde essa formação é evi-
denciada (as aulas de leitura, redação, gramática em diversos níveis e cursos); (c) as 
diversas modalidades de construção de conhecimento (aulas nos cursos de licenciatura, 
diários introspectivos, pesquisas colaborativas, etc.).”
Na nossa pesquisa, contemplamos as esferas citadas por Kleiman (2001), já que 
temos como corpus do estudo informações relativas às representações iniciais e finais 
e ao desempenho de estudantes, que serão futuras profissionais da Educação (mais 
concretamente, educadoras de infância e/ou professoras do 1º Ciclo do Ensino Básico).
Estas informações foram coletadas através de vários instrumentos, apresentados 
no tópico a seguir (3.2.3).
Em relação ao fato de termos como campo do nosso estudo apenas uma universi-
dade e um curso de Mestrado, ressaltamos o que afirma Silverman (1993 apud Marcus-
chi, 2001c, p. 27) sobre o dilema da escolha da perspectiva quantitativa ou qualitativa 
da pesquisa: o problema é saber o que se pretende investigar e, consequentemente, 
quais os melhores caminhos a serem traçados. 
Os objetivos propostos neste estudo levam-nos à perspectiva qualitativa. Isso se 
deve, sobretudo, ao caráter particular do objeto de conhecimento: o ser humano e suas 
práticas sociais, objeto esse que “se recusa peremptoriamente a se revelar apenas em 
números ou a se igualar com sua própria aparência” (Minayo, 1998, p. 36). 
Dentro, então, do paradigma qualitativo, destacamos que esta pesquisa se trata 
de um estudo de caso, uma vez que investiga uma realidade individual: a formação dos 
futuros educadores de infância e professores do 1º CEB na Universidade de Aveiro em 
uma turma específica de PPS A1.
Para a garantia do anonimato dos participantes, foram utilizados códifos. As qua-
tro estudantes de Prática Pedagógica Supervisionada A1 são chamadas de A1, A2, A3 e 
A4. A docente responsável pela Unidade Curricular é por nós referida como formadora.
Os dados foram coletados através de inquéritos por meio da aplicação de 
questionário e de fichas, de produção de textos escritos (reflexão escrita individual 
e planejamentos de aula) e de observação de sessões de PPS A1. 
No quadro seguinte, associamos os objetivos do estudo às suas técnicas de coletas:
Objetivos Técnicas/Instrumentos de 
coleta de dados
Identificar as representações iniciais 
das estudantes sobre a concepção de 
oralidade e de sua didática.
- Aplicação de questionário;
- Aplicação da Ficha 1;
- Aplicação da Ficha 2.
Verificar as representações finais das 
estudantes sobre a oralidade e a didática 
da oralidade.
- Coleta de reflexões escritas 
individuais.
Descrever como a oralidade se configurava 
enquanto temática no processo de 
construção/reconstrução dos conceitos 
de oralidade e de questões relativas ao 
ensino-aprendizagem da modalidade oral 
da língua.
- Observação de sessões de 
PPS A1 e registro em diário 
de campo a partir de tabela 
produzida para a observação;
- Coleta de planos de aulas.
Quadro 2 – Relação entre objetos e técnicas/instrumentos de coleta de dados
[55]Abordagem da oralidade na formação inicial de profissionais da educação
Os dados estão, portanto, relacionados com o discurso das estudantes em vários 
momentos do estudo e materializados através dos documentos citados (questionário, 
fichas, reflexão escrita individual e planos de aula), além das anotações feitas pelo 
pesquisador em diário de campo.
Quanto à análise dos dados, podemos afirmar que ela é o encontro de represen-
tações de vários sujeitos com aquele que realiza o estudo. Trata-se, pois, de uma busca 
de produzir conhecimentos, de natureza complexa, assim como as relações sociais, que 
segue um contínuo processo de realimentação.
A abordagem teórico-metodológica de análise dos dados baseia-se na análise de 
conteúdo (Bardin, 2009), em alguns momentos combinada com a estatística descritiva 
(frequências absolutas e frequências relativas).
3.2.3. Instrumentos de recolha de dados
3.2.3.1. Representações
A fim de coletarmos os dados através dos quais foram analisadas as represen-
tações das estudantes de PPS A1 sobre oralidade e a didática da oralidade, quatro 
instrumentos foram utilizados: o questionário, a Ficha 1 e a Ficha 2, que tinham por 
objetivo a coleta das representações iniciais; a reflexão escrita individual, para coletar 
informação relativa às representações finais.
A) Questionário
Era composto por 20 questões e foi divido em três partes (cf. Anexo 1):
- A primeira parte (Questões 1 a 7) permitiu reunir dados pessoais – relativos 
a aspectos como o gênero, a idade, o país de residência, o nível de escolaridade e a 
profissão dos pais – para caracterizar as participantes no estudo;
- A segunda parte (Questões de 8 a 13) visou obter informações sobre o percurso 
acadêmico das estudantes;
- A terceira parte (Questões de 14 a 20) objetivou coletar dados sobre as suas 
representações acerca da oralidade e da sua abordagem didática; foram contemplados 
os tópicos
• Concepção de oralidade, 
• Relação fala-escrita, 
• Importância da oralidade na escola, 
• Memórias das atividades escolares centradas na oralidade,
• Espaço da oralidade na sala de aula.  
Por ser o foco do estudo, e em função do extenso tamanho do questionário e da 
necessidade de investigar questões variadas, também procuramos recolher informa-
ções sobre a oralidade na Ficha 1 e sobre a sua didática também na Ficha 1 e ainda 
na Ficha 2. 
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B) Ficha 1
A Ficha 1 (cf. Anexo 2), composta por 12 questões, deu continuidade ao questio-
nário, no que se referia à recolha de representações sobre a oralidade e à importância 
do trabalho sobre esta desenvolvido na escola. 
Distinguia-se do questionário por abordar de forma mais específica aspectos como o 
público escolar (Educação Pré-Escolar e 1º CEB), as competências a serem desenvolvidas 
e a relação com os outros eixos do ensino de língua (leitura, escrita e gramática). 
Além disso, incluía perguntas sobre o processo de formação do futuro profissional 
de Educação, de modo a determinar se a didática da oralidade tinha sido contemplada, 
em que UCs e qual a opinião do inquirido sobre essa formação inicial. 
C) Ficha 2
A Ficha 2 (cf. Anexo 3), composta por 6 questões, incluía também perguntas sobre 
sobre a formação do profissional de Educação, aqui relacionada com a abordagem dos 
documentos oficiais. 
Além disso, era contemplado o ensino-aprendizagem da oralidade relacionado 
com temáticas como planejamento, avaliação, material didático e recursos técnicos.
D) A reflexão escrita individual
Este instrumento objetivou identificar as representações finais das estudantes. 
O roteiro que serviu de guia para a sua produção pelas participantes no estudo 
(cf. Anexo 4) contemplou, embora de forma distinta, os tópicos presentes nos instru-
mentos utilizados para coletar os dados sobre as representações iniciais: 
- O conceito de oralidade;
- O papel da escola quanto ao ensino da oralidade, considerando a transversali-
dade da língua portuguesa; 
- Os conhecimentos/competências a serem trabalhados em atividades de comu-
nicação oral;
- A didática da oralidade relacionada com os outros eixos do ensino da língua 
portuguesa;
- As dificuldades a enfrentar no trabalho com a oralidade;
- A avaliação da oralidade. 
Além disso, solicitou-se a opinião das estudantes de PPS A1 sobre a contribuição 
do módulo sobre Didática da oralidade, apresentado nesta UC, para o processo de 
formação delas.
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3.2.3.2. Desempenho
A) Grelha de observação das sessões de formação
A grelha de observação das sessões de PPS A1 (cf. Anexo 5) teve como objetivo 
guiar o pesquisador no momento da coleta dos dados, de modo que não deixasse de 
contemplar aspectos importantes para o acompanhamento do processo de ensino-
aprendizagem, responsável, dentre outros fatores, por possíveis direcionamentos das 
representações das estudantes sobre o conceito e a didática da oralidade.
Dentre os aspectos presentes nesta tabela, podemos citar: 
- A caracterização da sessão observada;
- Uma breve descrição das ações realizadas pelos diversos intervenientes;
- A caracterização do planejamento e sua justificação.
Partimos de uma grelha usada num estudo dirigido pela nossa orientadora 
(Pinto, 2010).
Após discussão da versão inicial, numa das reuniões semanais de orientação, 
decidimos inserir nela tópicos especificamente relacionados com o planejamento de 
atividades focadas no desenvolvimento de competências em comunicação oral e as 
estratégias utilizadadas, pois um dos principais objetivos das sessões observadas, de 
acordo com o planejamento da professora da UC, era o acompanhamento e a orienta-
ção dos planejamentos de aula. 
B) Grelha de análise dos planejamentos
A grelha de análise dos planejamentos (cf. Anexo 6) deu suporte à análise do 
material coletado que correspondia aos planos de aulas elaborados pelas estudantes. 
É de referir que estes eram sempre apresentados na sessão de PPS A1 da semana 
anterior à das aulas a que se referiam, discutidos em conjunto com a docente da UC e 
frequentemente reformulados. 
Dentre os aspectos presentes na tabela, destacamos: 
- A duração das atividades previstas;
- As metas selecionadas; 
- Os conteúdos abordados;
- Os eixos da língua contemplados; 
- As estratégias/atividades formuladas;
- Os papéis atribuídos aos participantes;
- As modalidades de trabalho adotadas;
- O tempo destinado a cada atividade;
- Os recursos utilizados.
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3.3. Implementação
3.3.1. A aplicação do questionário
Foi aplicado na sessão de PPS A1 de 26 de fevereiro de 2015. As quatro estudan-
tes matriculadas na UC estiveram presentes e levaram cerca de 1 hora a responder 
às questões.
O preenchimento foi realizado em formato digital, ou seja, apesar de o pesqui-
sador ter estado presente, o questionário foi enviado para o endereço eletrônico das 
estudantes, que responderam nos seus computadores.
Posteriormente, cada uma enviou o documento do Word preenchido para a pro-
fessora da UC, que o encaminhou para o pesquisador. 
3.3.2. A aplicação da Ficha 1
Seguindo a mesma sistemática de aplicação do questionário, a Ficha 1 foi res-
pondida pelas estudantes, em pouco menos de 1 hora, na sessão de PPS A1 de 4 de 
março de 2015.
3.3.3. Observação das sessões de formação e planejamento de atividades
Foram observadas três sessões de PPS A1 realizadas em março de 2015 (respeti-
vamente nos dias 12, 19 e 26). 
Estiveram presentes as quatro estudantes matriculadas na UC, a docente e o 
signatário deste estudo. 
O tempo de observação foi de 7 horas: 2 horas, nas sessões dos dias 12 e 16, e 
3 horas, na do dia 26.
3.3.4. A aplicação da Ficha 2
A Ficha 2 foi aplicada na sessão de PPS A1 de 26 de março de 2015. 
Apesar das fichas das quatro estudantes terem sido enviadas ao pesquisador por 
e-mail, a aplicação foi presencial e tanto a professora da UC, quanto o pesquisador 
estiveram presentes para dirimir quaisquer dúvidas das estudantes. 
3.3.5. Produção da reflexão escrita individual
A reflexão escrita individual foi produzida pelas estudantes em espaço extra-aula 
e entregue até 17 de abril de 2015. 
Para a produção da reflexão, as estudantes receberam um roteiro (cf. Anexo 4) 
referindo tópicos que elas deveriam contemplar. Foi também deixado espaço para outros 
assuntos não mencionados nos tópicos indicados, que achassem necessário referir. A 
extensão do texto, segundo a orientação dada pelo roteiro, era de 3 a 5 páginas. 
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Todas as estudantes entregaram a sua produção no período indicado, enviando 
o seu texto via e-mail para a docente da UC de PPS A1. 
3.4. Análise dos dados e interpretação dos resultados
3.4.1. Caracterização dos inquiridos
O questionário aplicado aos sujeitos da pesquisa (cf. Anexo 1), conforme anterior-
mente destacado, teve como objetivos: conhecer melhor suas origens (Parte 1) e suas 
formações acadêmicas (Parte 2) e diagnosticá-los em relação às suas representações 
prévias sobre o conceito de oralidade e seu ensino-aprendizagem (Parte 3). 
A fim de caracterizar os sujeitos do estudo, nesta secção do nosso texto, contem-
plamos os dados recolhidos a partir as respostas dadas às perguntas incluídas nas Partes 
I e II do questionário. Ressaltamos que, para manter o anonimato dos participantes, 
conforme apontado na metodologia do estudo, estes foram por nós nomeados de A1, 
A2, A3 e A4.
Uma primeira informação sobre esse pequeno grupo que cursava a PPS A1 é que 
eram todos do gênero feminino. Isso confirma a tendência histórica das mulheres ocu-
pando a profissão de professor (Nóvoa, 1991), sobretudo quando se trata de Educação 
Pré-Escolar e 1º CEB. 
Destaca-se que isso não acontece apenas pelo fato de, em Portugal, a relação 
de feminilidade ser de 57,0%, para os inscritos no Ensino Secundário e Superior, e de 
67,1%, para os diplomados, no ano letivo de 2000/2001, tendo passado para 53,3% e 
60,1%, respetivamente, em 2009/2010 (INE, 2012). Efetivamente, a taxa de docentes 
do gênero feminino na Educação Pré-Escolar, por exemplo, é muito superior à de pro-
fissionais do gênero masculino: só 1,1% dos docentes na Educação Pré-escolar eram 
homens no ano letivo de 2012/2013 (DGEEC, DSEE, 2014).
Esse dado nos revela que ainda está incutido no imaginário social que o Educador 
da Pré-Escola possui papel semelhante ao das mães (numa sociedade tradicional, em 
que trocar fraldas, por exemplo, cabia exclusivamente a elas). Outro dado importante 
que podemos fazer associação é que os salários nesse segmento da educação, ocupa-
do praticamente por mulheres, são inferiores aos de outros segmentos, como se os 
primeiros anos escolares não fossem tão importantes quanto os últimos ou não de-
mandassem uma série de conhecimentos profissionais do docente. Isso vai, portanto, 
na contramão do que postula Freire (1993, p. 53) ao apontar que “nenhuma sociedade 
se afirma sem o aprimoramento de sua cultura, da ciência, da pesquisa, da tecnologia, 
do ensino. Tudo isso começa com a pré-escola.”
Enfim, pelo fato desta discussão não ser o foco deste tópico, continuaremos, 
portanto, a caracterizar os sujeitos da pesquisa. 
No Quadro 3, apresentamos uma síntese das informações coletadas na Parte 1 
do questionário:
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Sujeito Idade Residência Escolaridade pai/mãe Profissão pai/mãe
A1 22 Portugal 6º ano/4º ano Secundário/
Doméstica
A2 21 Portugal Licenciatura/Licenciatura Bancário/Professora 
do 1º CEB
A3 44 0-12 
(Venezuela)
4º ano/9º ano Empresário/
Doméstica
A4 21 Portugal Doutoramento/Mestrado Terciário/ Terciário
Quadro 3 – Informações pessoais sobre os sujeitos da pesquisa
Como se pode observar, o grupo era pequeno, mas heterogêneo, no que se re-
feria a informações pessoais relativas à idade e ao local de residência. Destacava-se 
A3, por estar numa faixa etária distinta das demais e por ser a única que tinha residi-
do fora de Portugal, tendo tido o Espanhol como língua de seu primeiro processo de 
alfabetização escolar.
O mesmo acontecia no que dizia respeito à origem socio-económico-cultural. 
A escolaridade dos pais era bastante variada:
i) Indo desde o 1º CEB (4º ano) até ao doutoramento, o que se justifica pelo fato 
de atualmente a universidade estar aberta a pessoas de todas as proveniências sociais;
ii) Em dois casos (A1e A4), os progenitores masculinos tinham um nível de es-
colaridade superior ao dos progenitores femininos; mas, para A2, tinham o mesmo 
nível; para A4, o nível de escolaridade do pai era superior ao da mãe; temos aqui o 
retrato de uma sociedade que balança entre um paradigma tradicional (em que o ho-
mem tinha mais formação que a mulher) e um paradigma mais moderno (com igual 
formação para os dois lados e uma tendência recente para as mulheres terem mais 
formação que os homens).
Quanto à profissão dos pais, tínhamos: um que trabalhava no setor secundário; 
dois, no setor terciário; um empresário (a participante não informou o setor). Em re-
lação às mães, havia duas domésticas e duas que atuavam no setor terciário, sendo 
uma delas professora do 1º CEB.
Passaremos agora a apresentar a análise dos dados recolhidos na Parte 2 do ques-
tionário e a interpretação dos resultados obtidos. Recordamos que o principal objetivo 
destas perguntas era recolher informação sobre:
 - A formação acadêmica das estudantes anterior ao mestrado que estavam cursando;
- Os motivos pelos quais tinham escolhido este curso;
- As expectativas para a UC de PPS A1;
- A relevância da relação entre esta UC e outras do mestrado;
- A relação de PPS A1 com vivências das alunas;
- A contribuição de PPS A1 para o seu futuro desempenho profissional.
Nenhuma tinha frequentado outros cursos além da Licenciatura em Educação Bá-
sica da Universidade de Aveiro. Portanto, no que tangia ao acesso aos conhecimentos 
acadêmicos, todas tinham tido, em princípio, uma formação parecida. No entanto, é 
importante ressaltarmos que a formação inicial se dá através de uma série de saberes, 
que não são exclusivamente de índole acadêmica (Tardif, 2012) e, portanto, nunca 
uma é igual a outra, por se tratar de sujeitos distintos. Além dos saberes experienciais 
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advindos das vivências das estudantes serem diferentes e da dedicação ao curso ser 
variável, as UCs também podem ser conduzidas diferentemente por professores distin-
tos. Sublinhamos o fato de estas estudantes terem pertencido à mesma turma nas UCs 
de licenciatura e mestrado relacionadas com a didática da língua portuguesa e terem 
tido a mesma docente (a orientadora deste estágio).
Apesar das respostas sobre a questão relacionada às razões da opção pelo Mestrado 
Profissionalizante em Educação Pré-Escolar e 1º Ciclo do Ensino Básico (segundo ciclo 
de estudos de Bolonha) não terem sido detalhadas, destacamos algo que foi comum 
a todas as estudantes: o fato de terem o desejo de trabalhar no campo da Educação 
com crianças pequenas. A2, A3 e A4 mencionaram, ainda, que este desejo existia des-
de a infância. E A2, cuja mãe era professora do 1º CEB, referiu a importância de ter 
frequentado escolas onde esta tinha trabalhado.
Sobre as expectativas criadas para a UC de PPS A1, as estudantes A1, A3 e A4 
mencionaram a inserção na prática cotidiana da escola. A1 e A3 mencionaram, res-
petivamente “contato com crianças, com a rotina diária de uma sala do pré-escolar” 
e “podermos começar a por em prática atividades pensadas e planeadas por nós”. A4 
também destacou as expectativas associadas à relação estreita entre esta UC e a ação 
no terreno. No entanto, acreditava que a PPS A1 era uma oportunidade para voltar a 
ficar estimulada com o curso, pois, em sua opinião, a Licenciatura em Educação Básica 
tinha sido muito teórica, conforme se pode observar no excerto de seu discurso: “me 
faça continuar a gostar da profissão (A licenciatura foi muito teórica o que causou 
alguma desmotivação. O estar em contato direto com crianças e com um contexto 
educativo dá-me mais motivação para este mestrado).” Embora distintas, todas as res-
postas sobre as expectativas voltaram-se para a prática de ensino: “planear e executar 
planos de aula” (A1); “tornar-me capaz de me inserir de forma correta num contexto” 
(A2); “conseguir lecionar aulas e transmitir 27 os conhecimentos corretamente” (A3); 
“me prepare para o meu futuro prático” (A4).
Os discursos das estudantes sobre o contributo de PPS A1 para o futuro exercício 
de sua profissão estão na mesma linha de respostas sobre as expectativas, conforme 
pode ser observado no quadro a seguir:
Sujeito Enunciados
A1 O conhecimento de uma escola, de uma sala de pré-escolar, de como lidar com 
dificuldades que possam surgir, qual o papel do educador, qual deve ser a sua 
relação com os alunos, auxiliares e encarregados de educação.
A2 Prepararem-se e tornarem-se capazes a inserir-se corretamente no meio 
profissional; Porque nos transmitirá alguns conhecimentos, maneiras de estar/
atuar e ensinamentos de como atuar na sala de aula.
A3 Ter a minha primeira experiência como educadora/professora.
A4 Me dê bases para aquilo que será o meu dia-a-dia enquanto futura profissional 
de educação, que são as realizações de planificações.
Quadro 4 – Contribuição de PPS A1 para o futuro desempenho profissional
27  Observa-se nesse excerto, devido à escolha da palavra “transmitir”, um indício de concepção tradicional 
de ensino-aprendizagem, em contraposição a uma concepção mais sócio construtivista. No entanto, 
destacamos que apenas com o cruzamento dos dados é que é possível fazer maiores assertivas.
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O que nos chama a atenção neste conjunto de respostas às questões sobre 
as expectativas e contributos de PPS A1 é o fato de nenhuma ter mencionado a 
oportunidade de estabelecer na UC a relação teoria-prática. Ao mencionar apenas 
a prática, as estudantes indiciavam uma visão dicotômica, em que a teoria está em 
polo oposto ao da prática. 
Segundo Candau & Lelis (1999), essa perspetiva parte da ideia de que é possível haver 
autonomia entre teoria e prática. Aos teóricos caberia pensar e aos práticos, executar. 
Quando inquiridas sobre as UCs que poderiam ser relevantes para frequentar PPS 
A1, as estudantes responderam de forma bastante diversificada. Enquanto A2 respondeu 
“nenhuma”, A3 respondeu “todas” (com destaque para SIE A1 e as UCs da área cien-
tífica de Didática). A1 também citou SIE A1 e A4, Organização da Escola (organização 
da escola, do currículo, do projeto, etc.).
Como se pode observar, as Ucs mais destacadas são aquelas que mantêm uma 
relação mais direta com a ação docente. No entanto, consideramos a relevância de 
todas para PPS A1, uma vez que, na prática do professor, são utilizados saberes de 
ordens diferentes.
No caso de nosso estudo empírico, destacamos a opinião de A2 (ao não estabelecer 
relação alguma entre a PPS A1 e as outras UCs) e as respostas de A1 e A4, que citam 
poucas UCs. Confrontamos esta informação com um estudo de Tardif (2012, p. 18), 
que, ao questionar professores sobre seus saberes, identificou que esses referiam-se: 
“(...) A conhecimentos e a um saber-fazer pessoais, falam dos saberes curriculares, dos 
programas e dos livros didáticos, apoiam-se em conhecimentos disciplinares relativos 
às matérias ensinadas, fiam-se em sua própria experiência e apontam certos elementos 
de sua formação profissional.”
A visão fragmentada ou unilateral dos conhecimentos fez com que três das qua-
tro estudantes que participaram do estudo afirmassem não haver relação relevante 
entre suas vivências e a UC de PPS A1. Apenas A3 mencionou relação, associando 
ao fato de estar familiarizada com contextos educativos por já ter trabalhado em 
algumas escolas. 
Entretanto, vale salientar que a profissão do professor se relaciona diretamente 
com as experiências, dado que o futuro docente está sendo formado para atuar no 
local onde teve suas primeiras formações em espaço formal: a escola. Por isso, o estu-
dante universitário preocupa-se em considerar quem tomar como referência para sua 
formação. Em outras palavras, quais práticas adotar para si como parte de sua conduta 
enquanto profissional e quais práticas utilizar como referências para não as repetir.
De acordo com a categorização proposta por Tardif (2012), esses saberes expe-
rienciais são produzidos nas práticas escolares cotidianas, ou seja, surgem das vivên-
cias e são por elas validados. Além desses saberes, o autor destaca: i) os saberes da 
formação profissional; ii) aqueles que emergem das ciências da educação e de ideolo-
gias pedagógicas, frequentemente debatidos em cursos de formação de professores; 
iii) os saberes disciplinares, oriundos das tradições culturais e dos grupos produtores 
de saberes, relacionados aos diversos campos do conhecimento (Língua Portuguesa, 
Matemática, História, etc.); iv) os saberes curriculares, apresentados em programas 
escolares, que “correspondem aos discursos, objetivos, conteúdos e métodos a partir 
dos quais a instituição escolar categoriza e apresenta os saberes sociais por ela defi-
nidos e selecionados” (Tardif, 2012, p.38).
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É a partir dessa categorização que defendemos a ideia da importância do docen-
te, em seu processo gradual de formação (inicial e continuada), desenvolver saberes 
diversos e, ainda mais a fundo, relacioná-los. Isso, além de outros fatores, só ratifica a 
complexidade do ofício de professor e a necessidade de sua profissionalização.
3.4.2. Representações iniciais
3.4.2.1. Língua e oralidade
Com a finalidade de compreender as representações iniciais das futuras professo-
ras do 1º CEB e educadoras de infância em relação à didática da oralidade, elaboramos 
questões (presentes tanto no questionário quanto na Ficha 1) relacionadas com o próprio 
conceito de oralidade, uma vez que é a partir dele que são selecionadas as diversas 
estratégias didáticas para práticas de ensino de escuta e produção de textos orais.
Por se tratar de uma das duas modalidades da língua, analisamos, portanto, a 
construção desse conceito em relação com a construção da outra modalidade: a escrita. 
Começamos por analisar as suas concepções de língua, tendo em conta dois 
aspetos, ambos contemplados na Ficha 1: i) palavras e expressões citadas pelas estu-
dantes, quando solicitadas a selecionarem termos que relacionavam com o conceito 
de oralidade e ordená-los de acordo com a importância que lhes atribuíam, por ordem 
decrescente (Questão 1); ii) papel atribuído ao ouvinte em situações de comunicação 
oral (Questão 2). 
A associação das respostas dadas a estas duas questões da Ficha 1 permitiu-nos 
identificar representações sobre conceitos que estão articulados: linguagem, língua, 
oralidade e texto. No Quadro 5, apresentamos os resultados desta análise: 
Sujeito Conceito de oralidade Papel de ouvinte
A1 1º Falar
2º Ouvir
3º Interpretar
Acredito que o papel do ouvinte é ativo, pois o ouvinte 
tem de estar atento a quem fala e interpretar o que é 
dito.
A2 1º Transmissão
2º Comunicação
3º Audição
Acredito que o papel do ouvinte é ativo, pois o ouvinte 
está sempre a receber conhecimentos através da 
transmissão do orador, o que o leva a estar sempre 
ativo.
A3 1º Comunicação Oral
2º Fala
Acredito que o ouvinte tem um papel ativo, pois quando 
ouvimos alguém podemos comunicar através das nossas 
expressões faciais, de gestos, etc. Considero importante 
o facto de o ouvinte ter alguma resposta do ouvinte em 
relação ao que está a dizer.
A4 1º Transmissão oral
2º Saber se expressar
3º Saber falar corretamente
Na minha opinião, o papel do ouvinte, enquanto mero 
ouvinte e sem “resposta” ou opinião, é um papel passivo. 
No entanto, quando este tem interesse por aquilo que 
está a ouvir e de certa forma armazena na memória o 
que está a ser tratado, bem como passa para um papel 
de “dar resposta”, o ouvinte passa a ter um papel ativo.
Quadro 5 – Representações iniciais sobre língua(gem)/oralidade
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Apesar de algumas diferenças registadas, consideramos que A1 e A3 apresentavam 
representações iniciais sobre a linguagem que se aproximavam da concepção como 
interação e A2 e A4, enquanto comunicação (código). 
Na concepção da linguagem como interação, a língua é entendida como fortemente 
atrelada a contextos (situacionais, sociais, históricos, culturais, etc.) e o texto concebido 
como um evento comunicativo com natureza processual de produção de sentido. Por 
outro lado, à linguagem como comunicação subjaz a visão reducionista de língua en-
quanto código, com base no sistema linguístico, desconsiderando, muitas vezes, fatores 
extralinguísticos importantes (Quem? Quando? Onde? Por quê?) (cf. Geraldi, 2002).
Ao citar “falar e ouvir”, A1 voltou-se para a natureza oral da modalidade de língua 
em questão. No entanto, após fazer referência explícita às habilidades da oralidade, ou 
seja, a produção e escuta de textos orais, trouxe como terceira palavra o verbo “inter-
pretar”, o que demonstra que compreendia que o processo de uso da língua vai além 
da natureza de seu sistema. Essa informação pode ser confirmada, quando a mesma 
afirmou que o papel do ouvinte é ativo, já que ele interpreta o que ouve, sendo, por 
isso, uma espécie de coautor do texto oral que escutou. O ouvinte é, portanto, res-
ponsável também pelo processo de produção de sentido do texto, que, segundo Koch 
e Travaglia (1995), não está no texto, mas no processo de interação entre o produtor 
e o ouvinte/leitor. 
A3 está na mesma direção, ao ter concebido a oralidade como forma de “co-
municação oral”, expressão essa que, inclusive, é valorizada acima da palavra “fala”, 
que podemos associar ao meio de realização da modalidade oral da língua. Por si só, 
a expressão mencionada não seria suficiente para determinar se sua concepção de 
língua(gem) era compreendida como comunicação através do código linguístico ou 
como forma de interação social. No entanto, A3 refere implicitamente o processo de 
produção de sentido do ouvinte enquanto interactante, ao destacar a importância do 
feedback do ouvinte ao produtor de textos em situações de interação face a face. 
Por outro lado, constatamos que A2 e A4, ao mencionar a transmissão, concebiam 
a língua enquanto código. O que A2 afirmou ser papel ativo do ouvinte (“ouvinte está 
sempre a receber conhecimentos através da transmissão do orador”) está mais relacio-
nado com o papel de decodificação do receptor em relação à mensagem do emissor 
do que, de fato, com a produção de sentido do texto. Nesta conceçpão, o sentido do 
texto está no texto e não é construído no processo interativo.
Por sua vez, A4 destacou o “saber falar corretamente”, apresentando uma visão 
da língua pouco heterogênea. Afinal, o que é falar corretamente? Seguir as normas do 
padrão ou adequar-se ao evento comunicativo? As respostas de A4 às duas perguntas 
indicam que a aluna possivelmente se focou apenas no uso da norma. Quanto ao papel 
do ouvinte, A4 destacou que é ativo, até ao momento em que armazena informações 
na memória e responde ao que está ouvindo. Contudo, nesse momento, o ouvinte já 
está a ser falante, logo, enquanto ouvinte, é passivo.
3.4.2.2. A oralidade no continuum fala-escrita
Feita a discussão sobre questões basilares, passamos para as representações sobre 
as relações entre a oralidade e a escrita.
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O objetivo das questões propostas a esse respeito (no questionário e na Ficha 
1) era identificar se as estudantes, inicialmente, concebiam fala e escrita enquanto 
modalidades dicotômicas da língua, ou se as integravam num continuum fala-escrita. 
Conforme discussão proposta no referencial teórico, este continuum implica a ideia 
de que os textos – sejam eles orais ou escritos – apresentam características relacionadas 
com fatores linguísticos (como, por exemplo, o gênero textual) e extralinguísticos (tais 
como o objetivo da interação, a relação entre os participantes, etc.), que influenciam 
diretamente aspetos do discurso tais como a subjetividade, a concisão, a contextuali-
zação e a obediências às regras da variante padrão.
Começamos por analisar as respostas dadas à pergunta que investigava a opinião 
das estudantes sobre a importância relativa das duas modalidades da língua (Ques-
tionário – Questão 15) e pedia justificativa para a posição adotada (Questionário – 
Questão 15.1.). Nesta análise, tivemos em conta três hipóteses construídas a partir 
da posição de Marcuschi (2001a):
i) A fala sobrepor-se-ia à escrita
• Por existir, histórico-cronologicamente, muito antes da tecnologia da escrita;
• Por se desenvolver antes mesmo de a criança entrar na escola; 
• Por, em geral, cotidianamente, falarmos muito mais do que escrevemos.
ii) A escrita sobrepor-se-ia à fala,
• Porque nossa sociedade é bastante grafocêntrica; 
• Por estar associada à ideia de prestígio social, de instrumento de poder;
iii) Nenhuma se sobreporia à outra, já que utilizamos as duas modalidades, muitas 
vezes de forma relacionada, para interagirmos nas mais distintas situações.
As quatro estudantes responderam não haver supremacia de uma modalidade 
sobre a outra. A justificativa de todas foi que precisamos das duas. O fragmento 
seguinte ilustra as justificativas dadas: “Atualmente penso que as duas têm uma im-
portância igual, pois cada vez mais é necessário a comunicação escrita e oral para 
uma boa sociabilização.” (A3).
No entanto, como justificam a igualdade das duas modalidades (fala e escrita) 
referindo características da língua, percebe-se que, no fundo, têm uma visão dicotô-
mica da relação fala-escrita. Por outras palavras, as justificativas que apresentam não 
permitem fundamentar as opiniões expressas, porque se prendem com a comunicação 
em geral e não com a relação entre a fala e a escrita.
De fato, a partir do preenchimento do quadro em que são apresentados fatores da 
língua (como, por exemplo, planejamento, contextualização, precisão e normatividade) 
a associar: i) à comunicação oral, ii) à comunicação escrita e iii) à comunicação oral/
comunicação escrita (Questionário – Questão 14), pudemos inferir que a importância 
destacada da oralidade está relacionada com usos informais da língua, enquanto a da 
escrita se prende com usos mais formais. 
Sob essa ótica:
- A fala seria não planejada, dependente de contextualização, imprecisa e não 
normativa; um exemplo clássico seria a conversação casual;
- A escrita seria planejada, não dependente de contexto, precisa e regida pelas 
normas da língua; seria o caso redação escolar ou do texto acadêmico. 
Essa perspetiva dicotômica, no entanto, é facilmente desconstruída quando pen-
samos: (i) em gêneros da oralidade bastante formais, como um seminário apresentado 
na escola/academia (que demanda, por exemplo, alto grau de preparo prévio e uso 
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da norma padrão da língua); (ii) em gêneros informais da escrita (como o bilhete, que 
permite seleção de variedades linguísticas não pertencentes ao padrão, uso de abre-
viações, etc.); (iii) ou ainda em gêneros que estão na interface fala-escrita, isto é, em 
que há oralização de um texto escrito (como a apresentação de um jornal televisivo 
por um âncora, que, embora fale um texto, o vai lendo no teleprompter).  
As justificativas dadas pelas alunas sobre a forma como caracterizam a oralidade 
evidenciam nossas inferências, como se pode verificar nos enunciados abaixo transcritos:
- Também é impreciso, pois na oralidade as palavras podem assumir duplo 
sentido (A1);
- A meu ver a comunicação oral é um domínio da língua menos formal que o 
domínio da comunicação escrita. Não é planeado, pois pode ser momentâneo e fugaz, 
também não é normativo, porque não necessita obrigatoriamente de seguir muitas 
regras. É redundante porque pode cair em repetição facilmente por falta de memória, 
assim como impreciso, devido à mesma. (A2);
- A comunicação oral está presente todos os dias, nos atos mais comuns aos 
mais específicos, não tendo por isso, obrigatoriamente, de ser contextualizada ou 
planeada (A4).
Assim, A1 destacou a possibilidade de existir duplo sentido apenas na oralidade 
ou ser nela mais frequente. No entanto, sabemos que a ambiguidade pode existir 
também na escrita, tanto de forma não intencional (ocasionando, algumas vezes, 
problemas interacionais em função do leitor produzir um sentido diferente do pre-
tendido pelo produtor) ou de forma intencional (a fim de gerar efeitos de sentidos 
variados como, por exemplo, a comicidade – em textos humorísticos como piadas – e 
a ironia – em textos como a charge).
Para A2, a informalidade também é associada à oralidade, daí não ser planejada. 
O que acontece nesse caso é que a aluna pensou nos gêneros textuais posicionados 
nas extremidades do continuum. De fato, a fugacidade não é apenas uma característica 
da oralidade. Basta lembrarmo-nos das entrevistas gravadas em áudio ou em vídeo, 
em que o texto pode até ter sido construído e exibido em tempo real, mas o registo 
existirá por quanto tempo se desejar.  
A afirmação de que, na oralidade, há poucas regras (produzida por A2) também se 
relaciona com uma perspetiva dicotômica de conceber fala e escrita, já que é possível 
produzir textos orais pautados pela gramática normativa, assim como produzir textos 
escritos que a infrinjam.
Os fatores extralinguísticos assinalam opções a ter em conta na construção do 
discurso (por exemplo, padrão ou não-padrão), a fim de que o texto fique adequado 
à situação de comunicação. Para ilustrar, basta pensarmos num texto híbrido: por 
exemplo, num bate papo de internet, cujos interactantes são dois jovens amigos que 
possuem uma série de conhecimentos partilhados e têm como objetivo comentar os 
acontecimentos de uma festa em que os dois compareceram no dia anterior. Essas 
informações extralinguísticas (são jovens, são amigos, o tópico é uma festa) são su-
ficientes para justificar escolhas, que, naquelas circunstâncias são adequadas. Logo, 
teremos provavelmente uma interação em tempo real, com várias abreviações e regras 
gramaticais infringidas. Numa perspetiva dicotômica, essas são características da fala. 
No entanto, os elementos linguísticos são materializados através da escrita e não da 
voz.  Apesar deste tipo de texto se aproximar mais do lado do continuum da oralidade 
informal, a expressão de emoções [emoticons como ;) ], as aliterações (por exemplo, 
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kkkk), os sinais de pontuação com forte efeito expressivo (por exemplo, ???), os prolon-
gamentos entoacionais (por exemplo, a festa foi muuuuito boa), dentre outros recursos, 
são todos produzidos com caracteres da escrita. Apresentar exemplos de situações de 
comunicação como esta, em que são usados gêneros híbridos, é apenas uma forma 
mais evidente de demonstrar como a relação fala-escrita é forte, como ambas as mo-
dalidades se relacionam entre si.
Na mesma linha das demais inqueridas, A4 também associou a oralidade à falta 
de planejamento, ao uso das práticas cotidianas mais simples (conversação casual). 
Não foi mencionado pelas estudantes, em nenhuma de suas justificativas rela-
tivas à caracterização da comunicação oral, algo que se relacionasse com a oralidade 
letrada (Marcuschi, 2001a, 2001b). As práticas de uso da modalidade oral da língua 
foram sempre associadas a situações mais ordinárias, não sendo, portanto, pensados 
contextos diversificados de uso desta modalidade.
3.4.2.3. Práticas pedagógicas em torno da oralidade
As perguntas seguintes do questionário e das Fichas 1 e 2 estavam relacionadas 
com o foco deste estudo: as práticas pedagógicas em torno da oralidade.
A fim de melhor refletir sobre as representações iniciais presentes nas respostas 
acerca deste tópico, subdividimo-lo tendo em conta discussões sobre: i) a importância 
e o espaço do trabalho com a oralidade na escola, ii) as memórias sobre as práticas de 
oralidade, iii) o que ensinar, iv) como ensinar e v) os recursos e os materiais didáticos 
a utilizar.
A) Importância e espaço do trabalho com a oralidade na escola
A perspectiva mais tradicional do ensino da língua materna prende-se pratica-
mente com o estudo da gramática normativa. Uma perspetiva mais recente (saída dos 
contributos de diversas vertentes da Linguística e da Didática da Língua, entre outras 
disciplinas científicas) contempla, prioritariamente, a compreensão na leitura e a pro-
dução de textos escritos, associada à gramática.  
Mas há que destacar a importância do trabalho com a oralidade na escola. De 
fato, apesar de pouco discutida, esta está presente, de forma explícita, em documen-
tos oficiais que orientam e/ou regem o ensino como, por exemplo, os Programas de 
Português do Ensino Básico (Reis, 2009), que abordam a relevância do trabalho com 
a “compreensão do oral” e a “expressão oral”, e as Metas Curriculares de Português 
para o Ensino Básico (Buescu et al., 2013), que apresentam propostas para o “eixo da 
oralidade”.
De acordo com Schneuwly (2004, p. 114), ao fazer menção a documentos oficiais 
que orientam práticas pedagógicas, entre os princípios do ensino de língua materna, 
estariam:
- Levar os alunos a conhecer e dominar sua língua, nas situações as mais diversas, 
inclusive em situações escolares; 
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- Desenvolver, nos alunos, uma relação consciente e voluntária com próprio 
comportamento linguístico, fornecendo-lhes instrumentos eficazes para melhorar suas 
capacidades de escrever e falar; 
- Construir com os alunos uma representação das atividades de escrita e fala, em 
situações complexas, como produto de um trabalho, de uma lenta elaboração. 
Como se percebe, a formação do usuário competente de língua perpassa pelo 
processo de educação linguística de cidadãos, para que possam interagir socialmente 
em diversas situações através da fala ou da escrita. À luz desse ponto de vista, inseri-
mos no questionário uma pergunta que permitiria identificar a opinião das estudantes 
sobre isso (Questionário – Questão 16).
As quatro apontaram a importância da escola no desenvolvimento de competên-
cias em comunicação oral através da realização de práticas pedagógicas nela centradas, 
contrapondo-se a uma perspetiva de que à escola não caberia trabalhar a oralidade, 
pois os alunos já chegam nela falando. Considerando a transversalidade da língua por-
tuguesa (Sá, 2009a, 2012), várias justificativas foram dadas, como: “A comunicação oral 
faz parte do ser humano e é necessário que haja uma preparação e ensino da oralidade. 
Cada vez mais se fazem exposições orais e verifica-se que as pessoas têm dificuldade 
em se expressar ( )” (A1); “Os alunos devem ser formados no âmbito da comunicação 
oral, preparando-se para serem futuramente cidadãos mais ativos e informados, au-
mentado o poder de comunicação e argumentação.” (A4).
É destacada, nas respostas, a importância do trabalho escolar na formação do ci-
dadão crítico e participativo, além de ser chamada a atenção para o fato de que práticas 
de oralidade precisam ser realizadas em prol do desenvolvimento de competências e 
habilidades que os alunos ainda não possuem ou estão pouco desenvolvidas.
Quanto à pergunta sobre o trabalho com a oralidade com crianças que frequentam 
a Educação Pré-Escolar ou o 1º CEB (Ficha 1 – Questão 3), tivemos duas perspectivas: 
i) Uma relacionada com o oral como forma de construir competências em outras 
áreas, já que esses alunos, ou não são alfabetizados, ou estão no início do processo 
de alfabetização; A3 escreve que considera “muito importante trabalhar a oralidade 
tanto no Pré-escolar como no 1º ciclo pois é pela oralidade que a educadora/profes-
sora comunica com as crianças, comunicação essa que se torna indispensável para o 
ensino/aprendizagem.”
ii) Outra relacionada com o oral como objeto autônomo de ensino, que refere a 
importância do desenvolvimento de competências e habilidades para interações orais; 
A1 escreve que considera “importante trabalhar a oralidade em qualquer nível de en-
sino, pois ela é necessária para a vida futura, tanto profissional, pessoal, social, etc.”
Para fazer uso competente da oralidade numa perspectiva de operacionalização 
da transversalidade da língua portuguesa, há que refletir sobre as práticas ligadas ao 
uso desta modalidade de comunicação. Por isso, acreditamos que os dois pontos de 
vista são importantes para a formação holística do aluno e que eles devem, portanto, 
estar associados, de modo que as atividades de oralidade não sejam apenas atividades-
meio, mas também atividades-fim 28.
28  Conforme mencionado no enquadramento teórico, a terminologia atividades-meio e atividades-fim 
é utilizada pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) do Brasil (Brasil, 2011).
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Se as práticas pedagógico-didáticas associadas ao desenvolvimento da oralidade 
são importantes, então, é necessário que elas tenham espaço na sala de aula. Segun-
do Ávila, Nascimento & Gois (2012, p. 37), em estudo realizado com professores que 
atuavam em diferentes municípios de estado brasileiro, “a fala tem tido pouco espaço 
na sala de aula e tem despertado sempre menos interesse dos professores de língua 
materna do que as práticas de escrita, para os processos de didatização. Esse é um 
enorme equívoco que tem norteado muitas ações didáticas para o ensino de língua 
materna, o que deixa o trabalho docente nesta área lacunoso”.
Quando as estudantes foram inquiridas sobre se o aluno possui espaço para falar 
em sala de aula (Questionário – Questões 17 e 17.1), as opiniões não foram unânimes. 
A3 e A4 afirmaram que os alunos não têm espaço para falar nas aulas. 
A primeira atribuiu a culpa aos programas curriculares por não darem oportu-
nidade aos alunos de falarem na aula: “os programas curriculares são tão densos que 
quase não deixam espaço para os alunos falarem” (A3). No entanto, conforme desta-
cado anteriormente, a oralidade está bem presente nos documentos oficiais do país. 
Se as práticas pedagógicas em torno da oralidade não existem, não é em função desses 
documentos não as contemplarem. 
A segunda escreveu que “os alunos estão habituados a que a professora os mande 
calar quando dão a sua opinião, ou muitas vezes minimizam essa comunicação com 
receio de serem criticados pelos colegas”. Observamos, nesta resposta: i) a herança 
de uma aula de Português encarada numa perspectiva tradicional, em que silêncio é 
sinônimo de ordem e só o professor fala, porque este tem conhecimentos a serem 
transferidos para os alunos, que nada ou pouco sabem; ii) a associação a característi-
cas da personalidade (não falo porque sou tímido ou porque temo que meus colegas 
achem bobagem, discordem, enfim, emitam um juízo de valor que não me garanta o 
posicionamento que desejo ter).
Por outro lado, A1 e A2 afirmaram que o espaço da oralidade é garantido nas 
aulas através do tempo reservado para as crianças falarem sobre diversos assuntos (A1) 
ou do incentivo dado pelo professor para a comunicação de assuntos relacionados ao 
contexto da aula (A3). 
Quando questionadas sobre como pode o professor aproveitar esses espaços para 
fazer uma abordagem didática da oralidade (Questionário – Questões 17.2 e 17.3), A1 
e A2 não deram respostas esclarecedoras. Por exemplo, A1 respondeu: “O professor 
pode aproveitar para permitir às crianças falarem mais tempo, sobre assunto que lhe 
interessam, e realizar certas atividades dirigidas para desenvolver a oralidade.”). Pode-
mos, desde logo, afirmar que dedicar espaço para que os alunos falem não é garantia 
de realização de práticas pedagógicas da oralidade. 
Investigamos ainda a opinião das estudantes sobre a divisão do tempo escolar 
da aula de Português pelas práticas de oralidade, leitura, produção escrita e gramática 
(Questionário – Questões 20 e 20.1). Todas afirmaram que o tempo deveria ser dividido 
igualmente, como pode ser observado a partir de enunciados recolhidos nas respostas 
a estas perguntas: “Cada modalidade tem a sua importância, por isso devem ter todas o 
mesmo tempo.” (A1); “Para trabalhar de igual forma todos os domínios de português de 
maneira a não existirem falhas em nenhum deles.” (A2); “todas são importantes para o 
desenvolvimento da Língua Portuguesa.” (A3); “Penso que seria importante haver uma 
divisão equilibrada.” (A4).
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Neste aspecto específico, relativo ao equilíbrio das atividades entre os eixos de 
ensino, concordamos com as estudantes. No entanto, não o vemos como uma divisão 
quantitativamente igual do tempo pelos vários domínios. O que chamamos de equilí-
brio se relaciona a práticas qualitativamente planejadas, desenvolvidas e avaliadas em 
torno dos textos orais. A ênfase, então, é na formação do usuário de língua que saiba 
se adequar a situações diversificadas com autonomia (sobretudo, as formais – que são 
aquelas em que os alunos mais precisam de suporte do professor).
B) As memórias sobre as práticas de oralidade
Incluímos, no questionário, perguntas que se voltavam para o resgate das práticas 
de oralidade vivenciadas pelas estudantes à época em que cursavam o Ensino Básico 
(Questões 18 e 19), por considerarmos a importância das memórias para o processo 
de formação dos professores. Segundo Freitas (2007, p. 42), “a formação experiencial 
descreve os processos que afetam as nossas identidades, indicando caminhos para que 
o sujeito em processo de formação oriente, com lucidez, sua própria aprendizagem 
como suporte eficaz de transformações”. As histórias de vida, de que fazem parte as 
vivências escolares, ajudam na construção de paradigmas no processo de formação 
do professor. 
A fim de compreendermos as representações iniciais das estudantes sobre o 
ensino da oralidade, resgatamos, portanto, as práticas pedagógicas utilizadas por 
seus professores de Português e a frequência com que eram realizadas, resumidas 
no quadro abaixo: 
Práticas pedagógicas/Frequência Nunca Poucas 
vezes
Algumas 
vezes
Muitas 
vezes
Conversa com o colega A2 A3, A4 A1
Participação em diálogos/debates A4 A2, A3 A1
Apresentação oral de trabalhos A3 A4 A1, A2
Leitura em voz alta A1, A3, A4 A2
Reflexão sobre gestos e expressões faciais A2, A4 A1, A3
Interpretação de textos orais A1, A2, A3, 
A4
Outros - - - -
Quadro 6 – Memórias de práticas escolares de oralidade
As informações dadas pelas inquiridas seguem, em parte, o indicado pela litera-
tura, ao referir que as práticas de oralidade na escola são poucas e, quando existen-
tes, muitas vezes são focadas na leitura em voz alta, na conversa com o colega e na 
emissão de opinião (Antunes, 2003; Marcuschi, 2001a, 2001b; Núñez Delgado, 2002). 
Acrescentaríamos a essa lista, a apresentação oral de trabalhos (os seminários), prática 
frequente em todas as disciplinas curriculares e em eventos escolares (feira de ciências, 
feira do conhecimento, culminância, etc.).
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Como pode ser observado, a conversa com o colega, muitas vezes presente em 
manuais didáticos, só foi realizada numa grande quantidade por A1. As demais estu-
dantes afirmaram que nunca (A2) ou poucas vezes (A3 e A4) tinham vivenciado essa 
experiência. A emissão de opinião através de diálogos/debates também só foi prática 
recorrente para A1. Já em relação à apresentação oral de trabalhos, A3 nunca tinha 
feito, A4 tinha feito algumas vezes e A1 e A2, muitas vezes. A leitura em voz alta foi 
algumas vezes atividade das professoras de A1, A3 e A4 e muitas vezes das de A3.
Ressaltamos que essas são as práticas de oralidade mais comuns na escola. 
Dependendo da forma como são conduzidas, podem vir a desenvolver competências 
importantes da oralidade ou não. 
No entanto, os dados que mais nos chamam atenção estão nas três últimas 
linhas da tabela.
Segundo as nossas inquiridas, a interpretação de textos orais foi realizada al-
gumas vezes pelas suas professoras. Neste caso, destacamos que, ou este é um dado 
que foge ao que está posto na literatura pesquisada sobre o ensino da oralidade, ou 
as estudantes confundiram com a interpretação oral de textos escritos. Em função do 
instrumento de coleta, não podemos assegurar qual (ou quais) dessas hipóteses foi 
(ou foram) contempladas.
Por outro lado, a reflexão sobre gestos e expressões faciais, elementos essenciais 
da comunicação oral, nunca teria sido promovida pelos professores de A2 e A4 e poucas 
vezes pelas de A1 e A3. Uma hipótese que levantamos para isso é o fato de que, apesar 
dos professores fazerem alguns trabalhos com a modalidade oral da língua, talvez eles 
não fossem planejados com o objetivo de desenvolverem competências e habilidades 
específicas das interações orais. Por exemplo, as atividades de leitura em voz alta 
podem ter sido realizadas para ‘treinar’ o processo de decodificação como forma de 
apropriação do sistema alfabético de escrita. Os debates podem ter sido vivenciados 
como forma de preparação para uma atividade de produção escrita sem objetivos de 
ensinar o aluno a interagir neste gênero textual (qual a funcionalidade do gênero, como 
se estrutura, quais os papeis dos participantes e como ocupá-los, etc.).
Também é importante o fato de nenhuma participante do estudo ter mencionado 
outras atividades, para além das referidas no enunciado da Questão 18. A produção 
de textos orais, sobretudo os da fala formal, ficou restrita à apresentação oral das 
conclusões de trabalhos e ao debate. Não foi mencionado o trabalho com entrevis-
ta, notícia, júri simulado e com gêneros de tradição oral como a cantiga de roda, os 
ditados populares, ou, ainda, as oralizações mais recorrentes como a dramatização 
de textos teatrais e a realização de jograis e saraus poéticos. Não podemos, contudo, 
afirmar se não houve práticas dessa natureza, ou se as inquiridas não lembraram por 
não serem comuns ou mesmo por não as associarem ao trabalho com a oralidade ou 
com a relação fala-escrita.
Além de investigar a quantidade de práticas de oralidade na escola, também nos 
voltamos para a forma como eram conduzidas pelos professores (Questionário – Ques-
tão 19). Para isso, perguntamos como era realizada a apresentação oral de trabalhos. 
Foi informado que ocorria em função da leitura de obras literárias (A1 e A4) e com 
uso de suporte digital (A1 e A2). É de destacar que nenhuma participante mencionou 
o trabalho prévio de preparação da atividade, conduzido pelo professor, ou mesmo 
posterior, relacionado com a avaliação do desempenho dos alunos, tendo em conta o 
conteúdo da apresentação oral, mas também a postura de quem estava a apresentar e 
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da audiência. Inclusive, apenas A1 mencionou ‘parâmetros’: “O trabalho era realizado 
individualmente, por exemplo, leitura de um livro. Depois existiam certos parâmetros 
que deviam ser falados sobre o livro e cada aluno preparava a apresentação da forma 
que queria, o que falava, se usava suporte digital, etc.”
No entanto, os parâmetros apresentados estão focados em aspectos do conteúdo 
a ser apresentado e não no gênero oral em si. É devido à falta de reflexão pontual sobre 
o gênero que muitos alunos, por exemplo, memorizam o texto a ser apresentado, têm 
dificuldade em fazer uso adequado do suporte (por exemplo, selecionar as informações 
que colocarão na apresentação) ou não conseguem concentrar-se na apresentação do 
colega até que a sua aconteça. 
C) O que ensinar
Nesta secção do nosso texto, apresentamos as representações iniciais das estu-
dantes sobre competências da oralidade. 
Através dos exemplos dados para conhecimentos/competências a serem traba-
lhados na Educação Pré-escolar e no 1º CEB (Ficha 1 – Questões 4 e 5), campo onde 
atuarão enquanto profissionais da Educação, observamos que as compreensões sobre 
a questão eram bem distintas entre as quatro inquiridas:
- A1 resgatou as práticas de suas professoras;
- A2 focou-se na compreensão e na produção de discursos;
- A3 voltou-se para a consciência fonológica;
- A4 demonstrou uma visão global e particular da interação oral, contemplando 
aspectos variados.
Apesar de A3 e A4 terem sido as estudantes a realmente elaborar respostas 
que atendiam ao questionado, ou seja, aos conhecimentos/competências a serem 
desenvolvidos na escola, analisamos as respostas das quatro e, a partir delas, ela-
boramos inferências. 
A resposta de A1 contemplou mais como realizar o trabalho com o oral (as ati-
vidades possíveis) do que o que ensinar. As propostas metodológicas apresentadas 
incluíam: leitura de textos (no geral, e, em particular, os dramáticos) e exposições 
orais (sobre temáticas variadas e sobre livros lidos). Como se observou no subtópico 
anterior, A1 foi a estudante que mais vivenciou práticas de oralidade enquanto aluna 
do Ensino Básico. Estas experiências foram, de certo modo, refletidas em sua resposta.
A resposta de A2 contemplou o “saber fazer-se entender”. Enquanto A1 respondeu 
com estratégias metodológicas, A2 respondeu citando o objetivo do trabalho com a 
modalidade. Assim, A2 também não atendeu ao questionado: se a oralidade é impor-
tante e deve fazer parte das aulas, o que ensinar, afinal?
A3 e A4, por seu lado, destacaram conhecimentos/competências que acreditavam 
ser importantes para o trabalho didático com o eixo da oralidade. 
A3 teve uma visão mais pontual e destacou que, para a Educação Pré-escolar e para 
o 1º CEB, o importante seria o desenvolvimento da consciência fonológica. Acreditamos 
que a sua resposta evidencia a preocupação com o processo de alfabetização. Segundo 
Freitas, Alvez e Costa (2007, p. 31), “o desenvolvimento da consciência fonológica é 
um precursor importante da aprendizagem da leitura e da escrita”. Reis (2009, p. 22) 
também destaca a relação entre a consciência fonológica e o processo de alfabetização, 
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apresentando “o trabalho ao nível do desenvolvimento da consciência fonológica e o 
ensino explícito e sistemático da decifração, como condições básicas para a aprendi-
zagem da leitura e da escrita”. Enfim, mais uma vez observamos representações da 
oralidade como atividade-meio e não como atividade-fim.
A resposta de A4 contemplou competências diversificadas do trabalho com a 
oralidade, conforme escreveu a estudante: “Poderão ser trabalhados aspetos como a 
coerência do discurso; o saber falar e saber escutar; o saber expressar-se por palavras 
suas; adaptar o discurso à situação; falar apenas na sua vez; uso de diversos registos 
linguísticos; saber se expressar através tanto do uso de elementos paraverbais como 
não verbais”.
Percebemos nas respostas dadas por A4 a estas perguntas da Ficha 1 uma visão 
ampla de conhecimentos que partem de questões linguístico-discursivas diversificadas:
- Chamou a atenção para regras básicas da interação oral como “falar apenas 
na sua vez”; embora pareça algo simples, os alunos precisam efetivamente ser edu-
cados para falar e também para ouvir; se todos falam na mesma hora, é provável 
que ninguém se entenda;
- Referiu elementos paraverbais e não verbais usados na comunicação oral e 
chamou a atenção para a necessidade de os trabalhar desde os primeiros anos da vida 
escolar da criança; é de referir que já fazem parte das suas interações, por vezes, antes 
mesmo de começarem a falar (por exemplo, o gesto de abrir e fechas as mãos com a 
palma voltada para cima para pedir algo);
- Em termos da produção de sentidos, mencionou a importância do trabalho com 
a coerência dos textos orais; por outras palavras, as crianças precisam ter em conta o 
fato de que o relato de uma história, por exemplo, precisa de ter início, meio e fim, os 
personagens precisam de ser facilmente distinguidos pelos ouvintes, suas ações têm 
que seguir uma sequência lógica, etc.;
- Valorizou fortemente os aspetos discursivos (“adaptar o discurso à situação”; 
“uso de diversos registos linguísticos”), aproximando-se da abordagem que concebe a 
escola como instituição sine qua non para o processo de educação linguística.
D) Como é ensinada, como ensinar
Em sequência ao que ensinar, contemplamos o como ensinar. Para isso, foram 
elaboradas questões que investigavam a opinião das estudantes sobre a forma como 
a oralidade é ensinada na Educação Pré-Escolar e no 1º CEB (Ficha 1 – Questões 7 e 8) 
e foi-lhes pedido que apresentassem uma atividade de didática da oralidade adaptada 
a esses contextos (Ficha 1 – respetivamente Questões 9 e 10).
Segundo as respostas das inquiridas, a forma como a oralidade é ensinada e a 
forma como elas ensinariam são equivalentes, pelo que apresentaremos os dados co-
letados de forma integrada.
A1, A2 e A4 opinaram que o trabalho na Educação Pré-Escolar é e deve ser reali-
zado de forma distinta do 1º CEB. A3 respondeu à pergunta sobre como é o ensino na 
Educação Pré-Escolar, mas não à relativa ao 1º CEB. 
A principal diferença entre as respostas de A1 e A2 e A4 é que as duas primei-
ras acreditavam que muitos dos momentos de oralidade são informais, na Educação 
Pré-Escolar, e passam a ser mais formais, no 1º CEB. No entanto, não exemplificam 
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ou justificam a informação. Por isso, não fica claro o que seria um tratamento mais 
formal ou informal do eixo pelo professor ou educador de infância. Nossa hipótese é 
de que as estudantes veem como mais formais os momentos em que o foco do plane-
jamento é a oralidade e mais informais aqueles em que aspectos da oralidade podem 
ser trabalhados quando a fala é utilizada. A4, por sua vez, ressaltou a necessidade de 
acompanhamento mais próximo de pais e professores de crianças a frequentar a Edu-
cação Pré-Escolar, em relação às descobertas da língua: “A oralidade no Pré-escolar é 
trabalhada por exemplo ao nível da comunicação. Nos primeiros anos pré-escolares, 
as crianças começam a aumentar o seu vocabulário e conjuntamente a tentar ‘jogar’ e 
perceber como funciona a sua língua. É também nestas idades, que a criança comete 
mais erros na constituição de frases, conjugação de verbos, e até na troca de letras 
ou sílabas. Desta forma, a correção e acompanhamento desta aquisição de discurso 
é um dos trabalhos que é feito pelas educadoras e até pais, nas crianças com idades 
pré-escolares.” Por estarem, as crianças, em estágio mais avançado sobre questões 
basilares de aquisição de língua, A4 mencionou que, no 1º CEB, em alguns momentos, 
podem ser também retomados os aspectos contemplados na Educação Pré-Escolar. No 
entanto, o foco seria, agora, a coerência dos textos orais construídos e a relação com 
a escrita através das atividades de leitura em voz alta e leitura expressiva.
O quadro a seguir apresentado, que foi criado a partir de fragmentos dos discur-
sos das estudantes, indica o que cada uma acreditava ser realizado em sala de aula (1ª 
linha) e o que elas poderiam realizar (2ª linha):
Educação Pré-Escolar 1º CEB
A1 Momento da manta a conversar; 
Leitura de uma história.
Análise de diversos textos.
Leitura de um texto sobre lengalengas com 
rimas, falar sobre o sentido das rimas e pedir 
a cada aluno que diga de cor uma lengalenga.
Visionamento de um teatro, interpretar o 
que foi visto oralmente, conversar sobre 
o enredo, recriar um texto dramático em 
grupo e dramatizar.
A2 Conversas, correções, jogos e chamadas de 
atenção feitas no momento certo.
Exercícios, leituras e transmissão de 
conhecimentos da professora.
Jogo “faz-de-conta” com a supervisão e 
correção da educadora.
Um exercício baseado num debate ou num 
diálogo, onde as crianças tenham que 
comunicar umas com as outras usando o 
discurso mais apropriado. 
A3 Histórias que são contadas, músicas, 
lengalengas, rimas, etc. -------
Hora do conto, onde a educadora conta uma 
história e as crianças vão intervindo, seja para 
comentar o que está a acontecer, seja para 
dar a sua opinião. No final da história poderão 
fazer um pequeno resumo da história, entre 
outras.
Dar alguns pequenos poemas as crianças e 
pedir-lhes para os declamarem. 
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A4 O levantamento de questões, o reconto de 
histórias, as discussões de ideias, são também 
abordagens potenciadoras a este nível.
Criar debates, levantar questões, contar 
e recontar histórias, criar atividades que 
envolvam saber se comunicar com o outro.
Leitura de uma história, onde, no início e fim 
desta, serão colocadas questões relacionadas 
com a mesma, com o objetivo de que as 
crianças saibam construir frases e respostas e 
saibam expressar as suas ideias. No fim desta, 
poderá ser aberto um “debate” sobre o tema 
envolvente da história, dando espaço para as 
crianças falarem e discutirem ideias.
Poderá também ser proposto aos alunos 
que leiam um texto; citem as ideias 
principais; recriem uma história; recontem; 
façam trabalhos do tipo expositivo; 
simulem situações de comunicação como 
um canal televisivo, entre outros.
Quadro 7 – Práticas de ensino associadas à abordagem da oralidade 
na Educação Pré-Escolar e no 1º Ciclo do Ensino Básico
Observamos que as respostas continham propostas variadas, sobretudo quando 
comparamos com as dadas às questões sobre o tópico anterior, em que ‘o quê’ ensinar 
não foi abordado de forma tão diversificada (excetuando a resposta de A4, conforme 
destacado). Isto é um indício de que o trabalho com a oralidade é realizado, mas talvez 
não seja planejado ou, se o é, tem o objetivo de desenvolver competências de outros 
eixos do ensino da língua (leitura, produção escrita ou análise linguística).
Dentre as estratégias que sobressaem da informação dada no quadro, podemos 
destacar que há atividades para: i) escuta e compreensão de textos orais; ii) produção 
de textos orais e iii) exploração da relação fala-escrita. 
No Quadro 8, apresentamos as atividades distribuídas de acordo com estas 
categorias:
Escuta e 
compreensão 
de textos orais
Produção de textos orais Exploração da relação 
fala-escrita
Educação  
Pré-Escolar
Leitura de 
uma história; 
leitura de um 
texto sobre 
lengalengas 
com rimas, falar 
sobre o sentido 
das rimas 
lengalenga; 
histórias que 
são contadas, 
músicas, 
lengalengas, 
rimas, etc.; 
hora do conto.
Momento da manta a conversar; pedir a 
cada aluno que diga de cor uma [lenga-
lenga]; conversas, jogos; Jogo “faz-de-
conta” com a supervisão e correção da 
educadora; as crianças vão intervindo 
[no momento em que a professora 
conta uma história], seja para comentar 
o que está a acontecer, seja para dar 
a sua opinião. No final da história 
poderão fazer um pequeno resumo da 
história, entre outras; o levantamento 
de questões, o reconto de histórias, 
as discussões de ideias, são também 
abordagens potenciadoras a este nível; 
Leitura de uma história, onde, no início 
e fim desta, serão colocadas questões 
relacionadas com a mesma, com o 
objetivo de que as crianças saibam
-
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construir frases e respostas e saibam 
expressar as suas ideias. No fim desta, 
poderá ser aberto um “debate” sobre 
o tema envolvente da história, dando 
espaço para as crianças falarem e 
discutirem ideias.
1º Ciclo 
do Ensino 
Básico
Análise de 
diversos textos; 
visionamento 
de um teatro, 
interpretar o 
que foi visto 
oralmente.
Conversar sobre o enredo [sobre o 
teatro], recriar um texto dramático 
em grupo e dramatizar; um exercício 
baseado num debate ou num diálogo, 
onde as crianças tenham que comunicar 
umas com as outras usando o discurso 
mais apropriado; criar debates, levantar 
questões, contar e recontar histórias, 
criar atividades que envolvam saber se 
comunicar com o outro.
Exercícios, leituras 
e transmissão de 
conhecimentos da 
professora; dar alguns 
pequenos poemas as 
crianças e pedir-lhes 
para os declamarem; 
dramatizar.
Quadro 8 – Áreas e atividades da oralidade na Educação Pré-Escolar e no 1º Ciclo do Ensino Básico
No Gráfico 1, apresentamos as frequências percentuais das respostas das estu-
dantes em relação às mesmas categorias.
Gráfico 1 – Percentual das áreas da oralidade contempladas nas atividades para Educação Pré-
Escolar e para o 1º Ciclo do Ensino Básico
A partir do Quadro 8, podemos afirmar que as atividades de escuta foram par-
ticularmente relacionadas com a Educação Pré-Escolar (momento da manta, leitura 
de uma história, leitura de um texto sobre lengalengas, histórias que são contadas). 
Acreditamos que isso acontece pelo fato de as crianças ainda não serem alfabetiza-
das.  Quando começam a ser alfabetizadas (1º CEB), o foco das atividades de oralidade 
passa para a exploração da relação fala-escrita (leituras, visionamento de um teatro, 
dar alguns pequenos poemas as crianças e pedir-lhes para os declamarem). Os 10% do 
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Gráfico 1 representam estas atividades, todas propostas para o 1º CEB. Destacamos, 
contudo, que se trata de uma tendência identificada nas respostas, mas não uma regra 
absoluta. Nas propostas de A1 e A4, encontramos, por exemplo, “interpretar o que foi 
visto oralmente” e “citem as ideias principais”.
Já a produção de textos orais é bastante citada, tanto na Educação Pré-Escolar 
(“No final da história poderão fazer um pequeno resumo da história”, “o reconto de 
histórias, as discussões de ideias”, “debate”), quanto no 1º CEB (“debate”, “contar e 
recontar”, “trabalhos do tipo expositivo”, “simulem situações de comunicação como um 
canal televisivo”), representando 62% das atividades citadas, como se vê no Gráfico 1.
Após análise do Quadro 8, podemos perceber que, apesar das atividades de abor-
dagem da oralidade mais usuais estarem presentes (conversa com o colega e leitura em 
voz alta), aparecem outras que permitem reflexões diversificadas e importantes para 
a formação do aluno. Neste sentido, é de destacar o fato de serem referidos gêneros 
textuais como, por exemplo: a lenga-lenga, o debate, a música (letra de canção), o tra-
balho expositivo, a narrativa (contos de fadas, fábulas, etc.), a comunicação de canal 
televisivo (notícia, reportagem, entrevista).
Portanto, dependendo da forma como a sua realização for conduzida, as propos-
tas de práticas de ensino da oralidade contribuem para a formação do cidadão com-
petente para interagir em situações diversificadas. Apenas com o cruzamento destes 
dados sobre as representações iniciais com os referentes aos dos planejamentos e das 
reflexões Individuais (que nos darão acesso, respectivamente, ao seu desempenho e 
às suas representações finais) é que podemos fazer maiores conclusões.
E) Materiais didáticos e recursos técnicos
Ao inquirimos as estudantes sobre a presença da oralidade em manuais didáticos 
(Ficha 2/Questões 5.1 e 5.2), observamos que:
- A1 citou exemplos de atividades (“escutar um texto lido ou ouvido através de 
um CD, debate sobre algum tema e apresentação de respostas dadas na interpretação 
de textos”);
- A2 ressaltou a possibilidade dos recursos atuais facilitarem a inserção de 
atividades;
- A3 mencionou a importância de propostas para falar em público;
- A4 afirmou que eram poucas as atividades sobre a modalidade quando se trata-
va de língua materna, diferentemente dos materiais de língua estrangeira (“Na minha 
opinião as únicas atividades que envolvem oralidade, têm a ver com o ouvir a leitura 
de textos feita pela própria pessoa, pelo professor ou colegas. Não havendo qualquer 
outra atividade relacionada com este tema. Já no ensino da Língua Inglesa, pela minha 
experiência pessoal, havia bastante recurso de atividades e materiais de oralidade, 
onde eram também feito testes orais e de escutar.”).
De fato, tal como A2, acreditamos que as novas tecnologias permitem com maior 
facilidade a inserção de atividades com textos orais (um simples CD, por exemplo, pode 
ser suporte para a realização de inúmeras propostas em um material didático). 
No entanto, como afirmado por A4 e segundo pesquisas anteriormente citadas 
(Leal, Brandão & Lima, 2012; Magalhães, 2007; Cavalcante & Melo, 2006), é sabido que 
o eixo da oralidade ainda é contemplado timidamente, tendo em conta aspectos como 
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a quantidade de atividades e a diversidade de propostas. As propostas mais comuns são 
as citadas por A1: ouvir a leitura de um texto, debater sobre algum tema e interpretar 
oralmente textos. Estes últimos, normalmente, são os textos escritos que foram lidos 
pelos alunos e, embora a interpelação seja oral, trata-se de uma atividade cujo foco é 
a compreensão do texto escrito, pelo que visa exclusivamente o desenvolvimento de 
competências relacionadas com a leitura. No entanto, seria possível contemplar tam-
bém o desenvolvimento de competências da oralidade.
As atividades de compreensão e produção oral realmente estão mais presentes no 
estudo de línguas estrangeiras, conforme mencionou A4. Isso acontece, porque, como 
já apontado, ainda há heranças do pensamento em que o trabalho didático com a ora-
lidade não é necessário na língua materna, pois a criança chega à escola sabendo falar.
Sobre a qualidade dos manuais em relação ao trato didático da oralidade, A1 e 
A3 não responderam à questão. Acreditamos que isso tenha ocorrido pelo fato das 
estudantes não se sentirem aptas a fazer uma avaliação dessa natureza. No entanto, 
destacamos que, em suas vidas profissionais, deverão participar no processo de sele-
ção dos manuais a serem utilizados; por isso, têm de estar aptas a fazê-lo, tendo em 
conta critérios relacionados com vários aspectos, relacionados com questões de ordem 
conceitual e metodológica relevantes para o ensino/aprendizagem da oralidade.
A2 respondeu: “Na minha opinião os materiais apresentados são básicos, não 
são maus mas também não são nem muito elaborados nem originais.” A percepção da 
estudante evidencia certo grau de conformidade com a qualidade do material, uma 
vez que acredita não ser o eixo da oralidade bem contemplado, sem, no entanto, lhe 
parecer que se poderia usar recursos mais adequados. Logo, qualquer manual estaria 
capaz de satisfazer as suas necessidades.
Na opinião de A4, “não há preocupação pela parte da oralidade nos manuais 
nem são utilizados outros recursos que contemplem”. A resposta da estudante condiz 
com sua observação de que as atividades propostas são escassas e pouco diversifica-
das, sobretudo se comparado com materiais de língua estrangeira. Ressalta também 
que, além do manual didático não contemplar com êxito este eixo de ensino, outros 
materiais com ênfase na oralidade não são acrescidos às práticas escolares cotidianas. 
Enfim, A4 apresenta uma ótica crítica em relação às propostas de atividades, justamente 
porque tem visão sobre as diversas possibilidades de exercícios, conforme mencionou 
no tópico anterior (cf. 3.4.2.3 – D).
Sobre a necessidade de o professor compor corpora de textos orais para as ati-
vidades de compreensão oral, a fim de suprir carências dos manuais didáticos (Ficha 
2 – Questões 6.1 e 6.2), com a exceção de A3, todas as estudantes acreditavam que 
isto poderia dissuadir o professor do trabalho com a comunicação oral: “Sendo que 
não é fácil encontrar textos orais e com qualidade, o mais certo é o professor entre os 
vários trabalhos que tem deixar de lado este trabalho. Seria bom os manuais escola-
res do professor vir com alguma informação.” (A1); “Não deviam dissuadir, mas penso 
honestamente que dissuadem porque têm que procurar os mesmos e podem não ter a 
disponibilidade para o fazer com frequência.” (A2); “O professor acaba por desistir de 
fazer certas abordagens pelo trabalho que tem em procurar e selecionar textos ade-
quados bem como materiais.” (A4). 
A explicação comum para a tendência para deixar a atividade de lado é o fato de 
cada vez serem feitas mais exigências ao professor em um contexto profissional muitas 
vezes árduo. Apesar de estarmos conscientes das dificuldades de várias ordens vividas 
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pelo professor (condições de trabalho, remuneração, etc.), destacamos que avaliar, por 
exemplo, as produções escritas do aluno exige muito tempo, no entanto, isso não se 
deixa de ser feito.
A3, embora tenha afirmado que a construção dos corpora não dissuade o traba-
lho do trabalho em relação ao trabalho com a comunicação, não justifica sua resposta.
Contrariando a opinião expressa de que a oralidade é pouco contemplada pelo 
trabalho que pode dar para preparar as atividades (considerando a composição dos 
corpora), todas as estudantes reconhecem que o uso de aparelhos de som, DVDs, data-
show, dentre outros recursos técnicos, pode ser muito bem recebido pelas crianças, 
como se pode ver nos seguintes enunciados: “Facilitam o trabalho pois causam um 
maior envolvimento das crianças e um maior nível de atenção nos trabalhos em torno 
da compreensão/produção de textos orais na sala de aula.” (A2);“Pela minha experiência 
própria, estes materiais eram apenas utilizados na educação pré-escolar e constituíam 
uma mais valia na aprendizagem e não uma dificuldade, uma vez que permitiam uma 
abordagem diferente, mais dinâmica e interessante.” (A4).
De acordo com o que apontou A4, só pelo fato de recursos tecnológicos serem 
utilizados, os alunos já achavam a aula mais interessante, mais dinâmica. Entretanto, 
se os variados recursos tecnológicos fossem utilizados para trabalhos diversificados 
(com gêneros textuais diversificados), os alunos iriam compreender que, assim como 
na escrita, há textos que podem ser lúdicos ou não, independente da modalidade ou 
do suporte que os veicularam. 
3.4.2.4. Avaliação da oralidade 
Numa perspectiva formativa, a avaliação é importante para o acompanhamento 
da aprendizagem dos alunos, assim como para a regulação das práticas de ensino do 
docente. No entanto, como sabemos, não é uma questão simples de abordar. 
Em relação à oralidade, as práticas não são comuns (Monteiro et al., 2013) e 
poucos são os estudos científicos sobre esta temática. O certo é que trabalhar a orali-
dade de forma sistemática (ou seja, com objetivos pré-definidos, estratégias didáticas 
planejadas, etc.) implica avaliação por parte do docente (heteroavaliação), do próprio 
aluno (autoavaliação) e pelos pares (coavaliação); sendo realizada com enfoques (diag-
nóstica, formativa e somativa)(Luckesi, 1997; Méndez, 2002).
Considerando a relevância da avaliação para o ensino/aprendizagem da oralidade, 
nomeadamente quando é feito através de atividades de escuta e produção de textos 
orais, solicitamos às estudantes exemplos de critérios a serem considerados no processo 
avaliativo da oralidade (Ficha 2 – Questão 4). 
Os critérios indicados contemplavam aspectos importantes do processo de ensino-
aprendizagem da modalidade oral da língua, mas eram de ordens diferentes. É também 
de referir que umas contemplaram âmbitos mais diversos do que outras. 
A seguir, apresentamos as respostas correspondentes a cada estudante: “A con-
centração, o conteúdo, a entoação, o tom de voz, o vocabulário, a coerência, etc.” (A1); 
“Atenção, construção frásica, enquadramento, capacidade de se fazer ouvir, capacidade 
de escutar.”(A2); “Na minha opinião os critérios a ter em conta serão o interesse da 
criança, a atenção com que ouve, a forma como após ouvir o texto responde ou fala 
autonomamente sobre o texto, o expor as suas dúvidas” (A3); “A correta colocação de 
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voz; produção de um discurso correto; saber se comunicar; saber exprimir uma ideia; 
saber ouvir” (A4).
É de salientar que os critérios indicados abrangiam:
- Os aspectos sócio-discursivos, relacionados com questões de interação social 
(concentração, atenção, enquadramento, capacidade de se fazer ouvir, capacidade de 
escutar, interesse, a atenção com que ouve, a forma como após ouvir o texto responde 
ou fala autonomamente sobre este, a capacidade de expor as suas dúvidas, a produção 
de um discurso correto, saber se comunicar, saber exprimir uma ideia, saber ouvir); 
- Os aspectos prosódicos, relacionados com o meio físico da expressão oral, ou 
seja, a fala (a entoação, o tom de voz, a correta colocação da voz);
- Os aspectos de textualidade, responsáveis pelo tecimento textual, ou seja, com 
questões de ordem estrutural e semântica relevantes para a construção do texto (con-
teúdo, vocabulário, coerência, construção frásica). 
No gráfico seguinte, apresentamos os resultados da categorização das respostas 
das alunas tendo em conta os aspectos citados: 
Gráfico 2 – Representações das estudantes sobre aspectos da oralidade a serem avaliados
Observando o gráfico, podemos perceber as diferenças proporcionais entre as 
três categorias: os aspectos sócio-discursivos são bem mais mencionados do que os 
prosódicos e os de textualidade. 
Embora saibamos da estreita imbricação entre os três, compreendemos a rele-
vância da primeira categoria, sobretudo se pensarmos que estas futuras profissionais 
de Educação atuarão na Educação Pré-escolar e no 1º CEB. O que queremos afirmar, 
aqui, é que não se trata de uma questão de maior ou menor importância, mas da ne-
cessidade inicial de fazer com que o aluno perceba os diversos contextos de fala de 
modo que, progressivamente, questões mais pontuais sobre o eixo de ensino passem 
a ser contempladas de forma sistemática.
Destacamos, mais uma vez, a relação entre as respostas dadas a esta questão 
da Ficha 2 (Questão 4) e as dadas a certas perguntas da Ficha 1 sobre o que se iria 
ensinar no âmbito da oralidade (Questões 4 e 5). Embora as estudantes tivessem 
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apresentado respostas breves e globais sobre o que ensinar, o mesmo não se repe-
tiu em relação aos critérios a serem avaliados. Temos um indício, portanto, de que 
o planejamento (também relacionado à seleção dos conteúdos a serem ensinados e 
competências a serem desenvolvidas) não estava despertando, naquele momento, o 
olhar mais atento delas; o que não ocorreu com a avaliação. Foram, portanto, citados 
mais critérios avaliativos do que conteúdos a serem trabalhados e competências a 
serem desenvolvidas.
Entretanto, destacamos que não se pode avaliar o que não se trabalha. Acredi-
tamos que para avaliar a oralidade estabelecendo previamente critérios, pensando 
em instrumentos avaliativos diferentes, é imprescindível o planejamento do trabalho 
sistemático a ser previamente realizado. Corroboramos Luckesi (1997, p. 165) quanto 
à interrelação didática entre o planejamento e a avaliação: “enquanto o planejamento 
traça previamente os caminhos, a avaliação subsidia os redirecionamentos que venham 
a se fazer necessários no percurso da ação”. Isso porque, continuando a citar este autor, 
“a avaliação é um ato de investigar a qualidade dos resultados intermediários ou finais 
de uma ação, subsidiando sempre sua melhora” (ibidem).
Os estudos têm demonstrado que a avaliação não costuma ser prática docente, 
quando oralidade é o eixo de ensino a ser considerado. No entanto, isso pode ser re-
flexo de práticas não sistemáticas de ensino. Neste contexto, o planejamento é uma 
etapa importante para o processo de sistematização. Foi a partir desse pressuposto, 
então, que perguntamos às estudantes se elas acreditavam (Ficha 2, questão 2)serem 
as atividades de compreensão e produção dos textos orais objetos de reflexão prévia 
dos professores.
A1 afirmou que não havia planejamento e considerou que ele não era muito 
necessário para as atividades relacionadas com a oralidade, já que estas são espontâ-
neas: “(…) porque nas atividades de escuta e produção de textos orais são atividades 
de caráter espontâneo. Natural que é produzido e adaptado na hora, não dá para se 
fazer um planeamento.”
Esse pensamento reflete a ideia de que a didática da oralidade não é importante. 
Trabalhar com o improviso não permite que o professor: selecione as competências e 
as habilidades a serem desenvolvidas, pense numa progressão de metas a serem es-
colhidas, avalie se elas foram alcançadas e, principalmente, reflita sistematicamente 
sobre sua própria prática.
A4, embora tivesse opinião diferente de A1, acreditava que o planejamento das 
atividades de oralidade não fazia parte da rotina dos professores, dando explicação 
coerente para sua opinião: “(…) porque não há tanta valorização do trabalho na ora-
lidade nas escolas, sendo tomado como um ato já ‘automático’”.
A3 afirmava que havia planejamento, mas apenas em algumas ocasiões: “(…) 
considero que algumas vezes isso acontece, mas penso que outras vezes não sejam 
planeados e decorram de maneira natural”.
Palavras presentes nas respostas das três estudantes – tais como “espontâneo”, 
“automático” e “natural” – convergem para uma perspectiva de ensino de língua materna 
em que a modalidade oral não tem espaço. Atividades que envolvam a oralidade e que 
não visem trabalhar a interpretação de textos orais, a reflexão sobre aspectos prototípicos 
da fala, a produção de textos orais diversificados, o estabelecimento de relações entre 
fala e escrita, a reflexão sobre a variação linguística, entre outros assuntos, podem até 
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contribuir para o desenvolvimento da competência comunicativa em textos orais. No 
entanto, o professor não terá como realizar o devido acompanhamento do processo.
Apesar de não referir se atividades de oralidade eram planejadas ou não pelos 
professores, A2 emitiu sua opinião sobre a importância do planejamento: “Da mesma 
forma que é necessário o planeamento por parte dos professores nas atividades de 
leitura, produção escrita e gramática também o é necessário nas atividades de escuta 
e produção de textos orais, na medida em que é necessário instruções para proceder 
aos mesmos, para não atuar erradamente.”
A comparação com os outros eixos, já presente na pergunta da ficha, é retomada, 
de modo que a oralidade é considerada, assim como a leitura, escrita e gramática, um 
importante eixo do ensino de língua materna e, por isso, digno de didatização sistemática.
3.4.2.5. Presença da didática da oralidade na formação acadêmica
De acordo com Núñez Delgado (2002), o professor, em geral, não tem tido for-
mação suficiente para lidar em suas práticas docentes com os textos orais, isso porque 
ou o eixo da oralidade não é fortemente contemplado, ou a formação é muito teórica. 
A estes fatores, acrescentaríamos, ainda, o fato da oralidade não ser concebida como 
objeto autônomo de ensino, conforme proposto por Dolz, Schneuwly e Haller (2004).
Na Ficha 1, pudemos coletar informações sobre a forma como as estudantes ava-
liavam a formação que tinham tido até aquele momento (no âmbito da Licenciatura 
em Educação Básica e no 1º semestre do Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino 
no 1º Ciclo do Ensino Básico) sobre o ensino-aprendizagem da oralidade (Questões 11, 
11.1, 11.2 e 12).
Todas afirmaram ter o tópico sido contemplado em diferentes unidades curricu-
lares como: Aquisição e Desenvolvimento da Linguagem (A1, A2, A3 e A4), Linguística 
Portuguesa (A2, A3, A4), Didática da Língua (A2, A3, A4), Didática da Língua Portuguesa 
(A2, A3, A4), Literatura e Formação de Leitores (A3, A4) e Literatura para a Infância e 
Juventude (A3, A4).
Embora tivéssemos a consciência de que era muito possível que as estudantes 
não se recordassem de aspectos pontuais de suas formações (como, por exemplo, a 
leitura de textos sobre a didática da oralidade, seus títulos e autores), pareceu-nos 
ser importante fazer a pergunta. A2 e A4 não se lembravam se haviam lido algum 
texto sobre esta temática, apesar de afirmarem que a didática da oralidade tinha sido 
contemplada em algumas UCs. A1 referiu-se à leitura de um texto de Inês Sim-Sim. A3 
mencionou que tinha lido alguns textos no fórum sobre o tema Transversalidade e um 
outro documento de cujo título não se lembrava.
Relativamente à formação sobre ensino-aprendizagem da oralidade que tinham 
recebido, recolhemos as seguintes respostas: “A oralidade esteve sempre presente na 
minha formação direta ou indirectamente. Confesso que não estou muito consciente dos 
momentos em que recebi uma formação sobre o ensino-aprendizagem da oralidade.”(A1); 
“Na minha opinião a aprendizagem teórica da oralidade foi bem transmitida porém 
acho que necessitávamos de mais alguns exemplos da parte prática da mesma (situ-
ações vividas, etc.) (A2); “Considero a formação que recebi sobre ensino-apz da orali-
dade importante e esclarecedora.”(A3); “A formação que recebi a este nível irá servir 
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de suporte para o meu futuro profissional enquanto educadora/professora, bem como 
para a minha vida pessoal.”(A4).
A interpretação dos resultados da análise das respostas dadas permite-nos afirmar 
que A1 avaliou positivamente a formação que teve na universidade e atribuiu a si a 
responsabilidade pelo fato de não ter consciência de quando a reflexão sobre a didática 
da oralidade tinha sido realmente realizada. No entanto, não podemos afirmar se se 
tratava realmente de um problema de dedicação da estudante, de falta de clareza da 
reflexão pontual sobre o tópico por parte do docente ou se este foi relacionado com 
outras discussões e, por isso, a aluna não percebeu.
A2 considerou que a temática tinha sido abordada teoricamente, mas não em 
termos práticos. Chamamos atenção para o fato da estudante não se ter referido à 
didática da oralidade. No entanto, devido à falta de clareza da resposta, surgem-nos 
várias dúvidas: i) ao usar a expressão “aprendizagem teórica da oralidade” estava a 
referir-se aos estudos focados em aspectos da fala (contribuições da Psicolinguística, 
da Análise da Conversação, da Teoria dos Atos de Fala, etc.) ou à teoria didática do 
ensino da modalidade? ii) a expressão “exemplos da parte prática” relaciona-se com a 
vivência de situações diversificadas de interação ou com práticas de ensino em torno 
da compreensão, produção e análise de textos orais? Enfim, uma possível compreensão 
do texto da estudante, à luz das respostas dadas pelas colegas que tiveram a mesma 
formação (cf. 3.4.1), é que avaliou bem as discussões teóricas sobre a fala e sobre a 
didática da oralidade, ao passo que as reflexões sobre as práticas docentes em torno 
da didática da oralidade poderiam ter sido mais exploradas.
A3 e A4 fizeram uma avaliação breve, mas consideraram positiva a formação so-
bre o ensino-aprendizagem da oralidade que tinham recebido. Ressaltamos, contudo, 
a possibilidade de não terem feito diferenciação entre os conhecimentos que tinham 
construído sobre a oralidade e os conhecimentos sobre o ensino-aprendizagem da 
oralidade, ou seja, didática da oralidade, uma vez que se referiram à sua utilidade para 
a sua própria comunicação oral. 
Acreditamos que o conhecimento sobre a oralidade é importante, tanto para vida 
profissional, quanto para a esfera pessoal, mas que o conhecimento sobre a didática 
da oralidade é importante apenas para os profissionais da Educação.
Na Ficha 2, apresentamos também algumas perguntas sobre a formação das estu-
dantes (Questões 1, 1.1, 1.2 e 1.3) com o objetivo de investigar se documentos oficiais 
do ensino em Portugal – como, por exemplo, as Orientações Curriculares para a Educa-
ção Pré-Escolar (Ministério da Educação, 1997), os Programas de Português do Ensino 
Básico (Reis, 2009) e as Metas Curriculares de Português (Buescu et al., 2013) – tinham 
sido abordados em UCs cursadas. Isso porque, nos três documentos supracitados, as 
práticas de oralidade têm espaço garantido. Dessa forma, se esses documentos foram 
contemplados, questões de didática da oralidade provavelmente também o foram.
As quatro estudantes afirmaram terem tido acesso a textos reguladores publicados 
em Portugal em várias UCs – como Educação na Primeira Infância (segundo A1) – e nas 
que foi necessário elaborar planos de aula (segundo A2). Acrescentaram, ainda, que o 
acesso proporcionado no âmbito das unidades curriculares decorreu da iniciativa de pro-
fessores. Excetuando A3, todas as demais apontaram que os documentos apresentados 
foram discutidos em sala enquanto objeto de reflexão, conforme ilustra o discurso de 
A3: “foram discutidos e também utilizados para práticas intervencionais e trabalhos”.
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3.4.3. Representações finais
As representações finais das estudantes, conforme mencionado na metodologia, 
foram coletadas através da reflexão escrita individual. Esta atividade foi solicitada pela 
professora de PPS A1 como um dos instrumentos avaliativos da UC e foi produzido a 
partir de roteiro disponibilizado (cf. Anexo 4). De acordo com as indicações dadas, a 
extensão dos textos devia situar-se entre 3 e 5 páginas.
3.4.3.1. Concepção de oralidade e o continuum fala/escrita
As estudantes revelaram diferentes concepções de oralidade. Apesar de distintos, 
todos os textos das alunas convergiram para a concepção de oralidade como modalida-
de da língua imprescindível para a comunicação. Várias particularidades, no entanto, 
podem ser destacadas nos fragmentos apresentados. 
Iniciemos pela sólida concepção apresentada por A1 e espelhada no seguinte 
enunciado: “Oralidade é uma forma de comunicação/interação verbal que, através da 
fala supõe sempre o uso de uma língua, com o objetivo de transmitir qualquer infor-
mação. (...) O recetor no processo de comunicação mobiliza vários processos, tal como: 
a atenção, o reconhecimento, a descodificação e a interpretação de cadeias sonoras 
produzidas por um emissor. Os interlocutores não têm um papel passivo na oralidade, 
pois o emissor emite uma mensagem usando a fala e o recetor tem de prestar atenção 
ao que é dito, seguir a mensagem do emissor, reconhecer o que é o essencial da men-
sagem, descodificar e interpretar a informação transmitida.”
Constatamos que a estudante ressalta que o processo de interação verbal reali-
zado através da fala “mobiliza vários processos”, revelando consciência do fato de que 
este exige muitas habilidades, de ordens diferentes, que vão da atenção, passando pela 
decodificação e chegando à interpretação. Portanto, A1 deixa claro que sua concepção 
de oralidade contempla um aspecto essencial para as futuras práticas de ensino: o 
processo de produção de sentidos, tão caro às práticas linguageiras.
A concepção de A3 é revelada pelo seguinte enunciado: “Oralidade é o ato de 
fornecer informação formal ou informal oralmente. (...) memória é uma ferramenta 
indispensável, pois esta é necessária, tanto para o emissor, pois este tem de saber os 
conhecimentos que vai transmitir, assim como, para o recetor que tem de fixar o que está 
a ouvir.” Verifica-se que a oralidade é associada a eventos formais e informais. Dessa 
forma, desconstroi-se a ideia de que a oralidade é informal e a escrita é formal. Logo, 
trata-se de uma concepção em que os usos da língua estão dispostos num continuum 
em que tanto a fala quanto a escrita podem ser formais e informais, dependendo de 
uma série de fatores que compõem o evento comunicativo. 
A relação com a modalidade escrita é feita – embora implicitamente – por A2. 
Sua concepção de oralidade transparece no seguinte enunciado: “É uma forma de 
transmissão dos conhecimentos, a mais antiga, e é, principalmente, através desta que 
nos relacionamos (...). É na via oral que nos conseguimos expressar mais facilmente.”
A4 recorre ao enunciado: “Se não vejamos, desde que nascemos, comunicamo-nos 
através de sons e gestos, transmitindo a nossa mensagem que é por sua vez decifrada 
pela mãe, educadora, ou outro adulto e que nos dá uma resposta. Posteriormente, apren-
demos a falar, produzindo as primeiras palavras que nos são ensinadas, caraterizando-se 
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assim a comunicação nos primeiros anos, através da fala, da oralidade. Esta é então a 
primeira e talvez mais importante forma de comunicação, ensino e aprendizagem da 
língua materna. (...) transmissão oral, a qual importa atentar na expressão oral que é 
utilizada, e na coerência da mesma. Está ainda relacionado com este termo e interligado 
com os conceitos, o saber se comunicar e transmitir uma ideia.”
Ambas destacam a importância da oralidade para processos comunicativos e 
utilizam argumentos baseados na naturalidade do processo de aquisição, no fato de 
cronologicamente as crianças aprenderem primeiro esta modalidade. Além disso, A2 
chama a atenção para a história da humanidade, mencionando que o Homem fala há 
mais tempo do que escreve. Como sabemos, a tecnologia associada à escrita é muito 
mais recente.
Aa terminologia usada (“emissor/receptor”) está teoricamente associada a uma 
concepção de língua mais estrutural (Geraldi, 2002), ligada ao modelo proposto por 
Jakobson nos anos 60. Pudemos observar que as concepções adotadas, apesar de se 
encontrarem, de alguma forma, relacionadas com vertentes mais tradicionais, extra-
polavam a visão meramente estrutural, dialogando com perspectivas mais atuais, em 
que os sentidos dos textos e as informações discursivas ocupam relevante papel.
No que se refere à relação fala-escrita, em A1 e A3, pudemos identificar – de 
forma explícita – as bases teóricas por nós defendidas, ligadas à ideia de continuum, 
conforme pode ser observado nos enunciados a seguir transcritos: “A oralidade é con-
fundida, várias vezes, a produções orais espontâneas e informais, enquanto a escrita 
é associada a ponderação e formalidade.Contudo, é uma forma incorreta de pensar, 
pois temos exemplos de escrita informal, como as mensagens de texto entre telemóveis, 
grafítis e recados escritos entre pessoas com fraco domínio da escrita. E, exemplos de 
produções orais ponderadas e formais, tal como as intervenções em tribunal ou discur-
sos solenes em cerimónias muito formais.” (A1); “Desta forma a oralidade está a ser 
reduzida simplesmente à fala informal. Mas de facto existe a ‘linguagem oral’, onde se 
encontram diversos gêneros, tais como: entrevistas, debates, exposições, diálogos com 
autoridades entre outros.” (A3). 
Efetivamente, estas estudantes evidenciam, em suas reflexões sobre a oralidade, 
uma visão de que esta é uma das duas modalidades da língua e, portanto, certas ca-
racterísticas de usos linguísticos devem ser associadas à língua de modo geral e não à 
modalidade falada ou escrita, conforme postulado por Marcuschi (2001a).
O grau de formalidade é o aspecto citado pelas duas participantes do estudo. Nos 
seus discursos, podemos identificar a desconstrução de uma ótica ainda comum para 
muitos de que a oralidade é informal e a escrita, formal. A1 cita exemplos de eventos 
comunicativos realizados – tanto por escrito, quanto através da fala – que ilustram 
claramente essa desconstrução. A3, por seu turno, ressalta a diversidade de gêneros 
orais como forma de assegurar sua opinião de que a oralidade não pode ser reduzida 
à fala informal.
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3.4.3.2. Práticas pedagógicas em torno da oralidade
A) Importância e espaço do trabalho com a oralidade na escola
Várias foram as razões atestadas pelas estudantes quanto ao papel da escola 
como local destinado a práticas pedagógicas centradas na modalidade oral da língua. 
No entanto, a principal prende-se com o fato de usarmos a oralidade constante-
mente em nossas práticas sociais. Em outras palavras, interagimos através da língua e 
os discursos orais permitem, portanto, muitas das interações. O enunciado seguinte 
corrobora esta nossa observação: “A oralidade é uma habilidade fundamental para o 
desempenho linguístico dos falantes no mundo atual, já que aquele que não se expressa 
bem oralmente tende a ficar em desvantagem no processo de inserção social.” (A3).
Tendo em conta o discurso da estudante, podemos considerar que ‘falar bem’, 
por um lado, se relaciona com o padrão da língua, uma vez que se associa à ‘inserção 
social’. Como se sabe, a língua é instrumento de poder: se, por um lado, dá e amplia 
acessos, por outro, cria barreiras. 
Por outro lado, podemos também inferir que a estudante utiliza “falar bem” para 
“falar adequadamente em diversos contextos comunicativos”. Isso porque, num outro 
enunciado, destaca as várias esferas comunicativas em que a oralidade está (ou estará) 
presente na vida dos alunos: “De acordo com Schneuwly (2004), ‘cabe à escola ensinar 
o aluno a utilizar a linguagem oral nas diversas situações comunicativas, especialmente 
nas mais formais’. O autor defende que os gêneros da fala têm aplicação direta em vários 
campos da vida social – trabalho, relações interpessoais e política, por exemplo.”(A3).
É partindo do postulado pelo estudioso que esta estudante se demarca da falsa 
ideia de que à escola não caberia o trabalho com a oralidade pelo fato dos alunos já 
nela chegarem falando, já que, na linguagem oral, “( ) se encontram diversos gêneros, 
tais como: entrevistas, debates, exposições, diálogos com autoridades entre outros. Em 
relação a todos eles, o professor tem um papel importante.” (A3).
A1 centra-se nas atividades escolares. Para ela, o trabalho com a oralidade é rele-
vante, uma vez que a língua portuguesa é transversal, sendo, portanto, imprescindível 
a todas as outras áreas do currículo escolar, como se pode depreender do seguinte 
enunciado: “A língua portuguesa é transversal a várias áreas curriculares, disciplinares 
ou não disciplinares e, por isso, a escola tem um papel essencial no ensino da oralidade. 
Visto que a expressão oral é utilizada em qualquer uma dessas áreas.” (A1).
Como se percebe, a partir dos enunciados apresentados, as estudantes com-
preenderam a essência do trabalho com a língua, no geral, e com a oralidade, de 
modo específico. 
Entretanto, em meio a estes discursos, encontramos uma visão um tanto quanto 
reducionista ligada à realização de atividades com a fala, conforme pode ser confirmado 
no excerto seguinte: “Assim, quando a criança entra no 1.º ano do Ensino Básico, ela 
não dispõe de conhecimento de representação gráfica, por isso as propriedades fóni-
cas da palavra são as únicas a que tem acesso. Será, então, importante para o ensino 
da leitura e da escrita partir daquilo que a criança conhece, ou seja, a oralidade das 
palavras. A oralidade deve ser vista como ponto de partida e a escrita com o ponto de 
chegada.” (A1). Nesta perspectiva, a oralidade seria trabalhada como pretexto para a 
aprendizagem da escrita. 
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É importante ressaltarmos que acreditamos na relevância da reflexão sobre a 
relação fala-escrita, inclusive para a apropriação do Sistema Alfabético de Escrita. No 
entanto, é preciso ter consciência de que as práticas escolares de oralidade não podem 
ficar restritas à escrita. Afinal, várias são as situações interativas orais sobre as quais 
as crianças precisam refletir.
B) Memórias sobre práticas de abordagem didática da oralidade
Exceto A4, as estudantes não mencionaram suas memórias de como o trabalho 
com a oralidade era realizado; certamente ele não tinha espaço significativo nas 
aulas de língua materna. É o que se pode observar nos enunciados seguintes: “A 
meu ver, o papel da escola relativamente ao ensino da oralidade é bastante pobre, 
dado que o ensino incide essencialmente no treino das capacidades escritas.” (A2); 
“Considero que, na maioria das salas de aula, a oralidade não tem o devido espaço, 
dando-se preferência a aprendizagem da leitura e da escrita.” (A3); “O ensino da 
língua foi quase sempre feito através de atividades mobilizadoras de capacidades 
de escrita e de leitura.” (A4).
As memórias de A4 sobre o ensino-aprendizagem da oralidade não estão relacio-
nadas com a língua materna, já que a estudante destaca que as atividades deste eixo 
de ensino aconteciam apenas nas aulas de língua estrangeira: “Pela minha experiência, 
o ensino da oralidade é principalmente feita em áreas como a Língua Inglesa e Língua 
Francesa, onde é bastante usual a prática de atividades que envolvem o uso do rádio 
– para ouvir textos, músicas, entre outros, – bem como de vídeos. Através do uso do 
rádio, eram colocados pequenos trechos de textos, onde o objetivo passava por ouvir a 
história e posteriormente responder a exercícios escritos, ou orais; através de músicas, 
onde era feito o mesmo tipo de abordagem e ainda pelo visionamento de vídeos, que 
contavam histórias, abordavam temáticas importantes, e permitiam ter uma melhor per-
ceção de como se pronuncia determinada palavra. Ainda nestas disciplinas, eram feitos 
não só testes escritos, mas também orais, que permitiam ao professor ter a perceção 
se o aluno compreendeu aquilo que ouviu, sendo igualmente usuais as apresentações 
individuais e de grupo orais, de trabalhos, textos, etc.”
Acreditamos que as experiências de A4 com práticas de ensino-aprendizagem 
da oralidade aconteciam apenas nas disciplinas de línguas estrangeiras pelo fato 
de professores acreditarem não ser necessário trabalhar a oralidade em Português 
(enquanto disciplina curricular), uma vez que os alunos já chegam à escola falando. 
Como já apontamos em tópicos anteriores (sobretudo no enquadramento teórico), 
esta visão não contribui para a formação do usuário competente de língua que cabe 
à escola formar.
C) O que ensinar
Quanto ao que ensinar, vários foram os aspectos mencionados pelas estudantes, 
conforme ilustrado no quadro seguinte:
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O que ensinar Enunciados
Elementos 
prosódicos
“É importante que o aluno perceba que a entoação de 
palavras, ou mesmo frases, pode mudar o sentido.”(A4)
Elementos 
paraverbais
“É importante, para além de usar elementos verbais, 
saber expressar-se através de (...) elementos não verbais 
como os gestos, a postura, etc.” (A4)
Sintaxe “A análise sintática do discurso (que exige conhecimentos 
de gramática)”(A1)
Semântica “...por detrás do discurso há um sentido” (A1)
Coerência “Os alunos devem ser capazes de produzir discursos 
coerentes, começando pela conjugação de palavras de 
forma a construir uma frase com sentido.”(A4)
Escolha de registo  “(...) necessário primeiro conhecer a linguagem do 
aluno, para, a partir daí, promover mudanças no uso da 
linguagem. Mas isto só é possível se forem mostradas aos 
alunos diferentes formas de comunicação.”(A3)
“[o] aluno deve saber diferenciar discursos formais e 
informais e quais utilizar em determinadas situações-tipo” 
(A4)
“O aluno deve compreender que existem diversos tipos de 
registos, nomeadamente a língua popular, a que dizem 
respeito os regionalismos, o calão e a gíria. Para tal, os 
alunos devem ser confrontados com estes tipos de registos 
existentes.”(A4)
Gêneros textuais “Aprender e desenvolver o domínio dos gêneros.”(A3)
Quadro 9 – Representações finais sobre o que ensinar
A diversidade de tópicos contemplados perpassa por:
- Fatores prototípicos da oralidade como, por exemplo, a reflexão sobre os ele-
mentos prosódicos e paralinguísticos que são tão importantes para o processo de 
produção de sentidos;
- Questões de textualidade, tais como a coerência, importante para a tecitura 
do texto;
- A semântica, o que demonstra que a produção de sentidos ocupa papel impor-
tante, fugindo à perspectiva da mera decodificação presente em atividades como, por 
exemplo, as ligadas à localização e memorização de informações;
- Aspectos discursivos, como a escolha de registo, o que revela conhecimento 
sobre as inúmeras possibilidades que a língua oferece e a necessidade da realização 
de escolhas adequadas às mais diversas situações, assim como a compreensão de que 
nos discursos orais, assim como nos escritos, o grau de formalidade pode variar;
- Questões gramaticais, como a sintaxe, imprescindível para estruturação e 
organização textual
- Gêneros textuais, revelando uma perspectiva de ensino de língua que converge 
para as práticas sociais da linguagem.
Os aspetos citados são diversos, mas estão todos inter-relacionados para a for-
mação de usuários competentes de língua. É a partir do estudo através da observação, 
reflexão, levantamento de hipóteses e sistematização dos assuntos contemplados que 
são formados ouvintes e produtores proficientes de textos orais.
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D) Como é ensinada, como ensinar
Para as estudantes, a oralidade não tem sido foco de práticas dos professores de 
Língua Portuguesa (conforme apontado no tópico “C”). Quando este eixo de ensino de 
língua é contemplado, ou o é de forma não sistemática, ou então como atividade-meio 
e não atividade-fim. É o que podemos inferir do seguinte enunciado: “Para o ensino 
da Língua Portuguesa, por exemplo, começamos desde os primeiros anos a aprender 
as letras, as sílabas e mais tarde as palavras. Apesar de se associar a letra ao som, a 
abordagem é feita principalmente pela prática de exercícios de escrita e posteriormente 
leitura.” (A4).
Para A2, a oralidade é trabalhada de forma improvisada. Não há, portanto, plane-
jamento e avaliação. É o que podemos ver no enunciado a seguir transcrito: “É pensado 
que o ensino da oralidade é sempre informal, é incapaz de ser avaliado e planeado, 
sendo assim um ensino imprevisto.” 
Na verdade, acreditamos que esta falta de sistematização impede que o profes-
sor tenha consciência de sua contribuição para o desenvolvimento de competências e 
habilidades relacionadas à modalidade oral da língua e do acompanhamento que pode 
dar aos alunos neste domínio. 
Não estamos afirmando que o tratamento ‘naturalizado’ não faz com que a criança 
aprenda. De fato, o processo de aquisição da fala ocorre desta forma e, por volta dos 
2 anos, a maioria das crianças, por estarem imersas em grupos sociais de falantes, já 
estão a falar. No entanto, na escola, os momentos de reflexão devem ser oportunizados 
pelos docentes, conteúdos curriculares devem ser cumpridos e o processo de ensino-
aprendizagem avaliado. Então nos questionamos como tudo isso pode ser feito sem 
sistematização alguma.
Se, por um lado, as estudantes atestam o pouco ou inexistente trabalho com a 
oralidade, por outro, elas lançam algumas propostas metodológicas relacionadas com 
a forma como os gêneros orais podem ser contemplados na escola, sobretudo na Edu-
cação Pré-Escolar e no 1º CEB, alvo de sua formação.
A1, como reforçou em seu texto o trabalho com a oralidade em prol da aquisição 
do sistema alfabético de escrita (o que criticamos no tópico “A”), lançou propostas vol-
tadas principalmente para esse fim, considerando, pois, as práticas de oralidade como 
atividade-meio, como se pode ver neste enunciado: “Para a aprendizagem da leitura e 
da escrita são necessárias competências fonológicas. Essa aprendizagem pode ser faci-
litada e melhorada através do desenvolvimento de competências fonológicas durante o 
período pré-escolar, através de atividades de treino específicos, nomeadamente através 
da manipulação das unidades do oral. Por exemplo, atividades que permitam o conheci-
mento das letras, jogos de rimas, palavras inventadas e nas atividades de reconstrução 
e segmentação silábica, etc.No que respeita ao 1.º ciclo, nos dois primeiros anos assume 
particular importância o desenvolvimento da consciência fonológica, condição base para 
a aprendizagem da leitura e da escrita, por exemplo através das rimas.” 
Não podemos deixar de destacar que, embora a oralidade contemple vários aspectos 
(cf. tópico “C”), sendo todos eles de grande relevância para a educação linguística dos 
alunos, as propostas de desenvolvimento de consciência fonológica através de jogos 
com rimas, de invenção de palavras, dentre outras, são válidas.
Esta estudante mencionou várias outras atividades, ciente de que, através delas, 
os alunos podem desenvolver competências distintas no domínio da oralidade. Para 
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as competências articulatórias, a estudante afirma: “Sugerem-se atividades que acen-
tuem as propriedades fonéticas dos enunciados, por exemplo textos que exploram tais 
propriedades – provérbios, lengalengas, trava-línguas, poesia metrificada, etc.” (A1). 
Também propõe diálogos, dramatizações, reconto e produção de histórias. Como não 
destacou gêneros textuais, acreditamos que o reconto e a produção de histórias estão 
relacionados, por exemplo, com contos de fadas, fábulas, lendas e histórias em qua-
drinhos (banda desenhada, em Português europeu).
A2 e A4 chamam a atenção para a necessidade de realizar atividades que arti-
culem os eixos de ensino de língua (compreensão e produção de textos orais, leitura 
e produção escrita e reflexão e análise linguística), como se pode ver nos seguintes 
enunciados: “Na minha opinião acho que a Didática da Oralidade deve completar e 
completar-se com os outros eixos da língua portuguesa, a leitura, a escrita e gramática, 
visto que todas dizem respeito à mesma língua e complementam-se uma às outras.” 
(A2); “Todas estas competências e conhecimentos surgem associados a um trabalho 
de produção escrita e de leitura. A meu ver, as quatro componentes – leitura, escrita, 
gramática e oralidade – são indissociáveis e têm todas igual importância na aprendi-
zagem da língua, devendo por isso ser trabalhadas em uníssono.” (A4).
A visão da integração entre os eixos é importante, uma vez que fala e escrita 
estão intimamente relacionadas nas práticas sociais de usos da língua, conforme apon-
tamos no enquadramento teórico, ao apresentarmos a noção de sistemas de gêneros 
(Bazerman, 2011). Além disso, o eixo da reflexão linguística (análise da língua de uma 
forma global e aspectos pontuais de gramática) parece só fazer sentido, se for voltado 
para os usos linguísticos. Em outras palavras, estudamos gramática, por exemplo, para 
compreendermos e produzirmos melhor textos orais e escritos.
Outra observação importante tecida por uma das estudantes é que o trabalho 
com a oralidade não deve realizado de improviso: “Parte-se do pressuposto de que as 
competências orais – como qualquer outra competência linguística – não só podem 
como devem ser objeto de trabalho sistemático, explícito, intencional e estruturado, com 
vista a uma melhoria substantiva dos índices de desempenho linguístico-comunicativo 
dos alunos.” (A1).
Podemos afirmar que, independentemente da metodologia – dos textos orais 
selecionados, das atividades escolhidas, dos gêneros textuais a serem trabalhados – a 
oralidade deve se constituir como eixo de ensino de língua que, assim como os demais, 
precisa de ser objeto de reflexão por parte do professorado. 
E) Materiais didáticos e recursos técnicos
Relativamente a este aspecto, as estudantes apontaram carência na área, so-
bretudo no que toca aos materiais didáticos, como podemos observar no seguinte 
enunciado: “Quanto às principais dificuldades, a meu ver, que se podem encontrar ao 
trabalhar a Oralidade, prendem-se com a falta de material para recursos existente, ou 
seja, a inexistência de coletâneas dirigidas ao ensino desta modalidade de linguagem. 
Este fato leva à substituição de atividades mais enriquecedoras e melhor preparadas 
por soluções mais rápidas e mais fáceis, pois a falta de recursos próprios dissuade, por 
vezes, os professores de promover o bom ensino da Oralidade, porque os mesmos nem 
sempre têm tempo e disponibilidade de criar recursos eficazes.” (A2).
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Logo a seguir, a mesma estudante destaca algo ainda mais relevante: “Outra 
grande dificuldade de trabalho da Oralidade é a pouca importância que lhe dão no 
Ensino da Língua Portuguesa atualmente. Hoje em dia o ensino desta língua está muito 
dirigido para os aspetos escritos e gramaticais, dirigindo os aspetos orais para segundo 
plano.” (A2).
Então, para ela, a questão não é apenas a falta de materiais didáticos, mas a 
pouca atenção que o professor dá ao ensino da oralidade. Se a oralidade fosse mais 
recorrente nas aulas de Português, enquanto objeto didático de reflexão e formação 
dos alunos, possivelmente as editoras valorizariam a produção de coletâneas de textos 
orais e propostas de atividades de escuta e compreensão, de produção textual oral e 
reflexão linguística sobre a língua falada (análise da modalidade de um modo geral 
– estando incluídas questões da gramática – e relação fala-escrita), inclusive porque 
quem produz materiais didáticos são profissionais que, se não professores, pelo menos 
receberam formação docente.
A questão dos materiais didáticos e dos recursos técnicos não foi aprofundada pe-
las demais estudantes. A1 e A3 não mencionaram nada sobre a questão e A4 destacou, 
de forma breve, que “as maiores dificuldades no ensino da oralidade passarão por isso 
mesmo, pela falta de bases, de apoios e recursos”. Neste discurso, podemos também 
estabelecer relação com o processo de formação docente (tópico discutido em 3.4.3.4).
O não debate nas reflexões escritas individuais das estudantes sobre os materiais 
didáticos e recursos técnicos pode estar associado ao fato de não estarem em sala de 
aula como profissionais, embora, ao ministrarem aulas como estagiárias, pudessem 
observar essas questões. Deveriam, pelo menos, refletir sobre o material didático por 
elas utilizado, que dava continuidade ao planejado pelas professoras. É de referir que, 
no período de regência das estudantes, a docente do 1º CEB optou, principalmente, 
por fichas. 
3.4.3.3. Avaliação da oralidade
A discussão sobre a avaliação da oralidade indicou que as estudantes possuíam 
uma visão sólida da temática.
É interessante ressaltar que a avaliação da oralidade não é uma tarefa simples, 
como referiu A3 (“esta não é fácil de se fazer”). 
No entanto, todas as estudantes apresentaram consciência da necessidade de 
estabelecimento de critérios, baseados no que foi lançado como proposta de ensino. 
Podemos encontrar esta ideia expressa no enunciado: “ver se o aluno é capaz de do-
minar os conhecimentos e competências anteriormente referidos” (A4). Tal revela a 
forte relação entre o planejamento, as práticas de ensino e a avaliação e demonstra 
clareza em relação a um importante objetivo da avaliação: identificar se aquilo que foi 
ensinado foi compreendido pelo aluno e, caso contrário, identificar o que ele ainda 
precisa desenvolver.
Esta constatação leva a outro objetivo da avaliação: o redirecionamento das prá-
ticas do docente: por exemplo, se muitos alunos de uma turma não compreenderam 
como se organiza um debate, é sinal de que a estratégia didática utilizada pelo docente 
pode ser por ele repensada para aquele grupo específico. Contudo, este objetivo não 
foi mencionado pelas estudantes.
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É importante ressaltar a abordagem formativa explicitamente defendida por A3, 
que escreve: “A avaliação da oralidade deve ser, numa primeira fase, formativa dan-
do aos alunos a possibilidade de cooperar neste processo, o qual vai estar centrado 
neles. Numa fase seguinte esta avaliação passará a ser efetiva, pois tem de se fazer a 
distinção entre os alunos que trabalham e exercitam a oralidade de aqueles que não o 
fazem.” Embora a escolha do termo ‘efetiva’, para designar um segundo momento de 
avaliação em continuidade à avaliação formativa realizada numa primeira etapa, não 
seja a mais adequada, é possível entendermos que a estudante ressalta a importân-
cia, tanto do caráter formativo, quando somativo da avaliação, numa perspectiva de 
complementação das etapas.
Metodologicamente, duas estudantes indicam a criação de quadros como facilitador 
da avaliação, como se pode verificar nos enunciados a seguir: “A avaliação das competências 
orais dos alunos poderá ser feita através da análise dos seus produtos verbais a partir de 
grelhas de auto e heteroavaliação, da observação direta da realização das propostas de 
atividades e do preenchimento de fichas de avaliação.” (A1); “O professor pode criar uma 
tabela com um conjunto de parâmetros relativos à componente oral e implementa-la.” 
(A3). A produção de quadros, tabelas, listas – dentre outros recursos – facilita a regulação 
e, por isso, contribui para um processo de avaliação mais sistemático.
Ainda em termos metodológicos, é de referir a indicação de A1 para a realização 
de heteroavaliação e autoavaliação, como se pode comprovar no enunciado acima 
apresentado. Por um lado, ao se autoavaliar, é possível que o aluno compreenda sua 
responsabilidade no processo de aprendizagem; por outro, com a heteroavaliação, 
temos o professor ou os pares (ou, ainda, algum membro da comunicada escolar ou 
externo a ela) como figuras que podem lançar um olhar externo. 
Embora, nas suas reflexões escritas individuais, as estudantes tenham-se detido 
mais sobre o como avaliar, A2 destaca aspectos relacionados ao quê avaliar: “Relati-
vamente à avaliação da Oralidade, na minha opinião, esta deve contemplar os níveis 
de atenção, a correção da construção frásica, o enquadramento, a capacidade de se 
fazer ouvir e a capacidade de escutar” (A2). Como podemos observar, a estudante 
destaca critérios de diferentes âmbitos como, por exemplo, a compreensão textual na 
escuta de textos orais (“capacidade de escutar”), a organização da produção do texto 
oral a partir de fatores de textualidade (“a correção da construção frásica”) e aspectos 
linguístico-discursivos importantes como a escolha de registro (“o enquadramento”).
3.4.3.4. Presença da didática da oralidade na formação acadêmica
Através de perguntas das fichas, as estudantes afirmaram que a oralidade havia 
sido contemplada em UCs por elas cursadas anteriormente, de acordo com suas repre-
sentações iniciais. Nas reflexões escritas individuais, respeitando o roteiro, o foco foi 
posto na contribuição do módulo sobre Didática da oralidade, vivenciado na PPS A1, 
para o reforço da formação neste domínio.
De acordo com a A3, cujo discurso corroboramos, “Uma das principais dificuldades 
que se enfrenta no trabalho com a oralidade, é a qualificação das pessoas responsáveis 
por organizar o processo de ensino e o conhecimento.”
Como já vimos defendendo ao longo de nosso texto, para que a oralidade seja 
contemplada de forma sistemática e com objetivos definidos (de modo a desenvolver 
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competências da própria oralidade ou da relação fala-escrita), é necessário que a reflexão 
sobre sua didática seja realizada nos cursos de formação de profissionais da Educação. 
Essa consciência foi despertada em A3, podendo ser atestada quando a estudante res-
salta: “torna-se indispensável dar-lhe [à oralidade] a importância merecida, além de ser 
necessário preparar os professores para saberem trabalhar, da melhor maneira, esta 
temática.”
Sobre o módulo de didática da oralidade de PPS A1, foi unânime a opinião de 
que, a partir dos estudos realizados na UC, esta passou a ser um eixo de ensino do 
Português importante para as estudantes como futuras educadoras de infância e pro-
fessoras do 1º CEB, como se pode depreender dos enunciados a seguir transcritos: 
“A oralidade muitas vezes é vista como espontânea, informal e, por isso, é lhe dada 
pouca importância, sendo desvalorizada. Como futura profissional de educação foi 
importante refletir sobre o papel da oralidade na educação pré-escolar e no 1.º ciclo.” 
(A1); “(…) penso que a Didática da oralidade reforçou a minha formação neste domí-
nio visto que agora dou mais importância a esta modalidade, adquiri conhecimentos 
que, no futuro, irei necessitar certamente. Concluo que a Oralidade é um modelo não 
menos importante que a escrita e que lhe devemos oferecer a importância merecida, 
melhorando os aspetos de ensino deste.” (A2); “Certamente quando exercer a minha 
atividade como professora será uma temática à qual darei mais relevo na sala de aula, 
pois considero fundamental os alunos saberem expressar-se oralmente, tanto a nível 
não formal, como a nível formal. Estou certa que se não tivesse tido a oportunidade 
de conhecer este módulo, não lhe daria a relevância que merece, não por falta de von-
tade mas sim por falta de conhecimento neste domínio.” (A3); “(…) através do módulo 
sobre Didática da oralidade, pude ter conhecimento sobre como é feita a abordagem 
do ensino da mesma, se é ou não usual e ainda refletir sobre aquilo que me foi ensina-
do sobre a mesma no meu percurso escolar e académico. Neste momento, sou capaz 
de reconhecer os benefícios do ensino da oralidade no ensino pré-escolar e 1º ciclo e 
saber como deverei abordá-los em contexto de sala de aula.” (A4).
Acreditamos que estas futuras profissionais de educação passarão a dar mais 
atenção à oralidade nas suas práticas de ensino por terem:
- Aprofundado a sua compreensão do que é a oralidade e do fato de que esta faz 
parte de um continuuum que engloba a comunicação escrita;
- Tomado consciência
• Do esquecimento a que a escola tem votado este eixo da comunicação da 
escola ao longo dos anos, 
• Da importância de contemplá-lo nas suas práticas didáticas,
• De aspetos que podem ser ensinados,
• Da necessidade de avaliação.
Apesar das estudantes terem afirmado, em momento inicial, que as temáticas 
da oralidade e da didática da oralidade tinham sido contempladas no seu processo de 
formação, observamos que o módulo de didática da oralidade em PPS A1 foi crucial 
para que um novo olhar fosse lançado sobre a questão. Isso fica evidente no discurso 
de todas as estudantes sobre a contribuição do módulo. O trecho seguinte é mais um 
exemplo disto: “O módulo sobre Didática da oralidade, para mim, foi um contributo muito 
importante na minha formação, pois ajudou-me a clarificar alguns conceitos, acerca dos 
quais nunca tinha refletido verdadeiramente, como por exemplo, o próprio conceito de 
oralidade e adquirir conhecimentos importantes para o meu futuro profissional” (A3).
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Acreditamos que a inserção da temática no curso, assim como outros fatores como, 
por exemplo, o espaço dado à oralidade nos documentos oficiais, a realização de forma-
ção continuada para os já formados e a produção e distribuição de materiais didáticos, 
são fatores relevantes para garantir maior espaço às práticas de ensino-aprendizagem 
de oralidade na aula de Português e melhorar a sua qualidade.
3.4.4. Evolução das representações das estudantes
Antes de mais, podemos afirmar que, efetivamente, as representações das estu-
dantes se alteraram e que essa evolução dizia respeito a vários aspetos da problemática 
em questão.
Pudemos observar um avanço significativo no que refere à compreensão de que 
fala-escrita são modalidades da língua relacionadas, podendo seus usos estar dispostos 
num continnum de gêneros. O principal ganho desta compreensão está, sobretudo, no 
entendimento de que:
- Não há dicotomia entre as modalidades;
- A fala não é uma modalidade informal e a escrita, formal;
- As duas modalidades são importantes para os processos de interação social.
A relevância do trabalho com a oralidade na escola foi evidenciada, tanto nas 
representações iniciais, quanto nas finais. A diferença, contudo, é que, enquanto nas 
iniciais se tinha uma visão pouco detalhada e baseada apenas na importância do uso da 
fala, nas finais foram detectadas bases teóricas mais sólidas e adequadas a professores 
de língua, em que a importância de uso da língua é relacionada com esferas sociais de 
usos linguísticos (ou seja, os domínios discursivos), a diversidade de gêneros textuais 
orais e a transversalidade da língua portuguesa em relação às outras áreas curriculares.
As memórias das experiências de práticas escolares com a oralidade são pouco 
resgatadas nas representações finais. Acreditamos que isto aconteceu em função de 
duas hipóteses: i) ou as estudantes passaram a entender o que é um trabalho didático 
com a oralidade e perceberam que o que os professores delas faziam à época da escola 
era pouco sistemático; ii) ou não se focaram na questão, porque, diferentemente da 
Ficha 1 e da Ficha 2, o roteiro da reflexão escrita individual não referia esse aspecto 
de forma explícita.
Sobre o que ensinar, podemos afirmar que A1 e A3 evoluíram em suas representações:
- Inicialmente, a primeira nem sequer havia entendido a pergunta sobre o que 
ensinar em termos de oralidade (uma vez que respondeu a como e não ao que en-
sinar); na fase final, referiu-se ao trabalho com questões sintáticas e semânticas do 
discurso oral;
- A segunda passou do contemplar apenas a oralidade em função da consciência 
fonológica para o trabalho com a diversidade de gêneros textuais e de escolha de registro. 
Sobre A2, não podemos tecer comentários, uma vez que não contemplou este 
tópico em nenhum dos momentos da pesquisa. 
Por fim, A4, que, em momento inicial, já havia apresentado visão sólida e diver-
sificada das várias possibilidades de competências da oralidade a serem desenvolvidas 
(elementos prosódicos, paraverbais, coerência textual, regras básicas da conversação, 
adequação na escolha de registro), manteve essa visão até ao fim do estudo.
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Em relação ao como ensinar, práticas diversas já haviam sido mencionadas pelas 
estudantes num momento inicial. As principais evoluções, contudo, não estão relacio-
nadas às propostas de atividades, mas à conscientização de que:
- As atividades de escuta e de produção são essenciais, tanto para a Educação 
Pré-Escolar, quanto no 1º CEB (já que inicialmente as atividades de escuta foram par-
ticularmente relacionadas com a Educação Pré-Escolar);
- As atividades de oralidade devem estar articuladas aos demais eixos de ensino 
de língua (leitura, produção escrita e reflexão linguística);
- O trabalho didático com a oralidade não deve ser realizado de forma improvi-
sada, mas sistematizado (realização de planejamento com seleção de competências 
e avaliação).
Quanto ao material didático, a principal evolução ocorreu com A2. Em um pri-
meiro momento, a estudante afirmou que os manuais não eram maus, mas também 
não eram bons. De uma opinião vaga, passa para um olhar bem mais crítico em relação 
ao que está disponível no mercado, ao apontar que o eixo da oralidade é inexistente 
nos materiais didáticos, dificultando as práticas de ensino de professores, já que estes 
nem sempre têm tempo e disponilibilade para criar os materiais didáticos necessários 
a suas práticas.
Contudo, de um modo geral, este assunto precisa de mais atenção por parte das 
futuras profissionais de educação: A1 e A3, por exemplo, não estiveram aptas para 
debater sobre o assunto em nenhum dos momentos do estudo.
Sobre a avaliação, já no momento inicial, as estudantes:
- Citaram possíveis critérios de avaliação (contemplando aspectos sócio-discursivos, 
prosódicos e de textualidade), como, por exemplo, atenção com que ouve (compreensão 
textual), a capacidade de expor dúvidas (clareza e organização na produção do texto 
oral), a entoação, a coerência e a qualidade do conteúdo;
- Apresentaram uma visão mais próxima de uma abordagem formativa, uma vez 
que o foco não era apenas numa medida ou em um procedimento burocrático, mas na 
regulação da aprendizagem dos alunos.
No momento final, registou-se uma grande evolução. Se, no início do estudo, as 
estudantes atribuíam ao ensino da oralidade (sobretudo quando refletiam sobre planeja-
mento e avaliação) palavras como ‘espontâneo’, ‘automático’ e ‘natural’, o que indiciava 
uma ótica voltada para a pouca ou nenhuma sistematização, no final, mencionaram:
 - A elaboração de critérios avaliativos, relacionados a competências específicas 
da comunicação oral;
- A produção de quadros, tabelas e/ou listas para o processo avaliativo, com cri-
térios previamente selecionados e pertencentes a vários âmbitos da oralidade;
- A realização de heteroavaliação e autoavaliação como sendo olhares distintos, 
mas com o mesmo propósito, que seria essencialmente compreender o que se apren-
deu e o que se pode melhorar em momentos futuros.
Estas referências revelam uma compreensão da organização didática das práticas 
de ensino que têm como ênfase os textos orais.
Por fim, ressaltamos que grande foi a evolução das representações das estudantes 
quanto à sua formação em didática da oralidade. 
Embora, no início, A1, A2 e A4 considerassem positiva a formação que tinham 
recebido (apenas A2 pontuou que a temática tinha sido abordada teoricamente, mas 
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não em termos práticos), no momento final, todas referiram a contribuição dada pelo 
módulo “Didática da oralidade”, trabalhado no âmbito da PPS A1, afirmando que:
- Tinham passado a valorizar um eixo do ensino da língua materna que até aí 
estava esquecido;
- Após as reflexões feitas neste contexto, dariam mais atenção ao trabalho com 
os textos orais em suas práticas de ensino futuras.
3.4.5. Desempenho
Chegou a altura de refletirmos sobre o processo de formação destas futuras 
profissionais da educação.
Os dados analisados foram recolhidos nos planejamentos (planificações, em 
português europeu) que as estudantes elaboraram e nas sessões de PPS A1, em que, 
entre outras atividades, se discutia os planos de aulas e a sua implementação.
3.4.5.1. Planejamentos
Foram coletados, ao todo, 17 planejamentos de aulas. No Gráfico 3, apresentamos 
a sua distribuição por estudante:
Gráfico 3 – Quantidade de planejamentos por estudante
Ressaltamos que o número é variável, uma vez que as estudantes produziram 
conforme demandas das professoras das escolas em que realizavam os estágios. 
Além disso, os planejamentos elaborados diziam respeito a níveis de escolari-
dade diferentes:  A1 e A3 planejaram para a Educação Pré-Escolar e A2 e A4, para 
o 1º CEB. 
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A) Educação Pré-Escolar
Antes de mais, é de referir que A1 e A3 planejaram para as diversas áreas tidas 
em conta na Educação Pré-Escolar em Portugal: Formação Pessoal e Social, Expressão 
e Comunicação (abrangendo Linguagem Oral e Abordagem à Escrita, Matamática e Ex-
pressões – Motora, Dramática, Plástica e Musical) e Conhecimento do Mundo (incluindo 
Ciências Naturais, História e Geografia).
Logicamente, no nosso estudo, focamo-nos na área de Linguagem Oral e Abor-
dagem à Escrita.
Nos planejamentos de A1 e A3, muitas vezes a oralidade fez-se presente, o que 
revela um avanço no processo formativo de profissionais da Educação.
Constatamos que:
- Dos nove planejamentos, oito apresentavam atividades de oralidade;
- Destes oito, em seis, as atividades estavam relacionadas a metas 29 do domínio 
Compreensão de Discursos Orais e Interação Verbal; 
- A maior parte das atividades (exceto duas, centradas na escuta e interpretação 
de textos orais) era de diálogo, conforme exemplos a seguir apresentados:
A1:
Leitura do álbum “Ovelhinha dá-me lã”.
Diálogo com as crianças orientado por algumas questões:
- De que fala a história?
- De que material era feita a roupa do menino?
- Quem dava a lã?
- A lã (material) é de origem animal, vegetal ou mineral?
A1:
Mostrar a capa do álbum e dizer o título do mesmo.
De seguida, perguntar:
1. Conseguem adivinhar qual será o tema da história?
2. Acham que a menina da história gosta de sopa?
3. Vocês gostam de sopa?
4. Qual é a vossa sopa favorita?
Leitura do álbum: “Come a sopa, Marta!” (feita em voz alta pela educadora).
Diálogo com as crianças em grande grupo: 
1. Afinal de que fala a história?
2. Qual a solução encontrada pela mãe da Marta para que ela coma a sopa todos os dias?
3. Por que é importante comermos sopa?
29  As metas para a Educação Pré-Escolar em Portugal estão definidas no documento de referência Metas 
de aprendizagem (Ministério da Educação, 2010). Disponível em: https://www.google.pt/url?sa=t&rct=
j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&uact=8&ved=0CB8QFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.dgidc.
min-edu.pt%2Feducacaoinfancia%2Fdata%2Feducacaoinfancia%2FDocumentos%2Fmetas_pre_escolar.pdf
&ei=IuNVVbTXHczWUcbHgZgC&usg=AFQjCNEzs4dG6uaHGb8CdXyV4By6Ox9-rQ&sig2=azp0X4T233nxn4A-
iEKyDg Acesso: 14/05/2015.
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A3:
Atividade de pré-leitura
Dialogar com as crianças a partir de 2 imagens da história que vai ser lida (apresentação de 
hipóteses sobre a ação).
Ler em voz alta a história “A minhoca dorminhoca”.
Dialogar com as crianças a respeito da história, partindo de algumas questões: 
- Gostaram da história?
- Acham que a minhoca fazia bem em estar sempre a dormir?
- Como estava a flor, quando a minhoca a encontrou pela primeira vez?
- O que é que a flor pediu à minhoca?
- O que é que a minhoca fez?
- Como ficou a flor?
- A minhoca percebeu o que o cogumelo lhe disse?
- Sabem qual é a moral desta história?
Quadro 10 – Exemplos de atividades de diálogo planejadas por A1 e A3
Estas atividades contemplam as seguintes metas de aprendizagem para a Educa-
ção Pré-Escolar:
- Meta Final 26) [Na Educação Pré-Escolar, a criança] Faz perguntas e responde, 
demonstrando que compreendeu a informação transmitida oralmente.
- Meta Final 28) Relata e recria experiências e papéis.
- Meta Final 29) Descreve acontecimentos, narra histórias com a sequência apro-
priada, incluindo as principais personagens.
- Meta Final 31) Descreve pessoas, objectos e acções.
- Meta Final 32) Partilha informação oralmente através de frases coerentes.
O que mais nos chamou atenção, na relação entre as atividades e as metas, é que 
estas últimas são muito mais diversificadas do que as primeiras. Se, por um lado, há 
metas de compreensão de textos orais (Meta 26), produção de relato de experiência 
e recriação de histórias (Meta 28), descrição e narração de acontecimentos (Meta 29), 
descrição de pessoas e objetos (Meta 31), por outro, as propostas metodológicas são 
quase exclusivamente atividades de diálogo.
Verificamos igualmente que algumas das metas referidas nos exemplos dados não 
condizem com o proposto no planejamento. Por exemplo:
- A Meta 26 está centrada na compreensão de textos orais, mas é associada a 
uma atividade de pré-leitura;
- Para a Meta 28, não identificamos, no planejamento, perguntas com propostas 
de relato e de recriação de experiências e papéis.
Parece-nos que as duas estudantes visionam o trabalho com o oral principalmente 
a partir da estratégia didática do diálogo. Se, por um lado, acreditamos que algumas 
das metas possam ser alcançadas através das perguntas propostas para a condução dos 
diálogos, por outro, destacamos a necessidade de diversificar as atividades. Poderiam, 
por exemplo, apostar em jogos, dramatizações, debates, apresentações orais, reconto 
oral de histórias, relatos de experiência, dentre outras atividades.
A relação entre os eixos do ensino de língua é bem evidente nas atividades por 
elas propostas. As anteriormente exemplificadas são todas relacionadas à oralização 
de texto lido, podendo ser considerada atividades de leitura (interpretação oral de 
texto lido), ou, então, de pré-leitura. Em outras palavras, embora, para a Educação 
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Pré-Escolar em Portugal, tenham sido formuladas metas de aprendizagem voltadas 
para o desenvolvimento de competências do domínio da Compreensão de Discursos 
Orais e Interação Verbal, nestes planejamentos, a ênfase das atividades foi atribuída 
ao processo de leitura.
Acreditamos que a relação oralidade-leitura seja muito profícua, sobretudo nes-
ta etapa da escolaridade. Entretanto, é relevante também que atividades apenas de 
oralidade sejam desenvolvidas
Nas atividades seguintes, diferentemente das propostas anteriormente, a ênfase 
é posta na compreensão de textos orais:
A1:
Visionar o filme “Ruca: A magia da Compostagem”.
Diálogo com as crianças em grande grupo: 
1. Alguém conhece esta história?
2. Que magia fez o Ruca?
3. De que precisou ele para a magia acontecer?
4. Quanto tempo demorou a magia a acontecer?
5. Para que serve o composto?
A3:
Visualização de um anúncio relacionado com alimentação infantil (papa Cerelac)
Diálogo com as crianças orientado por algumas questões:
Conhecem a papa Cerelac?
Gostam desta papa?
Tomam pequeno-almoço?
O que costumam comer e beber?
E o que comem e bebem os vossos pais ao pequeno-almoço?
Quem prepara o pequeno-almoço?
Como é que faz?
Seguidamente ouvir e visualizar um vídeo relativo à canção infantil “Joana come a 
papa”
Cantar com as crianças a canção ouvida
Quadro 11 – Exemplos de atividades de compreensão de textos orais planejadas por A1 e A3
Nestas atividades, pudemos destacar pontos positivos como: 
- O uso de textos orais autênticos;
- A variação de gêneros (filme, anúncio, canção);
- A diversidade de domínios discursivos (ficcional, publicitário, litero-musical);
- A formulação de perguntas para reconhecimento de informações explícitas, 
apreensão das ideias veiculadas pelo texto oral e emissão de opinião pessoal.
Em contrapartida, não foram tidas em conta as oportunidades de reflexão sobre 
a língua (mesmo que fossem associadas ao processo de interpretação do texto oral) 
proporcionadas pela diversidade de situações de interação verbal subjacentes aos textos 
selecionados para a realização destas atividades. De fato, não identificamos questões 
voltadas a este fim (por exemplo, explorar a finalidade do anúncio ou as caraterísticas 
linguísticas responsáveis pelo efeito poético da canção).
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Além disso, sentimos falta de atividades centradas na preparação para a escuta: 
por exemplo, apresentação da temática ou resgate de conhecimentos prévios sobre a 
temática e/ou gênero textual. 
Por fim, observamos que há atividades de oralidade nos planejamentos, inde-
pendentemente da área curricular (embora a maior recorrência seja em Linguagem 
Oral e Abordagem à Escrita). Entendemos isto como ponto positivo, porque, mesmo 
acreditando ser a aula de Português o espaço para as reflexões mais sistemáticas sobre 
a língua, consideramos a transversalidade da língua portuguesa e a multidisciplinarida-
de das áreas escolares. As práticas de oralidade, então, acontecem quando se reflete 
sobre questões históricas, geográficas, biológicas, matemáticas, dentre outras. Se as 
oportunidades de escuta e produção oral por si próprias já podem contribuir para que 
os alunos desenvolvam competências orais, a inserção de aspectos de oralidade no 
planejamento só ajuda a garantir um olhar mais sistemático por parte do professor 
que pode, através da avaliação, acompanhar o desenvolvimento dos alunos e repensar 
suas práticas.
É de destacar, ainda, a relevância de atividades centradas no desenvolvimento 
de competências em compreensão e produção de textos orais relacionadas às práticas 
de leitura e escrita. Desse modo, as atividades escolares podem ficar mais próximas 
das práticas de usos da língua.
B) Ensino Básico – 1º Ciclo
Os planejamentos de A2 e A4 diziam respeito ao 4º ano de escolaridade. 
As metas previstas estavam de acordo com o documento de referência Metas 
Curriculares de Português – Ensino Básico – 1.°, 2.° e 3.° Ciclos (Buescu et al., 2013).
Dos oito planejamentos de aulas recolhidos, apenas um não contemplava a ora-
lidade. 
O diálogo também era uma das principais estratégias utilizadas para o desenvol-
vimento de competências orais, como se pode ilustrar no quadro apresentado a seguir:
A2: 
Oralidade O4
1. Escutar para aprender e 
construir conhecimentos.
2. Utilizar técnicas para registar e 
reter a informação.
Diálogo com os alunos: 
• Exploração dos significados das “palavras difíceis”;
• Identificação das ideias principais do texto lido 
(acompanhada por registos no quadro).
• Justificação do título do texto.
• Distribuição das falas dos personagens e narrador pelos 
alunos.
• Leitura dramatizada do texto. 
Quadro 12 – Exemplos de atividades de diálogo planejadas por A2
Nesta atividade, o diálogo está relacionado à leitura de texto. Como se pode 
perceber, é proposta também uma leitura dramatizada. As metas selecionadas pela 
estudante, pertencentes ao eixo da oralidade, condizem com o proposto e estão inte-
gradas no eixo da leitura.
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Embora não tenha sido objetivo da estudante, outras metas poderiam fazer parte 
do planejamento como, por exemplo: Usar a palavra de forma audível, com boa articu-
lação, entoação e ritmo adequados, e olhando o interlocutor (para a leitura dramatizada) 
e Precisar ou resumir ideias (para o diálogo).
Como os eixos do ensino da língua portuguesa são fortemente relacionados, assim 
como as modalidades da língua, além de atividades que relacionam leitura e oralidade, 
há também propostas que relacionam produção escrita e oralidade:
A2: 
Oralidade O4
7. Ler textos diversos.
7.1. Ler banda 
desenhada.
Elaboração de uma banda desenhada alusiva ao tema “Antes e 
depois do 25 de abril de 1974” (a pares) 
Apresentação das bandas desenhadas elaboradas pelos alunos nos 
últimos 20 minutos 
Quadro 13 – Exemplos de atividades promotoras da interação oralidade-escrita planejadas por A2
As histórias em quadrinhos (designadas por banda desenhada, em Português europeu) 
são um gênero híbrido, que está na interface fala-escrita, porque, apesar de “escrito” 
(combinando linguagem verbal e não-verbal), representa falas de personagens e é 
rico em marcas da escrita relacionadas a recursos da oralidade (por exemplo, letras 
maiúsculas para gritos, letras tremidas para voz assustada, repetição de vogal para 
prolongamento de vogal).
É certamente por isso que a estudante destaca o eixo da oralidade, embora traga 
metas da leitura, relacionadas à proposta de apresentação das histórias em quadrinhos. 
Mais uma vez, a riqueza da atividade não é contemplada em termos de metas. Várias 
outras poderiam ter sido associadas a esta proposta de atividade, tais como algumas:
- Ligadas à oralidade: Adaptar o discurso às situações de comunicação e à natureza 
dos interlocutores, Fazer perguntas sobre a apresentação de um trabalho de colegas e 
Fazer uma apresentação oral (cerca de 3 minutos) sobre um tema, previamente plani-
ficado, e com recurso eventual a tecnologias de informação;
- Associadas à produção da história em quadrinhos e relativas ao domínio da 
escrita: Escrever falas, diálogos ou legendas para banda desenhada, Verificar se o 
texto respeita o tema proposto, Verificar se o texto obedece à tipologia indicada, Ve-
rificar se o texto inclui as partes necessárias e se estas estão devidamente ordenadas, 
Verificar se as frases estão completas e se respeitam as relações de concordância 
entre os seus elementos, Proceder às correções necessárias, Verificar a adequação 
do vocabulário usado e proceder às reformulações necessárias e Identificar e corrigir 
os erros de ortografia e de pontuação.
A canção é outro gênero textual pertencente à interface fala-escrita (já que é 
escrita para ser cantada e ouvida/lida), que é trazido em outra atividade, conforme se 
pode observar a seguir:
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A4:
9. Organizar os conhecimentos do texto.
2. Identificar o tema ou assunto do texto 
(do que trata) e distinguir os subtemas, 
relacionando-os, de modo a mostrar que 
compreendeu a organização interna das 
informações.
10. Relacionar o texto com conhecimentos 
anteriores e compreendê-lo.
2. Propor e discutir diferentes 
interpretações, por exemplo sobre as 
intenções ou sobre os sentimentos da 
personagem principal, num texto narrativo, 
tendo em conta as informações aí presentes.
11. Monitorizar a compreensão. 
1. Identificar segmentos de texto que não 
compreendeu. 
2. Verificar a perda da compreensão e ser 
capaz de verbalizá-la.
24. Compreender o essencial dos textos 
escutados e lidos.
1. Registar ideias relacionadas com o tema, 
organizando-as e hierarquizando-as.
5. Fazer inferências (de agente – ação, de 
causa – efeito, de problema – solução, de 
lugar e de tempo).
10. Responder, oralmente e por escrito, de 
forma completa, a questões sobre os textos.
- Visualização do vídeo para a canção Para os 
braços da minha mãe, de Pedro Abrunhosa.
- Distribuição de uma cópia da letra da canção a 
cada aluno (cf. Anexo 1).
- Leitura silenciosa do texto e procura do 
significado das palavras desconhecidas dicionário.
- Ficha de trabalho focada na compreensão da 
letra da canção (cf. Anexo 2).
- Correção coletiva (feita em voz alta) e registo no 
quadro das respostas corretas.
- Distribuição de fotocópias de uma notícia sobre 
a emigração (cf. Anexo 3).
- Leitura da notícia em voz alta.
- Análise recorrendo a questões orais tais como:
• De que fala a notícia?
• Por que razão os jovens que o autor refere 
estão a emigrar?
• Por que irá o país ficar envelhecido?
• Achas que esta notícia é recente ou antiga?
• O que há em comum entre esta notícia e a 
letra da música de Pedro Abrunhosa?
Quadro 14 – Exemplos de atividades promotoras da interação oralidade-escrita planejadas por A4
Pode ser trabalhada na escola para desenvolvimento de habilidades tanto da 
oralidade como da leitura. No caso da atividade proposta, percebemos que o foco está 
na leitura, porque, apesar dos alunos assistirem ao vídeo, a interpretação da letra da 
canção só é realizada depois da leitura silenciosa do texto impresso.
O mesmo acontece com a notícia. Há um texto escrito que é oralizado através 
da leitura em voz alta para, em seguida, se responder, oralmente, algumas questões. 
Embora vários aspectos da oralidade pudessem ser trabalhados com oralizações (por 
exemplo, entonação, ritmo, pausa, timbre, dentre outros) ou fosse possível associar 
a meta Responder, oralmente e por escrito, de forma completa, a questões sobre os 
textos à produção oral (já que as respostas formuladas deveriam ser textos orais ade-
quados, coerentes, coesos, claros), acreditamos que a ênfase da proposta era, de fato, 
na interpretação do texto escrito. Portanto, estamos novamente perante uma atividade 
de leitura.
Enfim, podemos afirmar que, nos planejamentos de A2 e A4, sentimos falta de 
atividades centradas na preparação para a escuta, no desenvolvimento de competências 
em compreensão de textos orais e na análise linguística. 
Por outro lado, destacamos a presença frequente de atividades centradas na in-
tegração dos eixos do ensino de língua portuguesa, que é sempre muito desafiadora. 
Isto indica a compreensão de que as práticas linguageiras envolvem múltiplas facetas 
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da língua e, por isso, atividades escolares de leitura, produção escrita, gramática, escuta 
e produção de textos orais estão, de alguma forma, inter-relacionadas.
Outro ponto de destaque é que, apesar da necessidade de aprimoramentos e 
de variação de estratégias das atividades propostas, a oralidade ocupa um espaço 
importante nos planejamentos das estudantes e está associada a metas presentes em 
documentos de referência, sendo, portanto, contemplada de forma sistemática.
3.4.5.2. Sessões de formação
Conforme destacado anteriormente (cf. 3.2.3.2 e 3.3.3), observamos três sessões 
seguidas de PPS A1, em que estiveram presentes a docente da UC e as quatro estudan-
tes nela inscritas. O foco de discussão foi no planejamento de aulas das estudantes e 
no módulo em didática da oralidade. 
A) Focadas no planejamento
Para a realização dos planejamentos, a docente e as estudantes usavam seus 
computadores pessoais, ou seja, a docente pegava uma versão inicial do planejamento, 
previamente elaborada pelas estudantes e, na medida em que fazia a leitura, pedia 
esclarecimentos, levantava questões para reflexão, conduzia a continuidade da produ-
ção junto à estudante. Por conseguinte, o trabalho era realizado de forma colaborativa, 
admitindo ainda a participação das outras estudantes. Por fim, as estudantes ficavam 
de finalizar o material posteriormente.
Os planejamentos eram feitos considerando as diversas áreas de conhecimento 
trabalhadas com as crianças da Educação Pré-Escolar e os alunos do 1º CEB. Portanto, 
não eram apenas de Português, tão pouco voltados apenas para a oralidade. Tendo em 
conta o caráter transversal da língua portuguesa, observamos atentamente a produção 
do planejamento de todas as áreas.
Como exemplo prático do acompanhamento e da colaboração entre formador 
e estudante, podemos citar o planejamento feito por A2 para uma turma de 4º ano 
(cf. Anexo 7). É de referir que este planejamento (assim como a maioria dos outros) foi 
realizado a partir de material didático sugerido pela orientadora da escola (designada 
por professora cooperante). 
De fato, em alguns casos, os planejamentos foram realizados a partir do material 
didático utilizado pela professora cooperante a partir, inclusive, das necessidades da 
mesma. De qualquer forma, acreditamos que o professor, independente de adotar 
manual didático, deve ser autor de suas próprias aulas. É por isso que as adaptações, 
ampliações ou reduções de materiais didáticos já prontos são normalmente realizadas. 
Essa ótica ficou evidente na sessão de PPS A1 quando, ao realizar a leitura da versão 
inicial do planejamento na área de Português de A2, a docente sentiu a necessidade 
de fazer relação da língua com os usos, pois o manual utilizado parecia ser estrutural 
e descontextualizado. Não estamos, aqui, afirmando que a docente acredite ser o tra-
balho com estruturas não relevante. Mas ressaltamos que ela destaca para a aluna a 
necessidade de se estabelecer relações com as práticas de usos da língua de modo a 
não desconsiderar os contextos da interação (quem, quando, onde, para que, por que).
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Nesse momento, a docente chamou atenção para o trabalho com gramática de 
modo que as futuras profissionais de educação percebessem a importância de saber 
para que se aprende a língua portuguesa. Em outras palavras, as reflexões sobre os 
padrões linguísticos são cruciais para que as pessoas se façam entender e entendam 
aos demais, de modo a interagir em sociedade. Ao fazer isso, a docente referiu um 
estudo científico (de Inês Sim-Sim), relacionando teoria e prática.
Ainda neste mesmo momento de orientação a A2, a docente perguntou à aluna o 
que era ‘referente’. O objetivo era ensiná-la, caso não soubesse, uma vez que o assunto 
aparecia no manual a ser utilizado.
No planejamento de A2, havia um diálogo; no entanto, a atividade não tinha foco 
em desenvolvimento de competências da oralidade. A docente, então, sugeriu que o 
diálogo não fosse realizado apenas de modo a contribuir para uma atividade futura 
de outro eixo do ensino do Português. Com base nisto, solicitou que a estudante pen-
sasse na possibilidade de inserir, na lista de metas, alguma relacionada ao trabalho 
com o texto oral, a fim de que a oralidade pudesse ser explorada também como uma 
atividade-fim e não apenas como uma atividade-meio.
Outro exemplo de orientação que podemos citar refere-se ao planejamento de 
A4 de Português para um grupo de 4º ano (cf. Anexo 8).
Após a realização de uma atividade de ditado para desenvolvimento de habilidades 
relacionadas à pontuação, a estudante propunha contar os erros cometidos pelos alunos 
como forma de avaliação, embora a afirmasse ser formativa sua concepção de avalia-
ção. Neste caso, questionamo-nos como a quantificação pode dar informações precisas 
ao professor sobre a aprendizagem dos alunos; se, por exemplo, os erros estiverem 
relacionados ao mesmo caso de uso ou não de vírgulas? Embora este não tenha sido o 
questionamento da docente, ela aproveitou o contexto para chamar a atenção para o 
fato de que avaliação não serve só para dar notas, não é só uma medida, não serve só 
para classificar. A ideia de mensuração, portanto, é posta em cheque. Dessa forma, a 
concepção de avaliação formativa é apresentada e defendida pela docente de PPS A1.
Em outro planejamento de A4 (cf. Anexo 8), a docente ressaltou a flexibilidade dos 
planejamentos, porque a estudante questionou se era necessário alterá-lo (reescrevê-lo) 
depois da aula, caso saísse algo diferente do planejado. Assim, fica claro que, embora 
seja provável a estudante ter pensado apenas na realização do documento como parte 
da UC de PPS A1, a docente aproximou às alunas do real objetivo do planejamento da 
ação didática, que é organizar as práticas a partir de opções (políticas e pedagógicas) 
comprometidas com o processo ensino-aprendizagem (Libâneo, 1999). 
É válido destacar que, apesar da concepção de planejamento anteriormente 
referida, há momentos em que primeiro são pensadas atividades e depois as metas 
correspondentes. Referimos esta questão, pelo fato de observarmos que as sessões 
de planejamento não tinham como objetivo único contemplar as dificuldades didáti-
cas das estudantes sobre o trabalho com conteúdos diversificados. Também era foco 
do momento o desenvolvimento da técnica de escrita de tal documento, tão comum, 
teoricamente, ao cotidiano do professorado.
Para nós, o estabelecimento dos objetivos do ensino está associado à seleção das 
metas e devem, portanto, ser elemento inicial a ser contemplado. Os procedimentos 
metodológicos para atingir a estas metas, ou seja, as atividades a serem realizadas, 
fariam parte de uma etapa posterior no processo do planejamento. 
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Acreditamos que esta sequência (meta à  atividade) contribui para a não seleção 
aleatória de competências a serem desenvolvidas. Dessa forma, o planejamento de 
aula, além de convergir para planejamentos em longo prazo (planejamento por uni-
dade, por bimestre, por semestre, por ano e/ou por ciclo), pode dialogar com outros 
planejamentos (da rede de ensino, do Ministério da Educação, etc.).
É importante destacar que isto não diminui as possibilidades de avanços para a 
formação das estudantes em PPS A1. O que se percebeu nas sessões é que houve espaço 
para momentos da relação entre teoria e prática, o que é, para nós, muito significativo. 
Principalmente porque é necessário ultrapassar uma perspectiva dicotômica da for-
mação do professor em que, por um lado, há a prevalência de modelos acadêmicos, 
focados nos conhecimentos ‘fundamentais’ produzidos nas universidades, e, por ou-
tro, a prevalência de modelos práticos, cujo foco é a aplicação de métodos na escola 
(Nóvoa, 1995).De acordo com Tardif (2012), um caminho para superar a dicotômia 
teoria-prática é considerar que o professor também é responsável pela construção 
de sabares a partir de suas experiências e vivências de sala de aula.
A adoção do que Nóvoa (1995) nomeia de modelos profissionais seria uma so-
lução para maiores diálogos entre a universidade e a escola, uma vez que contempla 
práticas de formação-ação e formação-investigação. Isso é o que podemos observar 
na PPS A1, quando:
- A docente e as estudantes conjuntamente produziram e refletiram sobre 
planejamentos a serem aplicados nas escolas em que eram realizados os estágios;
- A docente oportunizou espaço para que as estudantes relatassem suas vivên-
cias de sala de aula;
- A docente acompanhou as estagiárias nos estabelecimentos de ensino em que 
exerciam suas práticas pedagógicas.
B) Focadas na implementação do módulo sobre a interação oralidade-leitura-escrita
Para implementar este módulo, a docente utilizou apresentações de PowerPoint 
com aspectos teóricos. Estes eram, de alguma forma, a retomada de discussões reali-
zadas em outras UCs, que foram compiladas pela docente para construir este módulo. 
A fim de relacionar as teorias sobre a língua e sobre o ensino com a prática docente, 
ao passo que ia apresentando os slides, a docente abria espaços para diálogos com as 
estudantes e trazia exemplos da prática docente de situações já vivenciadas ou ideali-
zadas, além daqueles já presentes no material exposto.
Foram contempladas questões como, por exemplo:
- Etapas da compreensão de um texto oral;
- Oralidade e acesso à lecto-escrita;
- Métodos de ensino da leitura e da escrita e ligação à oralidade. 
Como propostas de atividades de oralidade (relacionadas à leitura e à produção 
escrita) para a Educação Pré-Escolar e 1º CEB, o módulo incluía referências a:
- Atividades de conversação:
• As lições de coisas 
• A hora das novidades; 
- Jogos de identificação de figuras e de estampas;
- Dramatização de contos;
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- Recitação de pequenos poemas;
- Planificação;
- Associação de ideias.
Vários foram os objetivos citados para a realização destas atividades, apresentados 
no quadro a seguir. É de referir que esses objetivos estavam relacionados a aspectos 
distintos do trabalho com a oralidade.
Regras básicas da 
oralidade
Aspectos prototípicos 
da modalidade oral
Compreensão de 
textos orais
Produção de 
textos orais
Falar cada um na 
sua vez
Ouvir com atenção 
o que dizem os 
outros
Levantar o braço 
para pedir a 
palavra
Recorrer a 
expressões de 
cortesia.
Respiração correta 
durante o ato de falar
Emissão adequada 
da voz
Correta articulação 
das palavras
Recurso a uma 
pronúncia correta.
Desenvolvimento 
da atenção
Relacionamento de 
factos
Caraterização de 
personagens
Desenvolvimento 
dos conhecimentos
Adequação do 
registo linguístico 
à situação de 
comunicação
Variedade de 
vocabulário da 
criança
Expressão criativa
Expressão dos 
afetos
Quadro 15 – Objetivos do trabalho com a oralidade
Dentre as referências bibliográficas presentes nas apresentações, constavam as 
seguintes:
 - KINTSCH, Walter (1977). On comprehending stories. In Marcel A. Just and Pa-
tricia A. Carpenter. Cognitive processes in comprehension. (pp. 1-75). Hillsdale (N. J.): 
Lawrence Erlbaum, vista como fundamental para a abordagem das etapas de compre-
ensão de um texto (escrito ou oral);
- GONÇALVES, Gabriel (1973). Didática da língua nacional. 4ª ed. Porto: Porto 
Editora, utilizada para discutir o papel desempenhado pela oralidade no acesso à lecto-
escrita, nomeadamente na Educação Pré-Escolar e no 1º ano de escolaridade;
- ANDRÉ, António (1996). Iniciação da leitura. Reflexões para o 1º Ciclo do Ensi-
no Básico. Coleção “Educação Básica”, nº 7. Porto: Porto Editora e BELLENGER, Lionel 
(1995). Les méthodes de lecture. Coll. «Que sais-je?», nº 1707. 6e éd. corrigée. Paris : 
PUF (1ère édition: 1978), para trabalhar as questões relacionadas com o papel desem-
penhado pela oralidade nos métodos de iniciação à leitura e à escrita;
- WEAVER, Constance (1980). Psycholinguistics and reading: from process to prac-
tice.Cambridge (Massachasaets): Winthrop Publishers e SÁ, Cristina Manuela (2009). 
Estratégias didáticas para o ensino explícito da compreensão na leitura. Aveiro: Uni-
versidade de Aveiro/Departamento de Didática e Tecnologia Educativa, para abordar 
a interação oralidade-leitura;
- FONSECA, Fernanda Irene et. al. (1994). Pedagogia da escrita. Perspectivas. 
Porto, Porto Editora, para abordar a interação oralidade-escrita.
Como se percebe, o material estava fortemente focado no ensino de língua, assim 
como na relação das atividades de oralidade com as de leitura e de escrita. 
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Apresentado o material em PowerPoint preparado para o módulo, passamos à 
discussão de seu uso na sessão de PPS A1, ou seja, da condução da docente e recepção 
das estudantes.
Em sua apresentação, a docente chamou a atenção das alunas para aspectos im-
portantes da realização das interações orais. Um deles, por exemplo, é o suporte, meio 
pelo qual a interação ocorre. Citou a conversa ao telefone em contraponto à conversa 
via skype, a fim de destacar a importância dos usos dos elementos paraverbais neste 
último, uma vez que, diferentemente do telefone, em que só temos as vozes, os inte-
ractantes se veem devido à webcam. Dessa forma, a discussão encaminhou-se para a 
conscientização das estudantes para as diferentes situações de fala. 
Tendo em conta a hibridização da língua (Marcuschi, 2001a), no que se referia 
ao entrecruzamento da fala e da escrita, a docente destacou a forte relação entre as 
modalidades (fala e escrita) e a necessidade de trabalhá-la com as crianças, sobretu-
do as do 1º CEB, que já estão se alfabetizando e, portanto, começam a compreender 
questões da língua escrita. A título de ilustração, mencionou o chat que, apesar de ser 
escrito, traz várias características da oralidade. Neste caso, não estava se referindo à 
informalidade (uma vez que, na perspectiva do continnum, não se trata de caracterís-
tica de modalidade), mas ao uso, por exemplo, de abreviações e de emoticons, já que 
a interação ocorre em tempo real, com necessidade de fluência nas conversas.
Sobre a relação entre os eixos de ensino do Português, a docente ressaltou a 
importância de trabalhá-los de forma integrada. Ao citar, por exemplo, uma atividade 
de produção escrita, destacou o uso do debate como forma de preparação temática e, 
em uma atividade de leitura, referiu-se à importância da interpretação oral. 
Acreditamos que as atividades de oralidade são importantes para a formação do 
falante e ouvinte competente. Apesar de valorizarmos a relevância das atividades-meio, 
destacamos, como ponto forte da discussão, o momento em que a docente orientou 
às estudantes sobre como trabalhar o seminário (conforme já apontado designado por 
apresentação oral, em Português europeu). Neste momento, a produção do gênero oral 
passa a ser uma atividade-fim. 
Embora as estudantes tivessem participado timidamente, quanto à realização de 
perguntas, de relatos de experiências e de comentários sobre o que estava sendo dis-
cutido, é possível afirmar que estavam atentas e, portanto, interagindo com a docente.
Baseado nas proposições de Santos (1998), destacamos a importância do professor 
universitário (mas não apenas esse, exclusivamente) ser intelectual. Isto permite que o 
formador de profissionais da Educação possa negar a simples reprodução de técnicas 
em prol da reflexão sobre as mesmas em contextos específicos, lançando, pois, um 
olhar crítico sobre elas. Para o autor, “os educadores são também filósofos quando 
recusam a aceitar as coisas como se fossem apenas objetos e buscam entender o que 
dentro delas representa para o homem, na realização da sua história e da sua vida” 
(Santos, 1998, p. 3).
No que se refere à formação de seu aluno a partir de análises críticas da rea-
lidade, o papel do docente universitário não é diferente do papel do professor da 
Educação Básica. Por isso, a formação inicial e continuada do profissional que atuará 
na Educação Pré-Escolar e no Ensino Básico deve ser pautada na da reflexão, seja 
ela de técnicas ou não. Foi isso que percebemos nas sessões de PPS A1 observadas.
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3.4.6. Cruzamento dos resultados
Ao compararmos as representações iniciais das estudantes sobre a oralidade e 
sobre a didática da oralidade com as suas representações finais sobre os mesmos tó-
picos, pudemos perceber a ampliação da sua visão.
No que toca à oralidade, elas passaram a vislumbrar a fala como uma modalidade 
de língua com características próprias, que mantém relações com a escrita. Isto está, 
de certa forma, relacionado à concepção de língua como forma de interação.
Em outras palavras, a visão da materialidade linguística passa a ser alargada, no 
sentido de serem consideradas as práticas sociais de uso da língua. Nessa perspectiva, 
fala e escrita são fundamentais para as interações humanas.
Também foi possível observar, entre as representações iniciais e as finais, a 
desconstrução da ideia de que as práticas de oralidade são informais e as de escrita, 
formais. Deste modo, a perspectiva do continuum fala-escrita e da integração entre as 
modalidades para a realização das atividades sociais ficam evidenciadas.
Sobre a didática da oralidade, um dos pontos de maior destaque da evolução 
do discurso das estudantes estava na consideração da escola como local importante 
para realização de atividades com a oralidade. Embora, inicialmente, as estudantes já 
atestassem isto, nas reflexões escritas finais, os argumentos utilizados para defender 
esta prática passaram a ser muito mais consistentes.
Essa consistência relaciona-se com o entendimento do que se pode trabalhar 
em termos de oralidade: tanto a partir da escuta de textos orais, quanto da produção, 
como de análises de textos orais ou de gêneros que estejam na interface fala-escrita.
As estudantes evoluíram também no que tocava ao como ensinar, à importância 
da avaliação, à necessidade de pensar sobre recursos técnicos e materiais didáticos e, 
principalmente, ao olhar sobre sua própria formação enquanto futuro profissional de 
Educação. Isso porque, mesmo considerando inicialmente que a oralidade tinha espaço 
presente no currículo do curso que tinham realizado (Licenciatura em Educação Básica 
– primeiro ciclo de estudos de Bolonha) e do curso que estavam a realizar (Mestrado 
em Educação Pré-Escolar e Ensino no 1º CEB – segundo ciclo de Bolonha de índole 
profissionalizante), ficou atestado que a nova ótica para a concepção de oralidade e 
para questões de didática da oralidade só foi construída com as vivências da PPS A1.
Ao confrontar as representações iniciais e finais com a fase de desempenho, ou 
seja, com questões processuais, podemos fazer duas afirmações explicativas sobre a 
evolução do discurso das estudantes e sobre questões didáticas práticas.
A primeira – sobre o discurso – é feita a partir do que foi observado nas sessões 
de PPS A1: a evolução deu-se a partir das oportunidades de reflexão sobre a temática 
que lhes foram dadas através dos vários instrumentos de coleta de dados deste estudo, 
mas, sobretudo, em função das exposições da docente de PPS A1, aquando da abor-
dagem do módulo de formação, que explorava a relação entre a didática da leitura e 
da escrita e a didática da oralidade.
A segunda, sobre a prática, é feita a partir dos planos de aula analisados: a ora-
lidade ganhou espaço significativo em termos quantitativos, embora as metas e as 
estratégias pudessem, em alguns casos, ser mais diversificadas, principalmente no caso 
do 1º CEB, cujo documento de referência é mais detalhado quanto a metas curriculares 
focadas na oralidade.
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4. Conclusões
A partir da análise dos dados coletados, pudemos observar que a formação destas 
futuras profissionais de Educação, estudantes do Mestrado em Educação Pré-Escolar 
e Ensino no 1º Ciclo do Ensino Básico, da Universidade de Aveiro, convergia para a 
desconstrução da ideia de que a fala não deve ser objeto de ensino-aprendizagem na 
escola pelo fato dos alunos lá chegarem já sabendo falar.
Também foi possível verificar que, à semelhança do que acontece com a comuni-
cação escrita, a fala não é concebida como modalidade em que é possível violar regras, 
uma vez que a diversidade de contextos de usos da língua foi considerada como ponto 
importante de vários momentos do desenvolvimento da pesquisa (principalmente no 
discurso das reflexões escritas individuais e no da docente nas sessões de PPS A1).
A abordagem sistemática da oralidade na escola fez parte da formação daquelas 
futuras profissionais da Educação. Isso ficou evidenciado com o que se discutiu nas ses-
sões de PPS A1, nomeadamente a partir dos planos de aula coletados, e nos discursos 
das estudantes, sobretudo nos provenientes da reflexão escrita individual, apresentada 
após terem trabalhado o módulo de formação (associados às suas representações finais).
O ato de pensar em propostas didáticas nos planejamentos realizados em casa e 
debatidos com a docente, a seleção de metas para as atividades planejadas e a con-
cepção de avaliação presente nos discursos das estudantes indicam uma perspectiva 
de didática da oralidade que se volta para aspectos relevantes do processo de ensino 
e aprendizagem.
Podemos afirmar que o discurso e as práticas das estudantes, quanto à concepção 
de oralidade e da didática da oralidade, evoluíram bastante. Não estamos atestando 
que a formação sobre estes dois tópicos das futuras profissionais da Educação esteja 
completa. Destacamos isso por duas razões: a primeira é que, ao longo da análise, al-
guns pontos foram destacados como frágeis e passíveis de aprimoramento; a segunda 
é a crença de que a formação do educador de infância e do professor do 1º CEB, assim 
como a de todos os profissionais da Educação, deve ser contínua, porque os saberes 
docentes são muitos e são essencialmente construídos ao longo da vida. Além das 
experiências anteriormente vividas, há o processo de formação contínua, que é tão 
importante para solidificar e ressignificar o que se aprendeu e, ainda, aprender novas 
questões a partir de novos estudos e das práticas do cotidiano escolar.  
No entanto, é de referir que é através de bases sólidas decorrentes de um processo 
inicial de formação, vivenciado por professores formadores comprometidos e estudantes 
da licenciatura e de mestrado interessados em aprender, que se dá o ‘primeiro passo’ 
para formar um profissional crítico, que reflete sobre suas próprias ações.
Percebemos que, apesar de as estudantes também terem evoluído em termos 
de práticas (representação do que se quer para a prática), o que é visível nos seus 
planejamentos que analisamos, foi o discurso que mais evolui. Se, por um lado, faziam 
afirmações significativas sobre a didática da oralidade, por outro, planejavam aulas que 
não contemplavam em sua totalidade a riqueza do que tinha sido afirmado.
Contudo, não compreendemos isso como um problema de sua formação, mas 
como uma etapa importante desta. Isso porque a evolução do discurso é o primeiro 
passo no processo de construção e resignificação das compreensões sobre a oralidade 
e didática da oralidade.
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Outro ponto relevante do que foi comprovado neste estudo é a garantia do espa-
ço no currículo do curso de formação para a discussão sobre o assunto. Acreditamos 
na relevância disto para a operacionalização da transversalidade da língua portuguesa 
(associada ao desenvolvimento de competências em comunicação oral e escrita) e na 
sua contribuição para o processo de educação linguística dos futuros alunos das pro-
fissionais de Educação.  
À guisa de conclusão, para uma didática do oral, defendemos a consideração e 
integração dos múltiplos saberes, ou seja, a reflexão a partir das memórias sobre as 
práticas (ou ausência delas) de oralidade à época da escola, o estudo sobre questões 
teóricas – tanto centradas na oralidade, quanto no seu ensino – , o estabelecimento da 
relação teoria-prática e a vivência do cotidiano escolar – tanto a partir da observação, 
quanto da atuação através da regência de aulas.
Como grande desafio, embora ressaltemos a importância das atividades escola-
res com a oralidade para o desenvolvimento de competências no âmbito da leitura e 
produção escrita (atividades-meio), está a necessidade de reflexões sistemáticas em 
torno dos orais e da relação fala-escrita (atividades-fim). 
Por fim, ressaltamos que outros estudos sobre o ensino da oralidade e a formação 
do profissional da Educação devem ser realizados, uma vez que este se trata de um 
estudo de caso. É relevante que pesquisas futuras investiguem a temática com outros 
grupos da mesma instituição e de outras instituições do país.
Além disso, destacamos a necessidade de mais estudos sobre questões rela-
cionadas, por exemplo, com o tratamento dado ao eixo da oralidade na produção de 
materiais didáticos, nos documentos de referência, na criação de políticas públicas de 
educação e na implementação delas. 
5. Sugestões pedagógico-didáticas
A pesquisa permitiu-nos pensar em sugestões pedagógico-didáticas, apresen-
tadas a seguir, que estão voltadas não apenas para o mestrado profissionalizante em 
que fizemos o nosso estudo, mas para todos os cursos que formam profissionais de 
Educação que atuarão com o ensino da língua portuguesa.
Sendo assim, consideramos que:
- A formação deve ter por base uma concepção sólida de língua, uma vez que é a 
partir disto que é possível lançar um olhar sobre esta como forma de interação sócio-
historicamente situada;
- A Língua Portuguesa, enquanto disciplina curricular, precisa ser compreendida 
como meio para desenvolvimento da educação linguística dos alunos, ou seja, aprende-
se Português na escola para interagir em práticas sociais diversificadas, para entendê-
lo como instrumento de poder, como fato identitário, como língua heterogênea e, 
portanto, variável;
- Os professores formadores e futuros profissionais devem perceber a transver-
salidade da língua portuguesa, no que toca à oralidade, considerando dois polos: i) 
por um lado, a contribuição do desenvolvimento de competências em oralidade para 
o sucesso acadêmico e em contexto extra-escolar (sobretudo na vida profissional); ii) 
por outro lado, a contribuição do trabalho feito nas aulas das outras disciplinas para 
desenvolver competências em comunicação oral na língua materna;
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- O espaço no currículo para a reflexão sobre o conceito de oralidade e sobre a 
relação fala-escrita deve ser garantido;
- A didática da oralidade precisa ser mais contemplada nos cursos de formação, 
assim como já é feito com as reflexões sobre o ensino da leitura, da escrita e da análise 
linguística (gramática);
- A sistematização das propostas de atividades com textos orais deve ser condição 
sinequa non da didática da oralidade;
- O estímulo ao trabalho com a oralidade deve ser relacionado a outros eixos de 
ensino (leitura, produção escrita e análise linguística); mas é essencial a consideração 
da oralidade como objeto autônomo de ensino (o trabalho com textos orais através 
de atividades-fim);
- A formação de professores prático-reflexivos tem que ser feita a partir de estudos 
sobre práticas educativas, em que a oralidade seja trabalhada de forma sistemática;
- É indispensável a sustentação da relação teoria-prática a partir de leituras e 
discussões de textos teóricos e confrontamento deles com as realidades observadas  ao 
longo da vida estudantil e dos estágios curriculares integrados nos cursos de formação.
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Anexo 1 – Questionário
QUESTIONÁRIO
Este questionário destina-se a estudantes futuros profissionais de Educação inscritos 
na unidade curricular de Prática Pedagógica Supervisionada A1 (2º semestre do Mestrado 
em Educação Pré-Escolar e Ensino no 1º Ciclo do Ensino Básico, da Universidade de Aveiro), 
no ano letivo de 2014/2015.
O seu objetivo principal é a recolha de informação relativa às vossas representações 
sobre o ensino-aprendizagem da oralidade em prol da operacionalização da transversalidade 
da língua portuguesa.
Ao longo do questionário são facultadas instruções para o seu preenchimento, sendo 
garantido o anonimato do mesmo, bem como a confidencialidade dos dados recolhidos.
Por favor, respondam com honestidade às questões formuladas. É de referir que 
não há respostas certas nem erradas. O importante é a vossa participação, que agradeço 
desde já.
Ewerton Ávila dos Anjos Luna
Parte I – Dados pessoais
1. Género
[Assinale com X a opção que corresponde ao seu caso.]
Masculino □   Feminino  □
2. Idade 
______ anos
3. Residiu sempre em Portugal? 
[Assinale com X a opção que corresponde ao seu caso.]
Sim  □ Não       □
3.1. Caso não tenha residido sempre em Portugal, por favor preencha o quadro abaixo.
País(es) onde viveu Durante quanto tempo Entre que idades lá viveu
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4. Qual o nível de escolaridade do seu pai? [Assinale com X a opção que corresponde ao 
seu caso.]
4º Ano     □
6º Ano     □
9º Ano     □
12º Ano    □
Licenciatura    □
Outro     □
Qual? ___________________________________________________________________
5. Qual o nível de escolaridade da sua mãe? [Assinale com X a opção que corresponde ao 
seu caso.]
4º Ano     □
6º Ano     □
9º Ano     □
12º Ano     □
Licenciatura     □
Outro     □
Qual? ___________________________________________________________________
6. Qual a profissão do seu pai? [Assinale com X a opção que corresponde ao seu caso.]
Setor primário (agricultura, silvicultura, indústria extrativa, pesca)   □
Setor secundário (indústrias pesada e transformadora)   □
Setor terciário (serviços, comércio)      □
Outra          □
Qual? ___________________________________________________________________
7. Qual a profissão da sua mãe? [Assinale com X a opção que corresponde ao seu caso.]
Setor primário (agricultura, silvicultura, indústria extrativa, pesca)   □
Setor secundário (indústrias pesada e transformadora)    □
Setor terciário (serviços, comércio)       □
Outra           □
Qual? ___________________________________________________________________
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Parte II – Percurso académico
8. Por que decidiu inscrever-se no Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino no 1º Ciclo 
do Ensino Básico?
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
9. Além do mestrado atual e da Licenciatura em Educação Básica da Universidade de Aveiro, 
frequentou outro(s) curso(s)?
[Assinale com X a opção que corresponde ao seu caso.]
Sim   □  Não  □
[Se respondeu SIM, continue. Se respondeu NÃO, passe para a pergunta 10.]
9.1. No quadro abaixo, indique a designação do(s) outro(s) curso(s) e a instituição(ões) em 
que o(s) frequentou.
Curso(s) frequentado(s) Instituição
9.2. Completou esse(s) curso(s)?
[Assinale com X a opção que corresponde ao seu caso.]
Sim  □  Não  □
9.3. Que vantagens espera que esse(s) curso(s) lhe dê(em) para a frequência desta 
licenciatura?
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
10. Quais são as suas expetativas em relação à unidade curricular de Prática Pedagógica 
Supervisionada A1?
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
10.1. Porquê?
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
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11. Há outras unidades curriculares do mestrado que considere relevantes para frequentar 
esta unidade curricular? 
[Assinale com X a opção que corresponde ao seu caso.]
Sim   □   Não   □
[Se respondeu SIM, continue. Se respondeu NÃO, passe para a pergunta 12.]
11.1. Quais? 
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
11.2. Porquê? 
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
12. Há aspetos das suas vivências que considere relevantes para frequentar esta unidade 
curricular? 
[Assinale com X a opção que corresponde ao seu caso.]
Sim    □  Não  □
[Se respondeu SIM, continue. Se respondeu NÃO, passe para a pergunta 13.]
12.1. Quais? 
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
12.2. Porquê?
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
13. Que contributo poderá dar esta unidade curricular para o seu futuro desempenho 
profissional?
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
13.1. Porquê?
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
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Parte III – Ensino-aprendizagem da oralidade em Língua Portuguesa
14. Que características atribui a cada um dos domínios da língua?
[Assinale com X todas as opções que lhe pareçam adequadas a cada caso.]
Característica Comunicação 
oral
Comunicação 
escrita
Comunicação 
oral/Comunicação 
escrita
Planeada
Contextualizada 
Imprecisa
Normativa
Redundante
Condensada
  
14.1. Justifique a forma como caracterizou a comunicação oral.
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
15. Em sua opinião, há uma modalidade da língua (comunicação oral e comunicação escrita) 
mais importante do que a outra? 
Sim   □   Não   □
15.1. Porquê? 
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
16. Em sua opinião, é importante que a escola realize práticas pedagógicas centradas na 
comunicação oral? 
Sim   □   Não   □
16.1. Porquê? 
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
17. Em sua opinião, os alunos têm espaço para falar no contexto de sala de aula? 
Sim □   Não   □
17.1. Porquê? 
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
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17.2. Se respondeu SIM, indique se esses momentos são aproveitados para desenvolver 
competências em comunicação oral nos alunos?
Sim □   Não   □
17.3. Porquê?
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
17.4. Como pode o professor aproveitar esses espaços para fazer uma abordagem didática 
da oralidade?
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
18. Que atividades de oralidade eram utilizadas nas aulas de língua portuguesa que 
frequentou? (Use a seguinte escala: 1 – nunca; 2 – poucas vezes; 3 – algumas vezes; 4 – 
muitas vezes.)
a) Conversa com o colega ............................................................................. j k l m
b) Participação em diálogos/debates ........................................................... j k l m
c) Apresentação oral de trabalhos ...............................................................
d) Leitura em voz alta ………………………………………………………………………………..
j k l m
j k l m
e) Reflexão sobre gestos e expressões faciais …………………………………………… j k l m
f) Interpretação de textos orais ………………………………………………………………… j k l m
g) Outros  ...............…………………………………………………………………………………… j k l m
Quais?____________________________________________________________________
[Se assinalou a opção “c” e lhe atribuiu 2, 3 ou 4, RESPONDA À QUESTÃO 19. Se assinalou 
a opção “c” e lhe atribuiu o nível 1, PASSE PARA A QUESTÃO 20.]
19. Como era feito o trabalho com a apresentação oral de trabalhos? Descreva de forma 
sucinta.
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
20. O tempo escolar da aula de Português, em sua opinião, deve ser divido igualmente 
entre as práticas de oralidade, leitura, produção escrita e gramática? 
Sim □   Não   □
20.1. Porquê?
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
MUITO OBRIGADO pela sua colaboração!
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Anexo 2 – Ficha 1
Prática Pedagógica Supervisionada A1
Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino no 1º Ciclo do Ensino Básico 
2º semestre
Ficha de trabalho 1
2014/2015
Nesta ficha, é convidado(a) a refletir sobre o modo como encara o seu futuro público no 
que diz respeito ao domínio da oralidade, bem como sobre práticas educativas relacionadas 
com a mesma, enquanto futuro(a) profissional de Educação. 
Por favor, responda às questões formuladas, com a maior honestidade possível. 
1. Escreva três palavras que relaciona com o conceito de oralidade e ordene-as segundo a 
importância que lhes atribui (da mais importante para a menos importante). 
1º ______________________________________________________________________
2º ______________________________________________________________________
3º ______________________________________________________________________
2. Acredita que o papel de ouvinte é ativo ou passivo? Porquê?
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
3. Na sua opinião, é importante/necessário trabalhar a oralidade com as crianças a 
frequentar a Educação Pré-Escolar ou o 1º Ciclo do Ensino Básico? Justifique.
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
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4. Dê exemplos de conhecimentos/competências relacionados com a oralidade que, em 
sua opinião, podem ser trabalhados na Educação Pré-Escolar. Justifique.
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
5. Dê exemplos de conhecimentos/competências relacionados com a oralidade que, em 
sua opinião, podem ser trabalhados no 1º Ciclo do Ensino Básico. Justifique.
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
6. Acredita que a oralidade pode ser trabalhada em conjunto com outros eixos do ensino 
de língua portuguesa (leitura, escrita e gramática)? Porquê?
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
7. Na sua opinião, como é abordada a oralidade na Educação Pré-Escolar?
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
8. E no 1º Ciclo do Ensino Básico?
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
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9. Apresente uma proposta de atividade em torno da oralidade a desenvolver com crianças 
a frequentar a Educação Pré-Escolar.
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
10. Apresente uma proposta de atividade em torno da oralidade a desenvolver com crianças 
a frequentar o 1º Ciclo do Ensino Básico.
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
11. Na sua formação académica, o ensino-aprendizagem da oralidade foi contemplado? 
Sim □  Não □
[Se assinalou SIM, continue. 
Se assinalou NÃO, passe para a pergunta 12.]
11.1. Em que unidades curriculares?
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
11.2. Lembra-se de algum texto lido sobre a questão? 
Sim □  Não □
Qual(is)?
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
[126] Anexos
12. Qual sua opinião sobre a formação que recebeu ou não recebeu sobre ensino-
aprendizagem da oralidade?
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
MUITO OBRIGADO pela sua colaboração!
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Anexo 3 – Ficha 2
Prática Pedagógica Supervisionada A1
Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino no 1º Ciclo do Ensino Básico 
2º semestre
Ficha 2
2014/2015
Nesta ficha, é convidado(a) a refletir sobre o modo como encara as práticas educativas 
relacionadas com o ensino-aprendizagem da oralidade enquanto futuro(a) profissional de 
Educação. 
Por favor, responda às questões formuladas, com a maior honestidade possível. 
1. No decurso da formação que teve até agora, teve acesso aos textos reguladores publicados 
em Portugal? 
Sim □  Não □
Se respondeu SIM, indique se:
1.1. Esse acesso foi proporcionado no âmbito de alguma unidade curricular.
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
1.2. Decorreu de uma iniciativa sua ou de um professor ou professores.
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
1.3. Esses documentos foram discutidos e objeto de reflexão.
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
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2. Nas atividades de leitura, produção escrita e gramática, o planejamento é, usualmente, 
realizado pelos professores. Na sua opinião, isso é feito também nas atividades de escuta e 
produção de textos orais? 
Sim □  Não □
Porquê?
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
3. Na sua opinião, há tipos/gêneros textuais orais particulares a serem trabalhados com 
anos específicos? 
Sim □  Não □
Justifique e exemplifique a partir de questões da prática docente.
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
4. Na sua opinião, que critérios de avaliação será necessário ter em conta em atividades de 
escuta e produção de textos orais?
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
5. Qual sua opinião sobre:
5.1. A presença de atividades centradas na oralidade nos manuais didáticos? Justifique.
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
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5.2. A qualidade dos materiais apresentados? Justifique.
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
6. A partir da experiência como aluno do Ensino Básico (memórias) e das vivências no 
processo de formação docente (licenciatura e mestrado), considera que:
6.1. Questões técnicas – como, por exemplo, o uso de aparelhos de som, DVDs, data-show 
– podem gerar dificuldades para o trabalho em torno da compreensão/produção de textos 
orais na sala de aula? Porquê?
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
6.2. Questões relacionadas com a necessidade de selecionar textos orais porque não há 
coletâneas destes podem dissuadir o professor de trabalhar a comunicação oral? 
Sim □  Não □
Porquê?
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
MUITO OBRIGADO pela sua colaboração!
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Anexo 4 – Roteiro para elaboração da reflexão escrita individual
Prática Pedagógica Supervisionada A1
Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino no 1º Ciclo do Ensino Básico 
2º Semestre
GUIÃO PARA A ELABORAÇÃO DA REFLEXÃO INDIVIDUAL
Na elaboração de um comentário crítico individual relativo a sua aprendizagem sobre 
didática da oralidade, deverá ter em conta os aspectos a seguir referidos.
O texto produzido deverá respeitar rigorosamente a seguinte formatação:
- No mínimo, 3 páginas e, no máximo, 5 páginas;
- 3 cm para as margens superior, inferior e esquerda e 2,5 cm para a margem direita;
- Times New Roman, tamanho 12;
- 1,5 espaços entre linhas. 
Não se esqueça de se identificar através do nome completo e do nº mecanográfico.
Deverá proceder à entrega do trabalho, em suporte digital (enviado por correio eletrónico 
para cristina@ua.pt) até às 17h do dia 17 de abril de 2015.
Tópicos a abordar obrigatoriamente:
A) Aprendizagens realizadas sobre:
- Conceito de oralidade, a apresentar:
• Apoiando-se em três palavras que relaciona com esta modalidade da língua;
• Ordenando-as segundo a importância que lhes atribui (da mais importante para a menos 
importante).
- O papel da escola quanto ao ensino da oralidade, considerando a transversalidade da 
língua portuguesa.
- Conhecimentos/competências a serem trabalhadas em atividades de comunicação oral.
- Didática da oralidade relacionada com outros eixos do ensino da língua portuguesa (leitura, 
escrita e gramática).
- Dificuldades a enfrentar no trabalho com a oralidade.
- Avaliação da oralidade.
Importante: Apresentar exemplos em todos os tópicos listados anteriormente.
B) Contributo do módulo sobre Didática da oralidade para o reforço da sua formação neste 
domínio.
C) Outros aspetos
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Anexo 5 – Grelha de observação das sessões da unidade curricular
GRELHA DE OBSERVAÇÃO DAS SESSÕES DE PLANIFICAÇÃO
1. Caracterização da sessão observada
(A preencher para cada sessão observada.)
1.1. Unidade curricular:
1.2. Curso:
1.3. Ano/Semestre:
1.4. Ano letivo:
1.5. Data:
1.6. Horário:
1.7. Espaço em que decorreu a sessão
1.8. Organização do espaço
1.9. Intervenientes
2. Breve descrição da situação observada
2.1. Momento da sessão em que ocorreu a abordagem da didática da oralidade
2.2. Duração da situação
2.3. Acções realizadas pelos diversos intervenientes
2.3.1. Docente
2.3.2. Estudantes
2.3.3. Outros
2.4. Espaço em que decorreu a sessão
3. Caracterização do planeamento e sua justificação
3.1. Levantamento de ideias
3.2. Escolha dos objetivos
3.3. Escolha da temática/gênero textual
3.4. Conceção das atividades de oralidade
3.5. Propostas de avaliação
3.6. Organização do tempo escolar
3.7. Coleta/desenvolvimento dos recursos didáticos
3.8. Outros aspectos
4. Estratégias utilizadadas 
4.1. Exposição teórica centrada em conceitos e princípios
4.2. Apresentação interativa para discussão desses conceitos e princípios com os 
estudantes
4.3. Discussão de situações de abordagem didática da oralidade 
4.3.1. Apresentadas pelo docente
4.3.2. Vivenciadas pelo docente
4.3.3. Apresentadas pelos estudantes
4.3.4. Vivenciadas pelos estudantes
4.4. Retomada de conhecimentos trabalhos em momentos anteriores 
4.5. Articulação entre as partes do planeamento
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4.6. Coolaboração entre intervenientes
4.7. Intervenções em prol da reflexão
4.8. Dúvidas socializadas em prol da aprendizagem
4.9. Dificuldades quanto ao ato de planear
4.10. Dificuldades sobre oralidade e didática da oralidade  
5. Outras observações
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Anexo 6 – Grelha de análise dos planejamentos
1. Duração das atividades previstas
2. Metas curriculares selecionadas
3. Conteúdos abordados
4. Eixos contemplados
- Oralidade informal vs Oralidade formal
• Compreensão
• Produção
- Interação oralidade/leitura
• Leitura oralizada/expressiva
o Feita pelo professor
o Feita pela(s) criança(s)
• Motivação para a leitura
• Compreensão na leitura
o Comunicação oral para explorar textos lidos (diálogo, debate, pergunta/
resposta oral, etc.)
• Interação oralidade/escrita
o Comunicação oral para planificação do texto a escrever
o Comunicação oral para redação do texto a escrever
o Comunicação oral para revisão do texto produzido
o Comunicação oral para reescrita/melhoria do texto produzido
5. Estratégias/Atividades
- Centradas na preparação para a escuta
• Apresentação da temática
• Resgate de conhecimentos prévios sobre a temática e/ou gênero textual
- Centradas no desenvolvimento de competências em compreensão de textos orais
• Escolha do texto
• Atividades de: 
o Reconhecimento de informações explícitas
o Realização de inferências
o Apreensão das ideias veiculadas pelo texto oral
o Identificação das ideias principais e secundárias
o Identificação da estrutura característica do tipo/gênero textual
o Emissão de opinião pessoal
- Centradas no desenvolvimento de competências em análise linguística
• Caracterização estrutural e funcional do gênero textual
• Relação do sentido com aspectos prosódicos e cinésicos
• Relação fala-escrita
- Centradas no desenvolvimento de competências em produção oral
• Preparação temática
• Resgate de características do gênero
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• Etapas:
o Planejamento
o Produção
o Revisão/Avaliação
o Reformulação
- Centradas na integração dos eixos da escrita do ensino de Língua Portuguesa
• Integração com a leitura 
• Integração com a produção escrita
- Centradas na transversalidade da língua portuguesa
• Relação com outras unidades curriculares
• Relação com o cotidiano extraescolar
6. Papéis dos participantes
- Futuro professor
- Crianças
- Outros intervenientes:
7. Modalidades de trabalho adoptadas
- Coletivo
- Em pequeno grupo
- Em pares
- Individual
8. Recursos utilizados
9. Tempo destinado a cada actividade
10. Outros aspectos
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Anexo 7 – Planejamento de Português para o 4º ano de escolaridade de A2
Universidade de Aveiro
Mestrado em Ensino da Educação Pré-escolar e Ensino do 1º Ciclo do Ensino Básico
Prática Pedagógica Supervisionada A1
Orientadora: X
Professora cooperante: Y
Instituição: EB1 Z – Aveiro
Público: Turma C – 4º ano de escolaridade
Área curricular: Português
Estagiária: A2 
Dia Tempo Metas Curriculares Conteúdos 
Abordados
Descrição Recursos Indicadores de 
avaliação
16/03/15 150 
minutos
Leitura e Escrita LE4
6. Ler em voz alta palavras e 
textos
7. Ler textos diversos
8. Apropriar-se de novos 
vocábulos
9. Organizar os conhecimentos 
do texto
Oralidade O4
1. Escutar para aprender e 
construir conhecimentos
2. Utilizar técnicas para registar e 
reter a informação
Ampliar os 
conhecimentos 
sobre os 
conteúdos 
abordados nos 
textos e revisão 
de aspetos 
gramaticais
Leitura do Texto A – “O jardim”: 
Leitura silenciosa no lugar, 
acompanhada pela identificação das 
palavras desconhecidas e pesquisa 
do seu significado no dicionário
Leitura em voz alta (2 alunos)
Diálogo com os alunos: 
Exploração dos significados das 
“palavras difíceis”
Identificação das ideias principais do 
texto lido
Textos e ficha do 
manual “ALFA 
- Português 4º 
ano” página 134, 
135, 136 e 137
- Observar a 
participação dos 
alunos durante 
as atividades 
propostas.
Apreciar a 
correção das 
respostas dadas 
pelos alunos 
oralmente e por 
escrito
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Gramática G4
28. Conhecer propriedades das 
palavras e explicitar aspetos 
fundamentais da sua morfologia 
e do seu comportamento 
sintático
29. Reconhecer classes de 
palavras
Preenchimento de uma tabela:
Pronomes existentes e identificação 
dos mesmos;
10 Substantivos;
5 Adjetivos;
5 verbos (+ conjugação verbo 
crescer)
Leitura e Escrita LE4
9. Organizar os conhecimentos 
do texto
Trabalho individual:
Exercício 1
(Compreensão na leitura – V e F)
Leitura e Escrita LE4
9. Organizar os conhecimentos 
do texto
Trabalho individual:
Exercícios 2, 3 e 4
(Compreensão na leitura – perguntas 
sobre o texto lido)
Leitura e Escrita LE4
9. Organizar os conhecimentos 
do texto
Diálogo com os alunos sobre 
os exercícios (para verificar a 
compreensão do texto lido)
Leitura e Escrita LE4
6. Ler em voz alta palavras e 
textos
7. Ler textos diversos
8. Apropriar-se de novos 
vocábulos
9. Organizar os conhecimentos 
do texto
Oralidade O4
1. Escutar para aprender e 
construir conhecimentos
2. Utilizar técnicas para registar e 
reter a informação
Leitura Texto B – “Projetos”:
Leitura silenciosa no lugar, 
acompanhada pela identificação das 
palavras desconhecidas e pesquisa 
do seu significado no dicionário
Leitura em voz alta (2 alunos)
Diálogo com os alunos: 
Exploração dos significados das 
“palavras difíceis”
Identificação das ideias principais do 
texto lido
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Gramática G4
28. Conhecer propriedades das 
palavras e explicitar aspetos 
fundamentais da sua morfologia 
e do seu comportamento 
sintático
29. Reconhecer classes de 
palavras
Preenchimento de uma tabela:
pronomes existentes e identificação 
dos mesmos;
5 substantivos;
Adjetivos existentes;
5 verbos (+ conjugação verbo 
crescer)
Gramática G4
28. Conhecer propriedades das 
palavras e explicitar aspetos 
fundamentais da sua morfologia 
e do seu comportamento 
sintático
Gramática
- Exercício 5 
Expressão do tempo
- Exercício 6
Semelhanças
Gramática G4
28. Conhecer propriedades das 
palavras e explicitar aspetos 
fundamentais da sua morfologia 
e do seu comportamento 
sintático
29. Reconhecer classes de 
palavras
30. Analisar e estruturar 
unidades sintáticas.
- Exercício 7
Referentes e pronomes
- Exercício 8
Determinantes artigos definidos e 
indefinidos
- Exercício 9
Pronomes pessoais
- Exercício 10
Adjetivos e graus
- Exercício 11
Tempos verbais e conjugação verbal
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- Exercício 12
Tempos verbais
- Exercício 13
Pronomes e determinantes 
possessivos
- Exercício 14
Pronomes e determinantes 
demonstrativos
- Exercício 15
Advérbios
- Exercício 16
Preposições
Leitura e Escrita LE4:
15. Planificar a escrita de textos
16. Redigir corretamente
17. Escrever textos narrativos
22. Rever textos escritos
- Exercício 17
Compreensão na leitura (à 
Continuação de um texto lido) 
Produção escrita:
Planificação;
Redação;
Revisão;
Reescrita e melhoria.
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Dia Tempo Metas Curriculares Conteúdos 
Abordados
Descrição Recursos Indicadores de 
avaliação
18/03/15 120 
minutos
Bloco 1 – Números e Operações
- Ler e escrever números
- Ordenar números em 
sequências crescentes e 
decrescentes
- Explorar situações que 
envolvam a divisão e o algoritmo 
da divisão 
Bloco 2 – Forma e Espaço
- Comparar e identificar os 
seguintes sólidos geométricos: 
cubo, esfera, cilindro, 
paralelepípedo, cone, pirâmide e 
prismas.
Matemática:
- Sequências;
- Ordem 
crescente e 
decrescente;
- Algoritmos 
da divisão com 
números inteiros 
e decimais.
- Exercício 1 
Sequências de números
- Exercício 2
Sequências de múltiplos de um 
número
- Exercício 3
Sequências de números decimais
- Exercício 4 
Sequências de imagens
- Exercício 5
Multiplicação (números inteiros e 
decimais)
- Exercício 6
Ordenação de números inteiros 
(ordem decrescente)
- Exercício 7
Ordenação de números inteiros 
(ordem crescente)
- Exercício 8
Problemas
- Ficha de 
Matemática 
Avaliação 
formativa feita a 
partir:
- Da observação 
dos alunos 
durante a 
realização das 
atividades 
propostas;
- Da avaliação 
das respostas 
dadas oralmente 
durante a 
resolução 
coletiva dos 
problemas;
- Da avaliação 
das respostas 
apresentadas 
por cada par na 
respetiva folha 
de resolução 
dos problemas.
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Universidade de Aveiro
Mestrado em Ensino da Educação Pré-escolar e Ensino do 1º Ciclo do Ensino Básico
Prática Pedagógica Supervisionada A1
Orientadora: X
Professora cooperante: Y
Instituição: EB1 Z – Aveiro
Público: Turma C – 4º ano de escolaridade
Área curricular: Português
Data Tempo Metas curriculares Conteúdos 
abordados
Descrição das atividades Recursos Avaliação
22
de abril
de 2015
1h30 Oralidade O4 
7. Ler textos diversos.
7.1. Ler banda desenhada.
Leitura e Escrita LE4 - 
2. Escrever falas, diálogos e 
legendas para banda desenhada.
Estudo do Meio:
Bloco 2 – À Descoberta dos 
outros e das instituições
2. O passado nacional
3. Reconhecer símbolos 
nacionais
Português
- Banda 
desenhada
Estudo do Meio
- A ditadura 
salazarista
A Revolução dos 
cravos – o antes 
e o depois
Elaboração de uma banda 
desenhada alusiva ao tema Antes 
e depois do 25 de abril de 1974 
A pares 
Apresentação das bandas 
desenhadas elaboradas pelos alunos 
nos últimos 20 minutos.
- Folha de papel 
A3 com duas 
vinhetas
- Papel de 
rascunho
- Material de 
desenho
 Avaliação 
formativa feita a 
partir:
- Da observação 
dos alunos 
durante a 
realização das 
atividades 
propostas.
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Expressão e Educação Plástica – 
Bloco 2 – Desenho:
- Explorar as possibilidades 
técnicas de: lápis de cor, feltros 
e lápis de cera utilizando o 
suporte de uma folha de papel 
em tamanho A3.
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Anexo 8 – Planejamentos de Português para o 4º ano de escolaridade de A4
Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino do 1º Ciclo Ensino Básico
2.º Semestre - 2014/2015
Prática Pedagógica Supervisionada A1
Escola EB1 Z - Agrupamento de Escolas de Aveiro Ano letivo: 2014/2015
Professora Cooperante: Y Turma: 4.º C
Professora orientadora: X
Estagiária: A4
Data: 17 de Março de 2015
Plano de Aula
Áreas disciplinares: Matemática + Português
Duração: 1h30m + 1h30m
Português
Conteúdos:
- Leitura de um excerto do “Principezinho”
- Resumir
- Procurar significado de conceitos desconhecidos
- Caraterização de personagens
- Conjugação de verbos
146 Anexos
Metas curriculares:
• Manifestar preferência por personagens e situações da história.
 • Recontar um livro ou um texto que leu individualmente (em casa ou na biblioteca).
 • Descobrir, num contexto, o sentido de palavras desconhecidas.
 • Estabelecer a sequência de acontecimentos. 
 • Localizar a ação no espaço e no tempo
 •  Praticar a leitura dialogada distinguindo as intervenções das personagens.
 • Contar, resumidamente, histórias.
 • Participar na elaboração oral de histórias, relatos, resumos.
Recursos:
- Excerto do Principezinho
- Dicionário
Descrição da aula:
Distribuição por cada aluno de um excerto do “Principezinho” (episódio da raposa).
Leitura silenciosa do texto (pelos alunos) acompanhada pela identificação das palavras desconhecidas e pesquisa do seu significado 
no dicionário.
Leitura dramatizada do texto.
Diálogo com os alunos sobre a mensagem do excerto do episódio lido:
- Caracterização das personagens (referência o adjetivo);
- Identificação das peripécias/acontecimentos.
Resumo do episódio (à  identificação do seu tema e ideias principais).
Para terminar, os alunos deverão reescrever uma parte do diálogo no discurso indireto (trabalhando assim os tempos verbais e a con-
jugação).
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Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino do 1º Ciclo Ensino Básico
2.º Semestre - 2014/2015
Prática Pedagógica Supervisionada A1
Escola EB1 Z- Agrupamento de Escolas de Aveiro Ano letivo: 2014/2015
Professora Cooperante: Y Turma: 4.º C
Professora orientadora: X
Estagiária: A4
Data: 14 de Abril de 2015
Área disciplinar: Português
Conteúdos: Leitura e interpretação de texto; Classificação morfológica de palavras
Duração: 1h30m
Metas de aprendizagem:
• Identificar intervenientes e ações, referenciando-os no espaço e no tempo. 
• Responder a questionário
• Descobrir, num contexto, o sentido de palavras desconhecidas. 
• Estabelecer a sequência de acontecimentos.
 • Localizar a ação no espaço e no tempo.
• Verificar a mobilidade de alguns elementos da frase
• Distinguir nomes próprios, comuns e coletivos
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Descrição da aula: 
- Distribuição de cópias de um excerto de A Sementinha, Alves Redol, intitulado “O milagre de um Rouxinol apaixonado”.
- Leitura silenciosa do excerto, acompanhada pela identificação de palavras desconhecidas e pesquisa do seu significado no dicionário.
- Leitura em voz alta por vários alunos designados pela professora estagiária.
- Realização de uma ficha focada na compreensão do texto explorado e em alguns tópicos de gramática:
Trabalho individual
Registo das respostas às questões no caderno diário
- Correção coletiva
Feita oralmente
Acompanhada pelo esclarecimento das dúvidas dos alunos
- Elaboração de um resumo escrito do texto (feita pelos alunos para a professora verificar a sua compreensão, na aula ou em casa).
Materiais: 
Excerto do texto – “O milagre de um Rouxinol apaixonado” retirado do manual escolar 4º ano “No Baloiço do Arco-Íris” da obra original 
A Sementinha 
Ficha de leitura (em anexo)
Avaliação:
A avaliação será formativa e feita a partir:
- Da observação do desempenho dos alunos – perante as suas dúvidas, de forma a perceber se compreenderam o texto e se estiveram 
atentos à exploração do mesmo
- Da análise dos resultados do seu trabalho – através do visionamento do trabalho que cada um desenvolve, bem como se se preocupa 
em corrigir e compreender aquilo que errou
- Do resumo, avaliando de 0 a 20, sendo atribuído à correção de frases; 5 ao vocabulário; 5 à pontuação e 5 à ortografia.
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Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino do 1º Ciclo Ensino Básico
2.º Semestre - 2014/2015
Prática Pedagógica Supervisionada A1
Escola EB1 Z - Agrupamento de Escolas de Aveiro Ano letivo: 2014/2015
Professora Cooperante: Y Turma: 4.º C
Professora orientadora: X
Estagiária: A4
Data: 27 de Abril de 2015
Área disciplinar:Português
Conteúdos:
Compreensão na leitura
- Identificação das ideias principais;
- Identificação do tema.
Metas curriculares:
LE4 
7. Ler textos diversos. 
1. Ler textos narrativos, descrições, retratos, notícias, cartas, convites, avisos, textos de enciclopédias e de dicionários, e banda dese-
nhada. 
9. Organizar os conhecimentos do texto.
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2. Identificar o tema ou assunto do texto (do que trata) e distinguir os subtemas, relacionando-os, de modo a mostrar que compreen-
deu a organização interna das informações.
10. Relacionar o texto com conhecimentos anteriores e compreendê-lo.
2. Propor e discutir diferentes interpretações, por exemplo sobre as intenções ou sobre os sentimentos da personagem principal, num texto 
narrativo, tendo em conta as informações aí presentes.
11. Monitorizar a compreensão. 
1. Identificar segmentos de texto que não compreendeu. 
2. Verificar a perda da compreensão e ser capaz de verbalizá-la.
15. Planificar a escrita de textos. 
1. Registar ideias relacionadas com o tema, organizando-as e hierarquizando-as.
24. Compreender o essencial dos textos escutados e lidos.
5. Fazer inferências (de agente – ação, de causa – efeito, de problema – solução, de lugar e de tempo).
10. Responder, oralmente e por escrito, de forma completa, a questões sobre os textos.
Materiais:
Letra da cançãoPara os braços da minha mãe (de Pedro Abrunhosa)
Notícia do jornal Expresso intitulada A melhor geração está de partida(de Daniel Oliveira)
Ficha de trabalho de Português
Duração: 1h30m
Descrição da aula:  
- Visualização do vídeo para a canção Para os braços da minha mãe, de Pedro Abrunhosa.
- Distribuição de uma cópia da letra da canção a cada aluno (cf. Anexo 1).
- Leitura silenciosa do texto e procura do significado das palavras desconhecidas dicionário.
- Ficha de trabalho focada na compreensão da letra da canção (cf. Anexo 2).
- Correção coletiva (feita em voz alta) e registo no quadrodas respostas corretas.
- Distribuição de fotocópias de uma notícia sobre a emigração (cf. Anexo 3).
- Leitura da notíciaem voz alta.
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- Análise recorrendo a questões orais tais como:
De que fala a notícia?
Por que razão os jovens que o autor refere estão a emigrar?
Por que irá o país ficar envelhecido?
O que há em comum entre esta notícia e a letra da música de Pedro Abrunhosa?
Se houver tempo será ainda pedido aos alunos que escrevam um texto subordinado ao tema Se eu tivesse de emigrar, contemplando 
as estapas de:
- Planificação;
- Escrita;
- Leitura;
- Correção – feita pela professora estagiária;
- Reescrita
Avaliação:
A avaliação será de forma formativa feita através:
- Da observação das atitudes dos alunos durante a realização das atividades:
Se mostram interesse (fazendo perguntas e tirando notas)
Se corrigem aquilo que têm incorreto;
Se estão atentos.
- Da apreciação dos conhecimentos adquiridos pelos alunos a partir:
- Comentários sobre os textos;
- Comparação entre os textos;
- Postura crítica e de debate durante a discussão.
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